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Na nossa sociedade e nas nossas escolas estão a intensificar-se a anomia e a 
normatividade, desigualdades, intolerâncias e fenómenos de violência. A 
educação para a cidadania aparece nas escolas como uma necessidade para 
ir além das meras aprendizagens de conteúdos e competências relacionadas 
com aprender a conhecer e aprender a fazer. Todos sentimos a necessidade 
de uma educação e formação pessoal e social para todos numa escola em que 
cada um possa aprender a viver com os outros, aprender a viver com o 
ambiente, aprender a viver consigo próprio e aprender a ser ou a ir-se 
tornando ao longo de toda a sua vida. A satisfação destas necessidades 
básicas de aprendizagem e a preparação para a vida (activa) não têm sido 
suficientemente desenvolvidas nas nossas escolas, sendo aceite que deverão 
ser transdisciplinares e transversais. Como se concretiza a educação para a 
cidadania no 1.º ciclo do ensino básico?  
É a esta pergunta genérica que pretendemos responder no contexto 
decorrente da introdução do Decreto-Lei n.º 6/2001, a partir da análise de 
Projectos Curriculares de Turma e de Registos Diários das Actividades da 
Turma de um Agrupamento de Escolas.  
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abstract 
 
In our society and schools there is an intense growth of injustice, rules, 
desequility, intolerance and violent phenomenons. Citizenship education 
emerges in schooling as a necessity apart from learning matter and the know-
how skills. We all feel the need of a personal and social education for all in 
school in which each and everyone can learn to live with others, learn to live 
with the environment, learn to live with themselves and learn to be or become 
thought out their life. The satisfying basic learning needs and the preparation 
for (an active) life have not been developed in our schools, in transdisciplinary 
and transversal. What citizenship do we want in primary education? 
It is the answer to this question that we intend to answer in the analysis of 
School and Class Projects in Portugal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O erro na verdade não é ter um certo ponto de vista,  
mas absolutizá-lo e desconhecer  
que, mesmo do acerto de seu ponto de vista, é possível que  
a razão ética nem sempre esteja com ele. 
Paulo Freire 
 
 
 
 
Não vos canseis com os problemas de compêndios e programas: 
cumpre revolucionar os próprios métodos,  
o ambiente social em que a criança vive,  
apelar para as acções e para os hábitos por ela instituídos. 
A. Sérgio 
 
 
  
 
 Índice 
Introdução ............................................................................................................ 15 
1. Educação para a cidadania na Europa ............................................................ 21 
1.1. Referenciais europeus .........................................................................................21 
1.2. Estudo exploratório da Eurydice ..........................................................................24 
2. Educação para a cidadania em Portugal - um percurso em construção .......... 31 
2.1. O percurso até 2001 ............................................................................................31 
2.2. A Educação para a cidadania e sua concretização no Decreto-Lei n.º 6/2001 ....37 
2.3. Avanço ou recuo da educação para a cidadania na prática docente ...................41 
2.4. Aprendizagens, competências e metodologias em educação para a cidadania ...42 
2.5. Currículo explícito na concretização da educação para a cidadania ....................51 
2.6. Educação para a cidadania em manuais escolares .............................................57 
2.7. A formação para a educação para a cidadania em Portugal ................................66 
3. Educação para a cidadania em Portugal no 1.º CEB: estudo de caso ............. 77 
3.1. Objectivos e metodologia do estudo ....................................................................77 
3.2. Um Agrupamento de Escolas e seu contexto ......................................................79 
3.3. Apresentação e discussão dos resultados ...........................................................83 
4. Desafios da educação para a cidadania ........................................................ 103 
4.1. Para mudanças na escola ................................................................................. 103 
4.2. Para uma mudança de paradigmas ................................................................... 136 
Conclusão e Recomendações ............................................................................ 149 
Bibliografia.......................................................................................................... 159 
Anexos ............................................................................................................... 167 
 
 Maria Cândida Jardim 
 
14 
SIGLAS 
 
1.º CEB – 1.º Ciclo do Ensino Básico 
3R – reduzir, reciclar, reutilizar 
AAE – Auxiliar de Acção Educativa 
AE – Agrupamento de Escolas 
AP – Área de Projecto 
AEC – Actividades de Enriquecimento Curricular 
CD – Conselho de Docentes 
CNE – Conselho Nacional de Educação 
Cid-org – Cidadania organizacional 
Cid-prof – Cidadania do professor 
DEB – Departamento de Educação Básica 
DPS – Desenvolvimento Pessoal e Social 
EA – Estudo Acompanhado 
EB – Escola Básica 
EB1 – Escola Básica de 1.º Ciclo 
EB2,3 – Escola Básica de 2.º e 3.º Ciclo 
EC – Educação para a Cidadania 
ECTS – Sistema de transferência de créditos europeu 
EFA – Educação e Formação de Adultos 
ESE – Escola Superior de Educação 
FC – Formação Cívica 
IIE - Instituto de Inovação Educacional 
IPSS – Instituição Particular de Solidariedade Social 
JI – Jardim-de-infância 
LBSE – Lei de Bases do Sistema Educativo 
Licenciatura em EB1 - Licenciatura em Ensino Básico – 1.º Ciclo (pré-Bolonha) 
Licenciatura em Educação Básica - Licenciatura em Educação Básica (1.º ciclo de Bolonha) 
ME – Ministério da Educação 
PCA – Percurso Curricular Alternativo 
PCD – Programa de Curta Duração  
PCE – Projecto Curricular de Escola 
PCT – Projecto Curricular de Turma 
PPCS – Programa de Promoção de Competências Sociais 
RDAT – Registos diários das actividades da turma 
UC – Unidade Curricular 
Educação para a cidadania no 1.º CEB num Agrupamento de Escolas  
 
15 
Introdução 
O título completo desta dissertação, que não pode ser usado por razões formais, seria: 
As práticas no 1.º CEB num Agrupamento de Escolas decorrentes da Reorganização 
Curricular de 2001 em Portugal no âmbito da educação para a cidadania. 
A educação é uma «utopia necessária», ou seja, pela educação pretendemos construir e 
ajudar a construir o que ainda não é, mas esperamos que venha a ser num mundo em 
constante transformação acelerada. Os perpétuos problemas da educação estão sempre 
presentes de maneira sempre renovada: O que é educar? Quem educa? Para quê a edu-
cação? Qual o lugar da educação para a cidadania (no 1.º CEB)? Ao longo do tempo 
muitas respostas teóricas e práticas têm sido dadas a estas questões.  
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos não reforça a tónica da obrigatorieda-
de escolar, mas muda de paradigma apontando a educação para todos como satisfação 
das necessidades básicas de aprendizagem de cada um (Unesco, 1990).  
Em 1998, no Reino Unido, o Relatório Crick / Crick Report (1998) recomendava um lugar 
consolidado no currículo para a Educação para a Cidadania e para a Democracia nas 
escolas em interacção com a Educação Pessoal, Social e para a Saúde (PSHE – Perso-
nal, Social and Health Education) e com o Desenvolvimento Espiritual, Moral, Social e 
Cultural (SMSC – Spiritual, Moral, Social and Cultural Development). 
E, no século XXI, ainda se está longe de uma cidadania mundial, alicerçada em valores 
fundamentais como liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, respeito pela nature-
za, responsabilidade comum pelo destino do planeta e pelo bem-estar de todo ser huma-
no (UN, 2000). E a educação pode e tem de dar o seu contributo para passar à prática os 
princípios de justiça social e económica, entre as nações e dentro delas, a tomada de 
decisões de maneira cooperativa a todos os níveis da sociedade, a igualdade de género, 
a harmonia na pluralidade racial, étnica, nacional e religiosa, e a disposição de se sacrifi-
car pelo bem comum… A Agenda 21 no capítulo 36.3 refere que a educação formal, não-
formal e informal é, sem dúvida, a maneira mais eficaz de moldar valores, atitudes, com-
portamentos, habilidades e competências que capacitarão os povos do mundo a agir de 
acordo com os interesses de longo prazo do planeta e da humanidade como um todo 
(UN, 1992).  
A Estratégia de Lisboa opta claramente pela defesa do modelo social europeu como 
triângulo constituído por valor da pessoa, estado-providência e educação-formação-
 Maria Cândida Jardim 
 
16 
aprendizagem para que cada um encontre lugar nesta sociedade inclusiva ao longo de 
toda a vida onde é preciso garantir lugar para todos pelo desenvolvimento da cidadania 
europeia activa, produtiva e solidária (EU, 2000) pela diversificação das competências de 
cada um (EU, 2008b), constituindo-se o referencial europeu da educação para a cidada-
nia produtiva e inclusiva, transposto pela Portaria n.º 782/2009 de 23 de Julho: integrando 
e articulando a educação e formação formais ou não-formais; possibilitando a identifica-
ção e comparabilidade do valor da educação e formação no mercado de trabalho e nou-
tros contextos da vida pessoal e social; promovendo o acesso, a evolução e a qualidade 
das qualificações; definindo referenciais para os resultados de aprendizagem associados 
aos diferentes níveis de qualificação; correlacionando as qualificações nacionais com o 
Quadro Europeu de Qualificações (Portugal, 2009). E, neste momento, discute-se a 
Estratégia Europa 2020 (EU, 2010) que aponta para um desenvolvimento, uma socieda-
de e uma cidadania com três prioridades: inteligente-arguta, sustentável, inclusiva «– 
Smart (based on knowledge and innovation); – Sustainable (more resource efficient, 
greener and more competitive economy); – Inclusive (fostering a high-employment eco-
nomy delivering economic, social and territorial cohesion)…». Na União Europeia o 
sucesso passa do tradicional sucesso escolar medido pela própria escola, para ser a pró-
pria inclusão na vida activa medida pela sociedade toda. Em 2000 a Estratégia de Lisboa 
definia como prioridade que a própria escola (e os centros de formação) se transformas-
sem «[…] em centros locais de aprendizagem polivalentes, acessíveis a todos […]» (EU, 
2000: 10) e «[…] cada cidadão deverá estar provido das competências necessárias para 
viver e trabalhar nesta nova sociedade da informação […]» (EU, 2000: 3). Mas a nova 
sociedade baseada no conhecimento proporciona um tremendo potencial de exclusão 
social, podendo criar um fosso cada vez maior entre os que têm acesso aos novos 
conhecimentos e os que deles são excluídos. Para se evitar este risco, deverão ser 
desenvolvidos esforços no sentido de melhorar as aptidões, de promover um acesso 
mais amplo aos conhecimentos e às oportunidades e de combater o desemprego, como 
é referido no ponto 32 da Estratégia de Lisboa «[…] a melhor salvaguarda contra a exclu-
são social é o emprego» e o trabalho (the best safeguard against social exclusion is a job) 
(EU, 2000: 13). Hoje encontrar lugar para todos e para cada um é o desafio do desenvol-
vimento das competências na Europa em competitividade dentro da Europa e com o res-
to do mundo. Isto vem levantar muitos e novos problemas à educação na Europa e parti-
cularmente às escolas europeias. Será critério de cidadania na Europa apenas a produti-
vidade? Reduzir-se-á a cidadania europeia apenas à cidadania produtiva? A educação 
deve formar para a vida activa, mas deverá limitar-se a formar bons técnicos e trabalha-
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dores ricos que pagam muitos impostos, mas para quem não interessa, nem para si nem 
para os outros, a felicidade, a liberdade, a autonomia, a solidariedade para com os mais 
desfavorecidos, a paz entre todos, a melhoria do meio ambiente, a poupança de ener-
gia…? De que cidadania se está a falar? 
Em Portugal, a Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (LBSE) foi regulamentada na organização 
curricular num primeiro período de 1989 a 2001 pelo Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de 
Agosto, e num segundo período desde 2001 pelo Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janei-
ro. O Decreto-Lei n.º 286/89 introduziu a «área-escola», como área curricular não disci-
plinar a concretizar em actividades e projectos multidisciplinares, e a disciplina de DPS 
(Desenvolvimento Pessoal e Social), alternativa à disciplina de Educação Moral e Reli-
giosa, onde se concretizariam de modo especial as matérias enunciadas no n.º 2 do arti-
go 47.º da LBSE e previa ainda um programa de educação cívica para participação nas 
instituições democráticas a concretizar na área-escola do ciclo terminal da escolaridade 
obrigatória. O Decreto-Lei n.º 6/2001 prevê nos princípios orientadores a «integração, 
com carácter transversal (e transdisciplinar no âmbito do ensino básico - art. 6.º-1), da 
educação para a cidadania em todas as áreas curriculares» (art. 3.º-d) e uma área curri-
cular não disciplinar de «formação cívica, como espaço privilegiado para o desenvolvi-
mento da educação para a cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica 
dos alunos como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos responsá-
veis, críticos, activos e intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de 
experiências vividas pelos alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da 
turma, da escola e da comunidade» (art. 5.º-3-c). O ponto 5 do art. 5.º remete para a 
autonomia das escolas, a implementação de «outros projectos e actividades que contri-
buam para a formação pessoal e social dos alunos, nas quais se inclui, nos termos da 
Constituição e da lei, a Educação Moral e Religiosa, de frequência facultativa». E, nos 
anexos, a matriz curricular, arruma as três áreas curriculares não disciplinares [AP (Área 
de Projecto), EA (Estudo Acompanhado), FC (Formação Cívica)], bem como a Educação 
Moral e Religiosa e as Actividades de Enriquecimento Curricular na formação pessoal e 
social, que perde seu carácter transversal e transdisciplinar, sendo agora atribuído esse 
carácter à educação para a cidadania. A 21 de Setembro desse ano (2001) foi publicado 
o novo Currículo Nacional do Ensino Básico. Os dois documentos pressupõem uma nova 
visão de desenvolvimento e gestão do currículo, uma nova postura da escola e do pro-
fessor face às aprendizagens e saberes, uma nova forma de encarar a profissão, exigin-
do novas competências e um espírito mais aberto às mudanças que se vão operando na 
sociedade e reflectindo na instituição familiar.  
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É neste contexto que vamos tratar da «educação para a cidadania» no 1.º CEB. 
O que é, então, a educação para a cidadania em Portugal? Sendo a área curricular não 
disciplinar de FC, considerada como o espaço privilegiado para a educação para a cida-
dania e não existindo ―programa‖, que conceitos e metodologias são utilizados nas suas 
práticas? Que lugar atribuem os docentes nos vários documentos configuradores do cur-
rículo à educação para a cidadania e formação pessoal e social? E nas aprendizagens a 
realizar pelos alunos? Que influências foram trazidas pela Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (Unesco, 1990), pela Estratégia de Lisboa (EU, 2000) / Estratégia 
Europa 2020 (EU, 2010) e pela Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho 
(EU, 2008 b) sobre a instituição do Quadro Europeu de Qualificações para a aprendiza-
gem ao longo da vida para que todos e cada um encontrem e / ou construam o seu lugar 
na sociedade inteligente-arguta, sustentável, inclusiva que queremos construir na Euro-
pa? Não se pretende responder exaustivamente a todas as questões, mas tão-somente 
procurar contribuir para clarificar e esclarecer algumas.  
Assim pretende-se contribuir para: 
1- analisar os fundamentos da educação para a cidadania na Europa; 
2- analisar o percurso da educação para a cidadania em Portugal a partir da LBSE; 
3- analisar o desenvolvimento da educação para a cidadania no 1.º CEB num Agrupa-
mento de escolas, a partir de documentos elaborados pelos docentes, perspectivada em 
três itens: aprender a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros e aprender a 
viver com o (no) meio ambiente. 
4- reflectir sobre novos desafios à educação que se colocam face a novos contextos 
repensando a educação/formação pessoal e social na nova sociedade do conhecimento 
e tecnologia, para todos mas que responda às necessidades básicas de aprendizagem 
de cada um e contribua para o desenvolvimento pessoal e social dos educandos por uma 
equilibração entre a autonomia e a heteronomia. 
O método utilizado é o de estudo de caso, adaptando-se a cada uma das quatro partes: 1 
– contextualização e hermenêutica da educação para a cidadania a nível europeu partin-
do de documentos estruturantes e referenciando valores, objectivos e competências para 
o séc. XXI; 2 – análise histórica comparada do percurso da educação para a cidadania no 
currículo do 1.º CEB desde a LBSE com referência ao contexto europeu; 3 – análise 
documental e de conteúdo e inquérito por questionário em estudo de caso do 1.º CEB 
num Agrupamento de Escolas, no ano lectivo 2007/2008, em que se analisa o que se fez 
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no domínio da educação para a cidadania através de Projectos Curriculares de Turma, 
estabelecendo confronto/paralelismo: com os RDAT (Registos Diários das Actividades da 
Turma), dos docentes do 1.º CEB, com a programação na área curricular não disciplinar 
de FC, elaborada pelos Conselhos de Docentes e com os resultados do questionário diri-
gido a todos os docentes titulares de turma do 1.º CEB que exerceram funções no ano 
lectivo 2007/2008 no Agrupamento de Escolas objecto da investigação; 4 – análise refle-
xiva sobre os problemas e dados recolhidos procurando abordar os desafios da educação 
para cidadania, sobretudo à volta de dois pares paradigmáticos: – educação e cidadania 
devem ser iguais para todos ou as melhores para cada um? – educação e cidadania con-
tribuem, ou devem contribuir, para o desenvolvimento pessoal e social do educando por 
uma equilibração entre autonomia e heteronomia? 
São consideradas como hipóteses a verificar (ou não): 
– Em Portugal não se tem assimilado e integrado, de facto, o conjunto de directrizes 
europeias sobre educação para a cidadania, promovendo a redução da exclusão social 
para que cada um, através de uma escola para todos, encontre lugar e seja cidadão com 
competências diversificadas para se incluir na sociedade do conhecimento e assumir 
uma cidadania inclusiva porque activa, produtiva, participativa e solidária (?). 
– A educação para a cidadania não tem sido assumida pela escola portuguesa como 
desenvolvimento de competências diversificadas para inclusão de todos na vida activa e 
para o trabalho, mas tem-se focado sobretudo no «bom» comportamento na escola e par-
ticularmente no desenvolvimento de projectos ligados ao ambiente (?). 
– A educação para a cidadania devia ser a identidade de cada escola autónoma e partici-
pada pela sua comunidade envolvente e enformar o currículo da escola toda, e ainda é 
tratada como se de um currículo nacional se tratasse em que o Ministério empurra para a 
autonomia de cada escola e cada escola exige orientações do Ministério por considerar 
que ainda não há autonomia (?). 
– A educação para a cidadania devia desenvolver competências em cada aluno para ser 
um cidadão autónomo, livre e responsável, ainda se apoia em formas e estratégias mais 
centradas no professor do que no aluno, na heteronomia do que na autonomia (?). 
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1. Educação para a cidadania na Europa 
O desenvolvimento da cidadania europeia, a promoção da coesão social e uma participa-
ção mais activa dos cidadãos na vida política e social têm sido nos últimos anos, uma das 
principais prioridades da União Europeia e têm-se tornado questões chave em todos os 
países europeus. Pretende-se reflectir sobre alguns documentos europeus que alicerça-
ram as políticas educativas nacionais, valorizando-se aqueles que dizem respeito à edu-
cação para a cidadania. 
1.1. Referenciais europeus 
Falar em educação para a cidadania implica falar antes de mais em educação e Portugal 
como membro da comunidade europeia não pode ignorar as directivas europeias que têm 
enquadrado toda as acções a desenvolver pelos países que a integram.  
O relatório Crick (1998) «Education for citizenship and the teaching of democracy in 
schools», a Estratégia de Lisboa (EU, 2000), a Declaração do Milénio (UN, 2000) e o 
estudo realizado pela Eurydice sobre a Educação para a cidadania nas escolas da Euro-
pa (EU, 2005) são alguns documentos de referência para políticas nacionais de mudan-
ças na educação para a cidadania em Portugal, quer no que respeita a conceitos, compe-
tências, quer no que respeita a estratégias e metodologias. O interesse do governo britâ-
nico em promover a educação para a cidadania na Inglaterra resultou de vários contextos 
internacionais e nacionais tendo sido decisiva a pressão de todos aqueles que constata-
vam um aumento crescente de criminalidade, a ausência de participação na vida pública, 
a ignorância e a apatia por parte das gerações mais novas na esmagadora maioria da 
sociedade. O relatório Crick (1998) trouxe à discussão aspectos não antes abordados, 
concluindo que a cidadania e a aprendizagem da democracia devem estar entre as habili-
tações de todos os alunos na Inglaterra, aconselhando então a introdução de uma área 
específica de Educação para a Cidadania que seria um complemento dos dois programas 
existentes (Educação Pessoal, Social e para a Saúde – PSHE, e Desenvolvimento Espiri-
tual, Moral, Social e Cultural - SMSC). Esta área foi introduzida como área transversal no 
currículo nacional em 1999. Mas não basta a introdução de uma nova área com estatuto 
próprio; é necessário que haja uma clarificação sobre o que significa a educação para a 
cidadania e o seu papel fundamental esclarecendo também sobre os seus conteúdos 
(aprendizagem de competências, atitudes, compreensão e conhecimentos necessários 
para a participação na comunidade). Esta recomendação resultou da constatação de que 
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a educação para a cidadania ficava muitas vezes entregue a iniciativas locais descoorde-
nadas e muito variáveis em número, conteúdo e método. Os dados recolhidos através do 
estudo feito no Reino Unido constituíram o tomar de consciência sobre uma das expecta-
tivas não cumpridas do governo na medida em que se verificam níveis crescentes de 
apatia e ignorância sobre a vida pública. Pergunta-se então: O que tem falhado? Porque 
crescem o desinteresse pela participação nas questões que envolvem a vida pública? O 
relatório vem colocar o dedo na ferida ao apontar que têm sido dadas poucas oportunida-
des para que os alunos desenvolvam uma compreensão da cidadania, sendo conse-
quência da falta de uma visão consensual sobre o que a mesma representa.  
A Declaração do Milénio assume que o principal desafio que o mundo enfrenta é conse-
guir que a globalização venha a ser uma força positiva para todos os povos do mundo 
figurando como valores fundamentais a liberdade, a igualdade, a solidariedade, a tolerân-
cia, o respeito pela natureza e a responsabilidade comum. (UN, 2000: 3-4) 
A Recomendação (2002)12 do Comité dos Ministros aos Estados Membros do Conselho 
da Europa sobre educação para a cidadania democrática afirma que «a educação para a 
cidadania democrática é essencial à missão primordial do Conselho da Europa de pro-
mover uma sociedade livre, tolerante e justa, contribuindo para a defesa dos valores e 
dos princípios da liberdade, do pluralismo, dos direitos humanos e do Estado de Direito» 
(EU, 2004b: 4). Em relação às orientações gerais das políticas e das reformas de educa-
ção para a cidadania democrática a Recomendação afirma que com o objectivo de que a 
educação para a cidadania democrática possa contribuir para o reforço da coesão social 
e para o desenvolvimento de uma cultura democrática, haverá que: «prestar especial 
atenção à aquisição de atitudes necessárias à vida em sociedades multiculturais, respei-
tadoras das diferenças e empenhadas no respectivo ambiente, que se encontra em evo-
lução rápida e, muitas vezes, imprevisível» pondo em prática abordagens educativas e 
métodos pedagógicos que tenham como finalidade ensinar a viver em conjunto numa 
sociedade democrática, combater o nacionalismo agressivo, o racismo e a intolerância, 
eliminar a violência, assim como as ideias e os comportamentos extremistas». O alcance 
do objectivo referido deverá ser apoiado pela aquisição das seguintes competências: 
«resolver os conflitos de maneira não violenta; argumentar em defesa do ponto de vista 
próprio; ouvir, compreender e interpretar os argumentos dos outros; reconhecer e aceitar 
as diferenças; fazer escolhas, considerar alternativas e sujeitá-las a uma análise ética; 
assumir responsabilidades partilhadas; estabelecer com os outros relações construtivas e 
não agressivas; desenvolver um espírito crítico relativamente à informação, aos modelos 
de pensamento, aos conceitos filosóficos, religiosos, sociais, políticos e culturais, saben-
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do simultaneamente manter-se fiel aos valores e aos princípios fundamentais do Conse-
lho da Europa» (EU, 2004b: 8). 
A Comissão das Comunidades Europeias numa comunicação ao Parlamento Europeu, 
ao Conselho, ao Comité Económico e Social e Europeu e ao Comité das Regiões, em 
2008, considerou que a adopção de abordagens que proporcionem «oportunidades ade-
quadas de auto-realização e garantam o acesso à educação, ao emprego, aos cuidados 
de saúde e à protecção social, num contexto de solidariedade, coesão social e sustenta-
bilidade» deverão constituir uma prioridade (EU, 2008 a: 3). 
Num mundo de complexidade cada vez mais crescente, um conjunto específico de 
conhecimentos tendem a ser desvalorizados em favor de competências como a criativi-
dade, a capacidade de pensar lateralmente, as competências transversais e a adaptabili-
dade. A globalização é um elemento que caracteriza de forma profunda a sociedade dos 
nossos dias e que pode representar desafios (oportunidades) mas também pode conduzir 
à acentuação das desigualdades entre países e pessoas e promover a exclusão social se 
não forem criadas medidas que combatam esses efeitos e promovam a coesão social. A 
Estratégia de Lisboa tem por objectivo fazer da União Europeia a economia mais dinâmi-
ca e competitiva, envolvendo diversos domínios políticos, desde a investigação e a edu-
cação até ao ambiente e ao emprego. Neste âmbito para que a escola possa atingir o 
objectivo delineado, tem que trabalhar no sentido da aprendizagem ao longo da vida, lan-
çando as bases de uma sociedade aberta e democrática, formando pessoas para a cida-
dania, a solidariedade e a democracia participativa. No domínio da aprendizagem ao lon-
go da vida, o Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia estabeleceram um pro-
grama para o período compreendido entre 2007 e 2013, de que destacamos os objecti-
vos: 3.d) «Reforçar o contributo da aprendizagem ao longo da vida para a coesão social, 
a cidadania activa, o diálogo intercultural, a igualdade entre homens e mulheres e a reali-
zação pessoal» e 3.i) «Reforçar o papel da aprendizagem ao longo da vida na criação de 
um sentido de cidadania europeia, baseada na compreensão e no respeito dos direitos 
humanos e da democracia, incentivando a tolerância e o respeito pelos outros povos e 
culturas» (EU, 2006: 48-49).  
A estratégia Europa 2020 assume a necessidade de se investir numa cidadania baseada 
em três prioridades: inteligente-arguta, sustentável e inclusiva. A resposta às necessida-
des modernas passou pela adopção pela União Europeia de um quadro de competências 
essenciais que permitam que cada cidadão possa adaptar-se satisfatoriamente na socie-
dade do conhecimento e adquirir a motivação para chamar a si a responsabilidade da sua 
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própria aprendizagem ao longo da vida de forma solidária. Neste quadro de competên-
cias saliente-se as competências transversais como aprender a aprender, competências 
sociais e cívicas, espírito de iniciativa, espírito empresarial e sensibilidade e expressão 
culturais.  
Como é que as escolas estão a promover essas competências transversais que são tam-
bém competências de cidadania? Será que as metodologias que têm sido usadas promo-
vem a autonomia solidária no sentido de tornar os indivíduos capazes de se adaptarem 
eficazmente a situações em mudança? 
1.2. Estudo exploratório da Eurydice 
A Recomendação 12 do Comité de Ministros aos Estados Membros aponta claramente 
para a necessidade dos sistemas educativos (em todos os níveis) contribuírem para a 
implementação do conceito de educação para a cidadania democrática nos programas e 
adoptarem nos currículos «[…] abordagens educativas e métodos pedagógicos que 
tenham como finalidade ensinar a viver em conjunto numa sociedade democrática, com-
bater o nacionalismo agressivo, o racismo e a intolerância, eliminar a violência, assim 
como as ideias e os comportamentos extremistas. A consecução destes objectivos deve-
rá ser apoiada pela aquisição de competências de base, nomeadamente, a capacidade 
de: - resolver os conflitos de maneira não violenta; - argumentar em defesa do ponto de 
vista próprio; - ouvir, compreender e interpretar os argumentos dos outros; - reconhecer e 
aceitar as diferenças; - fazer escolhas, considerar alternativas e sujeitá-las a uma análise 
ética; - assumir responsabilidades partilhadas; - estabelecer com os outros relações 
construtivas e não agressivas; - desenvolver um espírito crítico relativamente à informa-
ção, aos modelos de pensamento, aos conceitos filosóficos, religiosos, sociais, políticos e 
culturais, sabendo simultaneamente manter-se fiel aos valores e aos princípios funda-
mentais do Conselho da Europa.» (EU, 2004b: 8). 
Como é que esta abordagem é feita no ensino primário nos países europeus: como uma 
disciplina autónoma? Integrada em uma ou mais disciplinas? Como uma temática educa-
tiva transversal ao currículo? O estudo publicado pela Eurydice (EU, 2005) sobre «A 
Educação para a Cidadania nas Escolas da Europa», solicitado pela presidência holan-
desa do Conselho da União Europeia, a qual esteve em funções de Julho a Dezembro de 
2004, integra um dos seus objectivos prioritários: iniciar um debate com cidadãos e 
governos sobre os valores europeus comuns e sobre como alcançar a plena integração e 
cooperação europeias. Este estudo foi realizado em 35 países da rede Eurydice e os 
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dados tem como referência o ano lectivo 2004/2005. 
A educação para a cidadania é geralmente considerada como um pilar da educação, 
sendo apresentada como um princípio orientador dos currículos específicos do ensino 
obrigatório No entanto, a forma como é inserido no currículo difere de país para país e 
conforme os níveis de ensino. Pode ser como uma disciplina autónoma: disciplina inde-
pendente que poderá ser obrigatória, uma opção no currículo de base ou uma disciplina 
opcional; integrada quando a temática faz parte de uma ou mais disciplinas e como temá-
tica transversal do currículo quando a educação para a cidadania está presente em todo 
o currículo. 
O quadro que a seguir é apresentado foi adaptado do quadro apresentado pela Eurydice 
no Estudo sobre «A Educação para a Cidadania nas Escolas da Europa»  
 
País 
Abordagem 
 
Terminologia 
 
Carga horária 
T
em
a 
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an
sv
er
sa
l 
T
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a 
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g
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d
o
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p
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a 
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m
a 
D
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p
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a 
au
tó
n
o
m
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e 
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te
g
ra
d
a 
Bélgica fr 
(comunidade 
francófona) 
x X   
Educação Moral e Religiosa, Línguas 
estrangeiras, Geografia, História, 
Ciências sociais e Naturais 
Não prescrita 
Bélgica de 
(comunidade 
germanófona) 
  
X (a partir de 
2006/2007: 
tema trans-
versal) 
 Educação Cívica 
1 aula por semana do 
3.º ao 6.º ano 
Bélgica nl 
(Comunidade 
flamenga) 
 x   Orientação – questões mundiais Não prescrita 
República 
Checa 
 x   
Ambiente local ou História e Geogra-
fia Nacional 
Não prescrita 
Dinamarca x    (não mencionada) Não prescrita 
Alemanha  x   
Geografia regional e Instrução cientí-
fica e técnica de base 
Não prescrita 
Estónia x  x  Educação Social, Ciências Humanas 1 aula por semana 
Grécia x  x  Educação Social e Cívica 
1 aula por semana no 
5.º e 5.º anos 
Espanha x x   
Ambiente Natural, Social e Cultural, 
Língua estrangeira, Língua e Literatu-
ra Espanhola 
Não prescrita 
França x    (não mencionada) 
1 hora distribuída em 
todas as disciplinas no 
3.º a 5.º anos 
Irlanda  
x 
 
  
Educação social, Ambiental e Cientí-
fica, Geografia, História; Educação 
Pessoal, Social e para a Saúde 
Não prescrita 
Itália x    
Educação para a coabitação Cívica 
(educazione alla convivenza civile) 
Não prescrita 
Chipre x    Educação Cívica Não prescrita 
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Letónia x x   Conhecimentos Sociais Não prescrita 
Lituânia  x   
Ética, Geografia, História, Ciências 
Sociais, O Essencial sobre a socie-
dade cívica 
Não prescrita 
Luxemburgo  x   
Educação Moral, Religiosa e Social, 
Introdução ao Mundo da Ciência 
(domínio social) 
Não prescrita 
Hungria  x   
Estudos Ambientais, Literatura, Histó-
ria 
Não prescrita 
Malta x    
Educação para a Cidadania Demo-
crática e Aprender Democracia 
Cada escola tem de 
desenvolver o seu cur-
rículo baseado no Cur-
rículo Mínimo Nacional 
Países Baixos  x   
Geografia, História, Sociedade, 
Ambiente, Aprender para a autono-
mia e Comportamento Saudável 
Não prescrita 
Austria x    Educação Cívica Não prescrita 
Polónia  x   
Educação para a vida na Sociedade, 
História e Sociedade 
Não prescrita 
Portugal x  x  
Formação Cívica (área curricular 
autónoma) 
Educação para a cidadania (tema 
transversal) 
1 aula por semana 
 
Eslovénia  x   
História, Geografia, Língua eslovena, 
Língua estrangeira, Sociedade, Edu-
cação Ambiental 
Não prescrita 
Eslováquia  x   Pátria Não prescrita 
Finlândia  x   Estudos Ambientais e naturais  Não prescrita 
Suécia x  x  
Estudos Sociais/Educação Cívica, 
religião 
 
Inglaterra  x   PSHE, Cidadania Não prescrita 
País de Gales  x   Educação Social e Pessoal Não prescrita 
Irlanda do Nor-
te 
x    (não mencionada) Não prescrita 
Escócia x x   
Desenvolvimento Pessoal e Social, 
Educação Religiosa e Moral 
 
Islândia  x   Competências de Vida Não prescrita 
Listenstaine  x   Realidades Não prescrita 
Noruega x x   História, Geografia e Estudos Sociais Não prescrita 
Bulgária x    
Ciências Sociais, Educação Cívica e 
Religião 
Não prescrita 
Roménia   x  Educação Cívica 1-2 aulas por semana 
Fonte: http://eurydice.giase.min-edu.pt 
 
Quadro 1 - Abordagem da Educação para a cidadania, no currículo, em escolas da Europa 
 
Na educação primária, em quase todos os países, a educação para a cidadania está 
integrada numa ou em várias áreas/disciplinas, podendo também ser considerada como 
transversal ao conjunto de áreas/disciplinas do currículo. Neste nível de ensino, apenas a 
Grécia, Estónia, Portugal, Suécia, Bélgica (Comunidade Germanófona) e Roménia provi-
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denciam actualmente aulas dedicadas à cidadania, sendo nos dois últimos países abor-
dada apenas como disciplina autónoma, enquanto nos outros quatro países é também 
abordada como uma área transversal a todo o currículo. 
Aprender sobre cidadania é um processo complexo que se inicia muito cedo e dura toda 
a vida (aprendizagem permanente). A educação primária tem constituído uma primeira 
etapa importante para o desenvolvimento de cidadãos responsáveis aptos a desempe-
nhar um papel activo numa sociedade democrática. Dos 35 países que participaram no 
estudo verificou-se que apenas no Luxemburgo não se refere, no currículo do ensino pri-
mário, explicitamente à educação para a cidadania. 
A abordagem e análise que vamos considerar tiveram em conta três grandes categorias 
de objectivos interdependentes e que se articulam numa sequência lógica contínua em 
termos de grau de formalização das aprendizagens por um lado e o envolvimento dos 
alunos por outro. Esses objectivos procuram orientar para: 
 O desenvolvimento de uma literacia política relacionada com «a aquisição formal de 
conhecimentos teóricos» e os objectivos incidem principalmente «na transmissão de 
informação e conhecimento sobre a história e a geografia do país, os princípios fundamen-
tais da sua Constituição, as suas estruturas organizacionais e o sistema político» (Eurydi-
ce, 2005: 23) 
  Um pensamento crítico e aquisição de determinadas atitudes e valores (aceites e parti-
lhados pela sociedade) «necessários para se tornar um cidadão responsável, aprender a 
se respeitar e a respeitar os outros, escutar e resolver conflitos pacificamente, contribuir 
para uma coexistência harmoniosa entre as pessoas, desenvolver valores consistentes 
com uma sociedade pluralista» (Eurydice, 2005: 23) 
 Uma participação activa, tornando os alunos «aptos a envolverem-se na vida escolar e da 
comunidade local, e a adquirirem as competências necessárias para realizarem uma con-
tribuição responsável e construtivamente cívica para a vida pública» (Eurydice, 2005: 23). 
Esta categoria engloba uma concepção de educação para a cidadania mais lata. Preten-
de-se que os valores e atitudes que adquiriram sirvam de quadro de referência para um 
envolvimento responsável baseado nos direitos e responsabilidades cívicas. 
 
Os objectivos da educação para a cidadania são formulados numa diversidade de manei-
ras de um país para outro, de acordo com o contexto nacional, as tradições e o patrimó-
nio cultural. A própria definição depende da autonomia das autoridades locais e do grau 
de descentralização da gestão. Na educação primária, a formulação dos objectivos é diri-
gida mais para a aprendizagem dos princípios que regem a vida em sociedade, desta-
cando-se a aquisição de competências necessárias para desenvolver o respeito nas rela-
ções com outras crianças e adultos, competências que colocamos dentro de um dos pila-
res da educação: aprender a viver com os outros. O relatório sobre educação para a 
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cidadania e aprendizagem da democracia realizado em 1998 no Reino Unido apresenta 
uma definição global sobre o objectivo que deve prevalecer na educação para a cidada-
nia: promover o conhecimento, desenvolver competências e valores relevantes para uma 
prática da democracia participativa e sensibilizar para o sentido dos direitos e dos deve-
res e para a responsabilidade enquanto cidadãos activos e isso faz como que os alunos, 
a escola e a sociedade se envolvam na sua comunidade e na sociedade em geral: «One 
of the best ways of putting the theories of citizenship into practice is through voluntary 
work in the community» (Crick Report, 1998: 63). 
O quadro seguinte regista a inclusão implícita ou explícita de cada uma das três catego-
rias de objectivos (literacia política, atitudes/valores, participação activa) nos currículos da 
educação primária dos países europeus.  
 
País 
Categorias de objectivos 
Literacia política Atitudes/valores Participação activa 
Bélgica (comunidade francófona) ● ● ● 
Bélgica (comunidade germanófona) ● ● ● 
Bélgica (comunidade flamenga) ● ● ● 
República checa ◙ ◙ ○ 
Dinamarca ● ● ● 
Alemanha ○ ● ○ 
Estónia ● ● ● 
Grécia ● ● ● 
Espanha ● ● ◙ 
França ● ● ● 
Irlanda ● ● ● 
Itália ● ● ● 
Chipre ● ● ● 
Letónia ● ● ● 
Lituânia ● ● ● 
Luxemburgo ○ ○ ○ 
Hungria ● ● ○ 
Malta ● ● ● 
Países Baixos ● ● ● 
Austria ● ● ● 
Polónia ● ● ● 
Portugal ● ● ● 
Eslovénia ● ● ● 
Eslováquia ● ● ○ 
Finlândia ○ ● ● 
Suécia ○ ● ◙ 
Inglaterra ○ ● ○ 
País de Gales ● ● ● 
Irlanda do Norte ● ● ◙ 
Escócia ◙ ● ● 
Islândia ○ ● ○ 
Listenstaine ● ● ● 
Noruega ● ● ● 
Bulgária ○ ● ● 
Roménia ● ● ● 
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● referência explícita ◙ referência implícita ○ sem referência 
Fonte: http://eurydice.giase.min-edu.pt 
Quadro 2 - Abordagem dos objectivos da educação para a cidadania, no currículo, nas escolas da Europa 
Referência explícita, quando os objectivos são claramente mencionados em relação à 
categoria concernente, no currículo ou em outros documentos oficiais; referência implíci-
ta, quando os objectivos não são mencionados como tal mas é referida no conteúdo, em 
actividades incluídas no currículo ou em outros documentos oficiais; sem referência, 
quando o currículo oficial não contém qualquer referência a objectivos relacionados com 
a educação para a cidadania. 
É apresentado no gráfico seguinte o resultado global da referência nos documentos ofi-
ciais dos objectivos da educação para a cidadania. 
 
Gráfico 1- Referência dos objectivos da educação para a cidadania nas escolas da Europa 
Podemos concluir que as três categorias de objectivos são explicitamente referidas nos 
documentos oficiais da maioria dos 35 países, mas é no objectivo valores/atitudes que se 
observa o maior número de referências explícitas (em 33 dos 35 países do estudo). O 
Luxemburgo é o único país que não faz qualquer referência a nenhuma das três catego-
rias de objectivos nos seus documentos oficiais.  
A cidadania é a «essência da educação, na medida em que a escola tem como uma das 
principais finalidades preparar as crianças e os jovens para assumirem responsabilidades 
e papéis de cidadania numa sociedade democrática» (Ferreira in Ferreira, 2003: 221). A 
cidadania vista desta forma só será uma realidade quando a mesma deixar de ser vista 
como mais uma tarefa do professor, intensificadora do seu trabalho e passar a ser assu-
mida como uma oportunidade de transformação do trabalho dos professores e ser inte-
grada nas práticas profissionais e organizacionais da escola. 
A consciência da emergência da educação para a cidadania implica uma nova mentali-
 Maria Cândida Jardim 
 
30 
dade por parte dos professores e um trabalho cooperativo não apenas entre os docentes 
mas com a participação e empenhamento também dos alunos, dos assistentes operacio-
nais e da comunidade, numa sintonia de intenções com vista à concretização e operacio-
nalização de acções. É necessário assumir novas formas de cidadania, colectivas e não 
individuais, um novo conceito de cidadania, com base em critérios democráticos de parti-
cipação, responsabilidade, respeito, solidariedade e tolerância. Não se pode conceber a 
educação e a escola fora do contexto da sociedade e dos espaços em que se situa. 
* 
Na maioria dos países europeus existe uma abordagem (explícita ou implícita) no currículo 
referente à educação para a cidadania. No entanto verificou-se que há dois grandes 
desafios que reclamam uma intervenção: a formação dos agentes que ensinam sobre 
cidadania e a participação activa dos alunos. 
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2. Educação para a cidadania em Portugal - um percurso em construção 
A educação para a cidadania adquiriu um espaço próprio e uma valorização mais explíci-
ta em Portugal a partir de 1986 com a publicação da LBSE e desde então tem feito um 
percurso positivo mas ainda longe, na prática, daquilo que tem sido preconizado nos con-
tributos teóricos a nível nacional, europeu e mundial. Aprendizagem ao longo da vida 
visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências, indissociação entre educa-
ção e formação são conceitos novos que se impõem em Portugal, na Europa e no mun-
do. No contexto integrador de emergência da sociedade da aprendizagem, as competên-
cias básicas devem permitir conciliar três aspectos estruturantes: «a relação entre educa-
ção, trabalho e emprego; a garantia de inclusão social, associada à necessidade de com-
bater a exclusão escolar e a info-exclusão; e a educação para a cidadania num contexto 
europeu e supra-nacional (CNE, Parecer 3/2001). 
2.1. O percurso até 2001 
No decorrer do séc. XX ocorreram diversas transformações que contribuíram para a exis-
tência de sociedades pluralistas, democráticas e em contínua mudança, reclamando a 
necessidade de um projecto de educação global em que a uma educação para a cidada-
nia seja capaz de favorecer o desenvolvimento de identidades pessoais e comunitárias.  
As políticas educativas reconheceram que a educação efectiva das crianças e jovens tem 
como meta a educação para a cidadania, entendida como uma aprendizagem ao longo 
da vida e a escola como um espaço estruturante de cidadania. 
A Constituição da República Portuguesa encara a educação como eixo de referência fun-
damental da vivência do jovem cidadão na e para a vida democrática e refere explicita-
mente que o Estado deve promover « […] a democratização do ensino e as demais con-
dições para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, 
contribua para a igualdade de oportunidades, (...) o desenvolvimento da personalidade e 
do espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilida-
de, para o progresso social e para a participação democrática na vida colectiva». 
No que se refere ao sistema de ensino, os anos oitenta ficaram assinalados pela aprova-
ção e adopção, em 1986, da LBSE, da qual se pode dizer que recolhe e estrutura as 
aquisições que a sociedade e a escola foram fazendo, por sucessivos avanços e recuos 
(Figueiredo e Silva, 1999: 31). Ao enunciar os princípios gerais para a educação, procura 
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definir como elemento essencial da sociedade e centro do processo educativo, um mode-
lo de cidadã(o) livre, responsável, autónomo, solidário; possuidor de um espírito demo-
crático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre 
troca de opiniões, capaz de apresentar espírito crítico e criativo em relação à sociedade 
em que se integra. No art. 3.º (princípios organizativos) lê-se: «O sistema educativo orga-
niza-se de forma a: (…) b) Contribuir para a realização do educando, através do pleno 
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da cidadania, preparando-
o para uma reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e 
proporcionando-lhe um equilibrado desenvolvimento físico; c) Assegurar a formação cívi-
ca e moral dos jovens (…)». E, no referente ao ensino básico, no art. 7.º: «São objectivos 
do ensino básico: (…) h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua 
maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e 
cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção cons-
ciente e responsável na realidade circundante; i) Proporcionar a aquisição de atitudes 
autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente responsáveis e democratica-
mente intervenientes na vida comunitária; (…)». No art. 47.º (desenvolvimento curricular): 
«2. Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os ciclos e de forma ade-
quada uma área de formação pessoal e social, que pode ter como componentes a edu-
cação ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, 
prevenção de acidentes, a educação para a saúde e educação para a participação nas 
instituições, serviços cívicos e outros do mesmo âmbito. (…) 4. Os planos curriculares do 
ensino básico devem ser estabelecidos à escala nacional, sem prejuízo da existência de 
conteúdos flexíveis integrando componentes regionais. (…)»  
O Decreto-Lei n.º 286/89 e o Despacho n.º 142/90 estabeleceram as orientações para a 
concretização, nos currículos educativos, da área de formação pessoal e social, referida 
no ponto 2 do art. 47.º da LBSE. Teoricamente esta área concretizar-se-ia a três níveis: 
multidisciplinar na área curricular não disciplinar de área-escola (art. 6.º); disciplinar na 
disciplina de DPS ou Educação Moral e Religiosa (art. 7.º); transdisciplinar na formação 
pessoal e social, a valorização da dimensão humana do trabalho e o domínio da língua 
materna (art. 9.º).  
A área-escola era uma área curricular não disciplinar, cuja distribuição, conteúdo e coor-
denação competia à escola ou à área escolar, na qual se pretendia «a concretização dos 
saberes através de actividades e projectos multidisciplinares, a articulação entre a escola 
e o meio e a formação pessoal e social dos alunos» (Decreto-Lei n.º 286/89, art. 6.º - 1 e 
2). O art. 6.º apenas define a carga horária anual (95 a 110 horas) para a área curricular 
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não disciplinar da área-escola, deixando tudo o resto (distribuição, conteúdos e coorde-
nação) à decisão da escola. No mesmo artigo é também definido como sendo um dos 
seus objectivos a formação pessoal e social dos alunos. Com efeito a área-escola conce-
bida como um espaço propício para a concretização de saberes integrados e para o 
desenvolvimento do espírito de iniciativa e de hábitos de organização e autonomia, atra-
vés da criação e elaboração de projectos, poderia ser uma forma de educar para a cida-
dania mas a sobrevivência desta área não foi duradoura, sendo uma das causas a inexis-
tência de um tempo próprio no horário dos alunos, pela dificuldade dos docentes se 
desenraizarem de uma lógica disciplinar e pela «resistência das disciplinas curriculares 
propriamente ditas em ―ceder‖ espaço a uma actividade muitas vezes desvalorizada 
como menor, desestruturada ou lúdica» (Figueiredo apud Figueiredo e Silva, 1999: 36). 
A formação pessoal e social já era um dos objectivos da área-escola e o art. 7.º vem 
explicitar que «Todas as componentes curriculares do ensino básico e secundário devem 
contribuir de forma sistemática para a formação pessoal e social dos educandos»; além 
disso é criada a disciplina de DPS, em alternativa à Educação Moral e Religiosa. E, «no 
3.º ciclo do ensino básico, a área-escola inclui obrigatoriamente um programa de educa-
ção cívica para a participação nas instituições democráticas». 
A disciplina de DPS, concebida com carácter alternativo à disciplina de Educação Reli-
giosa e Moral Católica, não perdurou. Além disso, a indicação de que a oferta da discipli-
na pelas escolas aconteceria gradualmente, à medida que o sistema dispusesse de 
docentes habilitados para o efeito, atribuiu implicitamente um carácter desvalorativo à 
mesma. O que é certo é que, segundo Figueiredo e Silva, poucos professores receberam 
formação específica para a leccionar [a disciplina] e foram reduzidas as escolas do ensi-
no básico que a conseguiram implementar. 
O Despacho n.º 141/ME/90 veio aprovar o modelo de apoio à organização das activida-
des de complemento curricular, constituídas por «actividades não curriculares que se 
desenvolvem, predominantemente, para além do tempo lectivo dos alunos e que são de 
frequência facultativa» (1.º-1) e «em casos devidamente justificados como, designada-
mente, realização de projectos pedagógicos especiais em determinadas áreas disciplina-
res ou disciplinas, ou desenvolvidos no âmbito da área-escola bem como sempre que 
ocorram interrupções na actividade lectiva podem as actividades de complemento curri-
cular ser desenvolvidas dentro do tempo lectivo» (1.º-2). 
O Despacho n.º 142/ME/90 veio aprovar o plano de concretização, o modelo organizativo 
e as sugestões de estrutura da área-escola. Segundo este mesmo despacho, uma das 
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finalidades da área-escola, além de outras, era «g) A concretização de actividades que 
promovam o desenvolvimento do espírito de iniciativa, de organização, de autonomia e 
de solidariedade, aspectos fundamentais da formação integral do aluno; (…) i) O exercí-
cio de uma cidadania responsável através de vivências que os órgãos de gestão pedagó-
gica entendam de interesse. (Anexo I - 2.º). Mas também a área-escola não perdurou. 
Uma certa distância permite-nos observar mais a frio como foi regulamentada e imple-
mentada a LBSE. Disso se ocupou o 11.º governo constitucional chefiado pelo Prof. Aní-
bal Cavaco Silva, tendo como ministro da Educação Eng. Roberto Artur da Luz Carneiro 
e secretários de Estado da Reforma Educativa: Prof. António Carrilho Ribeiro (1987-08-
17—1989-01-30) e Prof. Pedro José d'Orey da Cunha de Menezes (1989-01-30—1991-
10-31). A Comissão de Reforma do Sistema Educativo dinamizou debates e promoveu 
estudos, tendo sido criado um Grupo de Trabalho para elaborar uma Proposta de reorga-
nização dos planos curriculares dos Ensinos Básico e Secundário (1988) e uma Comis-
são Executiva do Grupo Coordenador para o estudo da formação pessoal e social no 
quadro do desenvolvimento curricular dos ensinos básico e secundário (Despacho n.º 
155/ME/89, de 29 de Setembro), que apresentou o seu Relatório em 1989. É publicado o 
Decreto-Lei 43/89, de 3 de Fevereiro, que estabelece o regime jurídico de autonomia das 
escolas oficiais dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário em que «a 
autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um PROJECTO EDUCATIVO próprio, 
constituído e executado de forma participada, dentro de princípios de responsabilização 
dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a características e recursos da 
escola e às solicitações e apoios da comunidade em que se insere».  
É neste contexto que foi publicado o Decreto-Lei n.º 286/89 que aprovou os planos curri-
culares dos ensinos básico e secundário, onde se previa a área-escola e a formação 
pessoal e social num quadro de grande autonomia, «… num contexto de solidariedade 
com as gerações passadas e futuras; liberdade de aprender e ensinar, no respeito pela 
pluralidade de doutrinas e métodos; democraticidade na organização e participação de 
todos os interessados no processo educativo e na vida da escola; iniciativa própria na 
regulamentação do funcionamento e actividades da escola; responsabilização dos órgãos 
individuais ou colectivos das escolas pelos seus actos e decisões; inserção da escola no 
desenvolvimento conjunto de projectos educativos e culturais em resposta às solicitações 
do meio…» (Decreto-Lei 43/89). 
A vaga legislativa continua pelo Decreto-Lei 344/89, de 11 de Outubro, que estabelece o 
ordenamento jurídico da formação inicial dos educadores de infância e dos professores 
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dos ensinos básico e secundário; pelo Decreto-Lei 361/89, de 18 de Outubro, que estabe-
lece a Lei orgânica das direcções regionais de educação; pelo Decreto-Lei 409/89, de 18 
de Novembro, que aprova a estrutura da carreira do pessoal docente de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário e estabelece as normas relativas ao seu esta-
tuto remuneratório; pelo Decreto-Lei 35/90, de 25 de Janeiro, que define os apoios e 
complementos educativos na escolaridade obrigatória. 
A 4 de Julho de 1990 é divulgado o Relatório da Comissão Executiva do Grupo Coorde-
nador para o estudo da Formação Pessoal e Social no quadro do Desenvolvimento Curri-
cular dos ensinos básico e secundário. Em 1994, o CNE (Conselho Nacional de Educa-
ção) apontava a necessidade de se repensar uma alternativa pedagógica à disciplina de 
DPS, que permitisse concretizar adequadamente a área de Formação Pessoal e Social. 
Entre 1994 e 1997, o IIE (Instituto de Inovação Educacional) realizou um estudo sobre o 
currículo do ensino básico com incidência em cinco temas do âmbito da educação para a 
cidadania, a saber: a democracia, a identidade nacional, a coesão e a diversidade social, 
a economia e os problemas locais. Neste estudo participaram além de Portugal, mais de 
20 países, na sua maioria europeus, incluindo a quase totalidade dos países do ex-―Bloco 
de Leste‖1, evidenciando a oportunidade e interesse do assunto no contexto europeu. 
Nóvoa (1996), ao analisar as políticas educativas europeias, sublinha também que a 
construção de um ―currículo europeu‖ (que inclui a educação para a consciência e cida-
danias europeias, mas também a educação do consumidor, ecológica ou para a saúde) é 
uma área de influência importante da União Europeia na tomada de decisões de política 
educativa nacional (Nóvoa apud Menezes, 1999: 50). Foram analisados os documentos 
orientadores da política educativa, os programas oficiais e os manuais escolares, quanto 
à abordagem dos temas. Concluiu-se que foi privilegiada uma lógica informativa e pouco 
direccionada para a prática. Os alunos poderiam até adquirir alguns conhecimentos teóri-
cos mas os mesmos não corresponderiam a mudanças de atitude ou intervenções con-
cretas, que de resto seria o objectivo último de qualquer intervenção educativa (Menezes, 
1999: 49). 
Podemos concluir que a reforma educativa, iniciada com a LBSE, revelou mais o seu 
contributo ao nível da determinação das grandes finalidades do sistema educativo, da 
                                               
1
 Especificamente: Alemanha, Austrália, Bélgica francófona, Bulgária, Canadá, Chipre, Colômbia, 
Eslovénia, Estados Unidos da América, Finlândia, Grécia, Holanda, Hong Kong, Hungria, Inglater-
ra, Israel, Itália, Lituânia, Polónia, Portugal, República Checa, Roménia, Rússia e Suíça. 
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sensibilização dos professores e das escolas para novas temáticas e formas de estrutu-
ração das organizações e dos processos pedagógicos do que ao nível de uma mudança 
global em termos de cidadania; não obstante terem sido desenvolvidos projectos com 
essa vertente dentro das actividades da área-escola. 
Desde 1997 que a educação para a cidadania (democrática) e, obviamente, a Educação 
para os Direitos Humanos têm sido prioridades do Conselho da Europa. Nesse ano teve 
início uma nova estratégia que pretendeu superar o desequilíbrio existente entre a valori-
zação que era dada aos conteúdos estritamente académicos e o desenvolvimento de 
competências de natureza transversal, nas quais se incluem as competências no âmbito 
da cidadania. A participação portuguesa no Programa de Educação para a Cidadania 
Democrática, do Conselho da Europa, iniciado em 1997 e em curso até ao ano 2000, 
constituiu uma oportunidade para procurarmos repensar criticamente dois eixos da nossa 
história recente: o ajustamento das finalidades e organização geral do sistema educativo 
ao quadro social e político da democracia e os processos específicos de desenvolvimen-
to, dentro desse sistema, de contextos e práticas de formação cívica. Pretendeu-se saber 
em que medida os objectivos e conteúdos da educação cívica, explicitamente presentes 
no currículo enunciado do ensino básico, tiveram tradução nas práticas educativas na 
escola e os efeitos nos jovens. Os pressupostos que configuraram a participação portu-
guesa no projecto referido anteriormente continuam a justificar as finalidades que devem 
pressupor a educação para a cidadania actual. A educação para a cidadania é um pro-
cesso de aprendizagem ao longo da vida e constrói-se na acção, englobando a arti-
culação entre uma educação formal e não formal (GRUPO PORTUGUÊS DE ACOMPANHA-
MENTO DO PROJECTO DO CONSELHO DA EUROPA, 2001). 
No âmbito das acções desenvolvidas aquando da participação de Portugal no Programa 
de Educação para a Cidadania Democrática, do Conselho da Europa, o DEB (Departa-
mento de Educação Básica) promoveu um PPCS (Programa de Promoção de Competên-
cias Sociais) para criar espaços de efectivo envolvimento dos alunos. Este programa con-
tou com a colaboração do Núcleo de Comportamento Social da Faculdade de Motricidade 
Humana, que disponibilizou técnicos investigadores para orientar sessões de sensibiliza-
ção, durante os anos de 1996 e 1997, que abrangeram 400 professores (2 por escola). 
Em simultâneo, os professores sentiram a necessidade de transpor as orientações rece-
bidas para as práticas lectivas e o DEB organizou três oficinas de formação, com o objec-
tivo de divulgar os conhecimentos teóricos, metodológicos e técnicas fundamentais do 
programa habilitando os Conselhos de Turma a implementar o PPCS na sala de aula. A 
educação para a cidadania começou a ser trabalhada através do desenvolvimento de 
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competências sociais que se revelaram resposta para a superação de alguns problemas 
que, de resto, são problemas que existem em todas as escolas: dificuldades de aprendi-
zagem, insucesso escolar, desinteresse pelas matérias escolares, indisciplina, falta de 
―habilidades‖ sociais, absentismo, exclusão escolar e social. Todos os docentes implica-
dos no programa foram unânimes em afirmar que o PPCS teve aspectos positivos para 
os alunos e para os próprios professores, pois contribuiu para que cada elemento tivesse 
melhor conhecimento de si e dos outros, facilitando as relações interpessoais ao nível da 
sala de aula, reflectindo-se no interesse crescente nas aprendizagens revelado pelos 
alunos. A experiência relatada não poderá levar-nos a concluir que educar para a cidada-
nia é educar para as competências sociais. No entanto pode considerar-se um pré-
requisito. Se uma criança não é capaz de se relacionar consigo própria e com os outros 
de uma forma assertiva e adequada sem uso de qualquer tipo de agressão ou violência, 
se não é capaz de aceitar as limitações e frustrações, se não sabe resolver pacificamente 
os conflitos, como poderá estar preparada para reconhecer os seus direitos e os seus 
deveres, como poderá viver a liberdade na responsabilidade, como poderá aceitar as 
diferenças suas e dos outros? Nesta perspectiva, o caminho percorrido foi um passo em 
frente na senda da educação para a cidadania, pese embora esta seja muito mais lata e 
abrangente e ultrapasse o limite das relações intra e interpessoais. 
2.2. A Educação para a cidadania e sua concretização no Decreto-Lei n.º 6/2001 
O Decreto-Lei n.º 6/2001 foi o culminar de um longo e continuado trabalho que se iniciou 
no ano lectivo 1996-1997 com o projecto de reflexão participada sobre o currículo do 
ensino básico e que teve como ponto alto a emanação de um Documento Orientador das 
políticas para o ensino básico, publicado pelo ME (Ministério da Educação) em 1998. 
Surgiu para concretizar um objectivo do governo que se inscrevia na garantia de uma 
educação e formação para todos ao longo da vida e sublinha a necessidade da escola se 
assumir como um espaço privilegiado de educação para a cidadania numa concepção 
transversal, concretizando-se através de experiências de aprendizagem que mobilizem o 
envolvimento efectivo dos alunos. Nesse sentido e tendo também em conta as orienta-
ções europeias, houve necessidade de uma reorganização do currículo do ensino básico 
para que o mesmo possibilitasse a articulação entre os três ciclos.  
Uma das mais significativas mudanças que a reorganização do currículo do ensino básico 
trouxe à cena foi o entendimento que dele se faz. O desenvolvimento de competências 
deve ultrapassar o conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos básicos 
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e encontrar o seu significado na integração de um conjunto alargado de aprendizagens 
com vista ao «desenvolvimento de capacidades de pensamento e atitudes favoráveis à 
aprendizagem» (Abrantes, 2001: 9). A cidadania activa que se preconiza como necessá-
ria à realidade é uma cidadania no sentido de uma maior participação na vida social e 
política que exige e implica uma pedagogia diferente, uma pedagogia mais aberta ao 
meio (do local ao global), aos seus problemas, à participação efectiva da comunidade 
educativa, onde os alunos tenham maior protagonismo na concepção, desenvolvimento e 
operacionalização das actividades de intervenção. Este modelo pedagógico integra prin-
cípios defendidos por vários pedagogos ao longo da história (Freinet, Piaget, Dewey, 
Freire, Wallon, etc.) em que é valorizada a relação escola e sociedade; a relação dos 
sujeitos com a cultura e a construção do currículo; a organização do trabalho e o com-
promisso do professor. 
Neste sentido e como está bem explícito, para cada competência geral o professor deve 
proporcionar acções que desenvolvam no aluno a capacidade de, nas mais diversas 
situações de relação com os outros, saber seleccionar e colocar em uso os conhecimen-
tos que adquiriu. Todas essas acções veiculam a educação para a (na) cidadania, na 
medida em que propõem a resolução de situações e problemas, a organização de activi-
dades cooperativas de aprendizagem, a realização de projectos que envolvam a tomada 
de decisões, o confronto de pontos de vista, a aceitação das diferenças e como tal a 
autonomia e a solidariedade. 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, consagra a educação para a cidadania como uma das forma-
ções transdisciplinares, a par da língua portuguesa, da utilização das novas tecnologias 
de informação e da dimensão humana do trabalho. No artigo 3.º do referido decreto, refe-
rente aos princípios orientadores, é sublinhado a carácter transversal da educação para a 
cidadania, integrante de todas as áreas curriculares. A estrutura curricular é desenhada 
em função de uma perspectiva globalizadora orientada no sentido da educação para a 
Cidadania e é organizada em dois grandes blocos: um constituído pelas Áreas Curricula-
res Disciplinares; o outro designado por Formação Pessoal e Social, integrando três 
novas áreas Curriculares não Disciplinares (NAC): AP, EA e FC. Estas três áreas foram 
criadas não apenas com o objectivo de desenvolver nos alunos métodos de trabalho 
assentes na metodologia de projecto, aumentar a sua autonomia no processo de apren-
dizagem, estimular o trabalho cooperativo, favorecer a aplicação prática e integrada de 
conhecimentos, atitudes e capacidades. Pretendeu-se mudar as práticas dos docentes, 
pouco habituados a apropriar-se do currículo adaptando-o à realidade e aos contextos, 
exigindo tomadas de decisão e desinstalando os professores de uma prática meramente 
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de executantes e os alunos de meros espectadores. A Área de FC é concebida no artigo 
5.º do referido Decreto-Lei como «um espaço privilegiado para o desenvolvimento da 
educação para a cidadania». A FC tem por objectivo «o desenvolvimento da consciên-
cia cívica dos alunos como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos 
responsáveis, críticos, activos e intervenientes, com recurso, nomeadamente ao inter-
câmbio de experiências vividas pelos alunos e à sua participação, individual e colectiva, 
na vida da turma, da escola e da comunidade» (Abrantes et al, 2002: 11). A reflexão 
sobre problemas da vida individual e colectiva, numa lógica de educação para a cidada-
nia, é um potenciador do envolvimento dos alunos em projectos de grupo ou individuais 
permitindo desenvolver as suas capacidades de pesquisa e tratamento da informação e 
estimular a autonomia  
O Decreto-Lei n.º 6/2001 estabelece «os princípios orientadores da organização e gestão 
curricular do ensino básico bem como da avaliação das aprendizagens e do processo de 
desenvolvimento do currículo nacional…». Sendo um dos princípios orientadores (alínea 
d) do artigo n.º 3) «a integração, com carácter transversal, da educação para a cidadania 
em todas as áreas curriculares» como se explica que seja o próprio decreto a considerar 
a área curricular não disciplinar de FC como o «espaço privilegiado para o desenvolvi-
mento da educação para a cidadania»? Entende-se então a educação para a cidadania 
como parte da formação cívica? Considerar-se-á como uma formação muito mais lata e 
abrangente concretizada em todo o currículo, em todos os momentos de permanência do 
aluno no espaço escolar, em todos os espaços de relação com os outros, implicando e 
envolvendo todos os elementos da comunidade escolar e até para além da mesma. 
Todos os espaços devem ser privilegiados para o desenvolvimento da educação para 
(na) cidadania considerando nesta educação uma formação pessoal e uma formação 
social, cujos fundamentos se enquadram nos seis pilares da Educação, quatro definidos 
no Relatório Delors (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos [com 
os outros] e aprender a ser [aprender a tornar-se] e mais dois propostos agora: aprender 
a viver com o ambiente e aprender a viver consigo próprio.  
É proposta a abordagem da Formação Cívica em três níveis complementares: 
Tratamento dos conteúdos das diferentes áreas curriculares: Qualquer aprendizagem 
deve ser considerada, em si mesma, um contributo para a formação do cidadão (seja 
mais instrumental ou conceptual); qualquer conteúdo e momento de aprendizagem 
podem tornar-se uma oportunidade para uma abordagem às questões das normas, valo-
res e atitudes. 
Relações interpessoais que se estabelecem na escola como ―matéria-prima‖ óptima para 
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trabalhar questões ligadas à formação do aluno e do cidadão, de acordo com os princí-
pios propostos pela escola. 
Actividades específicas (em determinado tempo/espaço) com o objectivo de promover a 
intervenção e aprendizagem cívica dos alunos: Debate de problemas e questões do 
mundo actual (problemas surgidos na turma, notícias trazidas pelos alunos sobre factos 
vividos ou a partir dos meios de comunicação social, textos lidos, textos escolhidos para 
o efeito, actividades e projectos realizados); participação na vida da escola (reuniões, 
assembleias, mecanismos de comunicação e troca de saberes, campanhas internas à 
escola); participação na vida da comunidade (conhecimento do meio local, participação 
em campanhas de instituições locais, realizações conjuntas, apoio/colaboração regular 
com instituições da comunidade). 
Apesar destas orientações, a educação para a cidadania deve entender-se não como 
mais uma área, concretizável na área curricular não disciplinar de FC mas como uma 
nova forma de aprender que reclama uma nova postura do professor e exige determi-
nadas acções.  
Há opiniões divergentes quanto à identidade entre a educação para a cidadania e a FC. 
É preciso ter presente as diferentes concepções em que podem ser tomados alguns dos 
termos referidos, bem como as alterações que se têm verificado ao longo dos tempos 
nessas concepções. Segundo Maria Praia, não é possível nem legítimo separar as finali-
dades da educação para a cidadania da educação para o civismo, pois a primeira implica 
a segunda, sendo a educação para a cidadania muito mais abrangente (Praia, 1999). 
Cada estado tem na sua constituição, direitos e deveres cívicos específicos, sendo os 
direitos cívicos inerentes à qualidade de ser cidadão e os direitos sociais são inerentes a 
qualquer pessoa, independentemente da sua condição de cidadão. As questões formula-
das relacionam-se com a ideia de que a educação para a cidadania deve preocupar-se 
com o civismo dos cidadãos. Pode dizer-se, então, que é necessário educar o cidadão 
para uma intervenção cívica, civismo, que é simultaneamente direito e dever dos cida-
dãos. A cidadania não se resume a uma soma de direitos e deveres mas é também, um 
modo de ser e estar, uma implicação pessoal com os outros e na construção da socieda-
de. Para uma definição de formação cívica e de cidadania podemos dizer que existem 
globalmente duas perspectivas. Uma considera a educação para a cidadania e o civismo 
sinónimos; outra que considera que não são sinónimos e o cidadão, para o ser verdadei-
ramente, não lhe basta ter uma actuação meramente cívica, embora seja dela indissociá-
vel. Refere Maria Praia que embora partilhando da última opção, não se encontra uma 
definição que revele a relação de complementaridade e simultaneamente de particulari-
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dade de cada um dos conceitos (Praia, 1999). Desta forma, o cidadão de um determina-
do Estado deverá ter consciência dos seus deveres cívicos relativamente a esse Estado 
de pertença, a essa comunidade de convivência, o que não impede que, simultaneamen-
te, tenha consciência das implicações das suas atitudes cívicas nos seus deveres de 
cidadão do mundo e também nos seus direitos. É o dever cívico dum cidadão que o leva 
a defender as fronteiras do seu país, o que hoje começa a levantar outras questões, por-
que o conceito de fronteira já não é nem linear nem pacífico e pode acontecer que o 
cidadão, seja chamado civicamente a defender as fronteiras físicas do seu território 
nacional e, esse mesmo cidadão se veja confrontado, no seu íntimo, com o conceito de 
mundo sem fronteiras resultante do sentimento de solidariedade a que a cidadania apela.  
Para Luísa Beltrão a educação para cidadania e educação/formação cívica não são a 
mesma coisa. O conceito de educação para a cidadania é muito mais geral e abrangente 
que o de educação cívica. A educação/formação cívica encontra-se mais confinada histó-
rica e geograficamente a uma região, a uma cultura, a um Estado; a educação para a 
cidadania aponta para uma pertença mais alargada, que abarca o próprio mundo. Contu-
do, a educação cívica é indissociável da educação para a cidadania. Não se pode ser 
cidadão do mundo sem ser cidadão de um qualquer estado (Beltrão, 2000). 
Pode entender-se a cidadania como o que diz respeito à humanidade como um todo e 
pode ser-se cidadão do mundo, como pessoa que se é. O civismo entende-se como 
dizendo respeito a espaços mais confinados, aos espaços de pertença e convivência do 
dia-a-dia do cidadão, ao espaço de um país. Actualmente, na era da globalização, e de 
forma especial, na comunidade europeia as diferenças de conceitos entre os dois termos 
esbatem-se e entrelaçam-se. 
2.3. Avanço ou recuo da educação para a cidadania na prática docente  
Em termos teóricos a integração, com carácter transversal, da educação para a cida-
dania em todas as áreas curriculares seria o caminho mais completo para o exercício 
da cidadania pois promoveria a não compartimentação de saberes e aprendizagens e 
poderia provocar a dinamização e aplicação de novas estratégias e metodologias, uma 
nova forma de estar na escola. No entanto, a criação das novas áreas curriculares não 
disciplinares, especificamente a área de FC, definida como espaço privilegiado para o 
desenvolvimento da educação para a cidadania veio desvalorizar a abrangência da 
educação para a cidadania. A educação para a cidadania, assumida transversalmente 
como é apresentada no desenho curricular do 1.º CEB, no Decreto-Lei n.º 6/2001, é mui-
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to mais do que apenas desenvolver a «consciência cívica dos alunos» como é objectivo 
da área de FC; passa essencialmente por uma revolução de estratégias e metodologias 
que envolve todo o acto educativo. A falta de clarificação da finalidade desta área curricu-
lar não disciplinar e a falta de um plano de concretização (existente na área-escola) pode-
rá reduzir a educação para a cidadania a lições de civilidade, a um conjunto de regras a 
aprender para ser um aluno bem comportado na escola e em público, a conteúdos 
memorizáveis que facilmente serão esquecidos se não forem concretizados nas práticas 
sociais em todos os momentos e espaços da escola. A educação para a cidadania, con-
cretizada na área de FC não suscitará o desenvolvimento pessoal e social. Nesta pers-
pectiva a criação da área curricular não disciplinar de FC foi um recuo em relação à área-
escola que no seu plano de concretização definia claramente a finalidade, o âmbito, a 
organização, a iniciativa da sua implementação, as competências do conselho pedagógi-
co, dos professores e do conselho de turma (no 2.º e 3.º ciclo), a participação dos alunos 
e professores, a integração no horário lectivo e a avaliação (Anexo I ao Despacho 
142/ME/90). O vazio resultante da falta de directrizes e referenciais claros e inequívocos 
em relação à forma de concretização e operacionalização da educação para a cidadania 
e a ambiguidade gerada pela introdução de uma área curricular não disciplinar sem orien-
tações quanto às competências, objectivos e finalidades tem levado a práticas docentes 
pouco sustentadas, pouco partilhadas e pouco reflectidas. 
A formação de cidadãos «responsáveis, críticos activos e intervenientes» (Decreto-Lei n.º 
6/2001) tem de ser reflectida e assumida pelo conjunto de docentes e não docentes e 
partilhada pelos encarregados de educação de cada escola e deveria ser objecto de um 
plano de concretização específico tendo em conta os contextos sociais, económicos e 
culturais onde se insere. 
2.4. Aprendizagens, competências e metodologias em educação para a cidadania 
Tendo por base as directrizes europeias, os objectivos do ensino básico, a legislação por-
tuguesa sobre a reorganização do currículo do ensino básico e partindo do referencial de 
Delors, a educação para a cidadania tem que dar resposta a um conjunto de seis apren-
dizagens (componentes) fundamentais: aprender a ser (a tornar-se), aprender a conhe-
cer, aprender a fazer, aprender a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros, 
aprender a viver com o (no) ambiente. 
Estas seis aprendizagens operacionalizam-se através de processos formais (na escola) e 
informais (todas as instituições de socialização, de formação e de expressão da vida 
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pública) ao longo de toda a vida (educação permanente). As aprendizagens referidas 
constituem as competências que preparam o aluno para se integrar na sociedade digital e 
do conhecimento e para ser capaz de mobilizar os conhecimentos, aptidões e competên-
cias tornando-se um cidadão autónomo, participativo e empreendedor. 
Impõe-se então definir claramente alguns conceitos subjacentes à educação para a cida-
dania: cidadania/cidadão; direitos humanos; diversidade; igualdade. 
Cidadania/cidadão envolve questões relacionadas com direitos e deveres, mas também 
com igualdade, diversidade e justiça social. A cidadania em questão tem de ser uma 
cidadania inclusiva que parte da referência nacional e se expande à dimensão da Europa 
e do mundo. «Pela primeira vez o homem compreendeu realmente que é um habitante do 
planeta e que deve pensar ou agir numa nova perspectiva, não apenas na visão do indi-
víduo, família ou género, de Estado ou grupo de Estados, mas numa perspectiva planetá-
ria» (Vladimir Vernadsky apud Paixão, 2000: 11). 
Direitos humanos englobam o desenvolvimento máximo das capacidades dos seres 
humanos e a regulamentação das responsabilidades do Estado-Nação para com os indi-
víduos. A educação para a cidadania deve promover uma compreensão integrada das 
diversas categorias dos direitos (sociais, civis, políticos, económicos e culturais). 
Diversidade diz respeito ao verdadeiro respeito e apreço pela diferença, tão necessários 
para o entendimento da sociedade actual marcada pelo multiculturalismo e pluralismo.  
Igualdade é o reconhecimento de que cada indivíduo, independentemente da idade, do 
sexo, do género, da religião, da etnia, etc., tem os mesmos direitos e de que as desigual-
dades nas ou entre as sociedades dificulta o exercício da cidadania efectiva. 
Regulamentos é fundamental que toda a comunidade escolar tenha um referencial, que 
não é mais que um regulamento. Esta é uma das oportunidades por excelência de iniciar 
os alunos numa participação activa e responsável através da reflexão sobre a necessida-
de de se criarem regras/ normas de funcionamento de vida na turma, na escola, no 
recreio, na cantina, etc. A partir daí os alunos colaboram, com os restantes elementos na 
concepção do Regulamento, tendo a enorme vantagem de que as regras não lhes foram 
impostas ou comunicadas como algo acabado mas nas quais eles tiveram parte activa, 
deram a sua opinião pelo que lhes reconhecem um sentido. 
O clima de escola «define-se pela forma como está organizada, como garante a comuni-
cação, como recebe e ouve os pais, como solicita a entrada da comunidade envolvente 
ou como responde aos seus apelos» (Paixão, 2000: 15). 
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As relações interpessoais são o aspecto a privilegiar antes da abordagem de qualquer 
conceito, pois são elas que podem ter efeitos construtivos ou negativos na formação inte-
gral do aluno, no seu bem-estar e por inerência na sua capacidade para aprender a ser. 
Cabe aqui salientar o papel do professor enquanto mediador e enquanto modelo, pois em 
função das vivências mútuas que experimentam, vai sendo interiorizado o respeito por si 
próprio e pelo outro. «A vivência do respeito por si mesmo, pelos outros, pelo bem 
comum, modelizada pelo professor, a exigência frente aos compromissos assumidos e a 
afectividade demonstrada mesmo quando se manifesta discordância, são factores opera-
tivos de formação do carácter e das competências de cidadania» (Paixão, 2000: 16). 
Guilherme Oliveira Martins perspectiva a escola como um espaço de aprendizagem efec-
tiva da cidadania: «Como comunidade de direitos e deveres de professores, estudantes, 
pais e funcionários, a escola de hoje tem de se constituir em factor de exigência e de 
convivialidade, onde conhecer e compreender o que nos cerca se traduza em oportuni-
dade para participarmos activamente na construção de um mundo melhor, no qual todos 
tenham lugar como pessoas iguais e diferentes» (Paixão, 2000: 14).  
O projecto educativo terá que ter em conta e respeitar a heterogeneidade e diversidade 
da realidade da escola, das famílias e da comunidade que serve, tornando clara a sua 
política específica, como escola autónoma, com uma intencionalidade educativa e uma 
linha de acção que carece de avaliação permanente. Ao nível da organização há vários 
campos que proporcionam espaço para a construção da cidadania: a elaboração do 
Regulamento da escola, a organização de espaços e actividades de enriquecimento. Ao 
nível da comunidade escolar, o intercâmbio com outras escolas, as parcerias com insti-
tuições e associações locais e a participação dos pais na escola podem tornar-se um 
caminho para a construção da cidadania. Assumir a educação para a cidadania como um 
projecto de dimensão pessoal e social que contribui para a formação do cidadão, na 
perspectiva de Beane implica assumir determinadas estratégias curriculares e práticas 
organizacionais em que estão presentes vários conceitos: «[…] organizing centers drawn 
from significant self and social issues, collaborative planning, integration of knowledge, 
applied projects, and so on» (1997: 97). Devem existir alguns princípios básicos presen-
tes quer explicitamente nos planos curriculares, quer implicitamente nas características 
institucionais, nas relações informais com os alunos, nas metodologias de ensino, etc. A 
abordagem centrada em problemas é uma metodologia que permite que as aprendiza-
gens se realizem a partir do contexto da vida pessoal e social dos alunos, utilizando as 
competências, os factos e os conceitos para explorar, analisar e resolver os problemas.  
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Menezes reflecte sobre a diversidade de estratégias, apresentadas por diferentes auto-
res, no domínio da formação pessoal e social (para nós enquadrada na Educação para a 
(na) Cidadania) referindo que, apesar da diversidade, em termos de intervenção, existem 
factores comuns na produção de mudanças na acção: a importância do tempo na tarefa 
pois não é possível atingir resultados e provocar mudanças adoptando estratégias e 
envolvendo projectos descontínuos ou de curta duração; «o reconhecimento do significa-
do do currículo oculto e a sua constituição como alvo intencional da mudança educativa»; 
a necessidade de proporcionar vivências e experiências relacionadas com a vida e o quo-
tidiano das crianças; a aprendizagem cooperativa como forma de experimentar diferentes 
contextos e realidades; a relevância da implicação de todos os elementos da escola na 
construção e implementação das estratégias e acções; a integração na concepção do 
indivíduo de dimensões cognitivas, afectivas e comportamentais; a promoção de activi-
dades que envolvam a « […] interacção com os outros em contextos variados, de modo a 
permitir o confronto com perspectivas diferenciadas de si próprio e da realidade […]; e a 
oportunidade de vivência de ocasiões para a « […] reflexão-integração criteriosos dos 
significados pessoais do vivido[…] » (Menezes, 1999: 107-108). 
A rápida mudança da sociedade exigiu uma forma de estar na vida, de resolver as situa-
ções, diferente, conduzindo a uma mudança quanto àquilo que é importante os alunos 
adquirirem para se integrarem na sociedade. Na sociedade de informação e do conheci-
mento, em constante mudança é necessário que os alunos desenvolvam competências 
estruturantes (saberes básicos) que lhes permitam aprender ao longo da vida. Essas 
competências devem ser orientadas para a acção, serem transversais e partir dos quatro 
pilares da educação (aprender a ser, aprender a conhecer, aprender a fazer e aprender a 
viver juntos) (Santos e Gaspar, 2004). Considerar-se-á, no entanto mais dois pilares per-
tinentes e essenciais: aprender a viver consigo próprio (saber pensar com autonomia e 
responsabilidade decidindo livremente) e aprender a viver com o (no) ambiente (enten-
dendo-se por ambiente tudo o que está à nossa volta e nos influência e sobre o qual 
também exercemos influência). 
Através do Decreto-Lei n.º 6/2001 o enfoque, até então, dado aos conteúdos passou a 
ser dado às competências. Esta mudança de enfoque implica uma necessária reorgani-
zação e ressignificação do curriculum. A aprendizagem terá de ser necessariamente 
menos centrada no professor para haver uma participação mais responsável e autónoma 
do aluno. A abordagem por competências transforma saberes disciplinares em 
recursos para resolver problemas, realizar projectos, tomar decisões. 
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Impõe-se definir então que competência é o saber em acção ou em uso, é uma capaci-
dade que leva à atitude de forma a viabilizar a utilização dos conhecimentos em situa-
ções diversas. A aquisição progressiva de conhecimentos é relevante se for integrada 
num conjunto mais amplo de aprendizagens e enquadrada por uma perspectiva que 
coloca no primeiro plano o desenvolvimento de capacidades de pensamento e de atitu-
des favoráveis à aprendizagem. «A competência diz respeito ao processo de activar 
recursos (conhecimentos, capacidades, estratégias) em diversos tipos de situações, 
nomeadamente situações problemáticas. Por isso, não se pode falar de competência sem 
lhe associar o desenvolvimento de algum grau de autonomia em relação ao uso do 
saber» (Abrantes, 2001: 9). A competência enquanto aquisição, aprendizagem construí-
da, focaliza o aluno como actor do seu próprio conhecimento e como gestor do processo 
desse mesmo conhecimento (Abrantes, 2001). Isabel Alarcão faz referência à noção de 
competência patente no relatório produzido no início dos anos 90, por um conjunto de 
industriais europeus e reitores das universidades europeias e cujo objectivo era pensa-
rem o papel da educação no mundo actual. Nesse relatório a noção de competência 
incluía «não só conhecimentos (factos, métodos, conceitos e princípios), mas capacida-
des (saber o que fazer e como), experiência (capacidade de aprender com o sucesso e 
com os erros), contactos (capacidades sociais, redes de contactos, influência), valores 
(vontade de agir, acreditar, empenhar-se, aceitar responsabilidades e poder (físico e 
energia mental) (Alarcão, 2005: 17). Esta noção de competência resulta da necessidade 
de uma formação holística e abrangente reflexo duma sociedade da informação, do 
conhecimento e da aprendizagem (permanente). 
Decorrente da concepção de competência apresentada por Abrantes, o professor deixa 
de ser transmissor, impondo-se que se assuma como «facilitador e organizador de 
ambientes ricos, estimulantes, diversificados e propícios à vivência de experiências de 
aprendizagem integradoras, significativas, diversificadas e globalizadoras» (Abrantes, 
2001: 78). 
Philippe Perrenoud define o conceito de competência como a capacidade de utilizar/ 
mobilizar os saberes/conhecimentos para agir em situação, tendo a aprendizagem por 
competências por objectivo que cada um aprenda a utilizar os saberes que adquiriu na 
acção. A par das competências a serem adquiridas pelos alunos, Perrenoud enumera 
dez competências que o professor da actualidade deve colocar em prática: 1) Organizar e 
animar situações de aprendizagem. 2) Gerir a progressão das aprendizagens. 3) Conce-
ber e fazer evoluir dispositivos de diferenciação. 4) Implicar os alunos nas suas aprendi-
zagens e trabalho. 5) Trabalhar em equipa. 6) Participar na gestão da escola. 7) Informar 
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e implicar os pais. 8) Servir-se das novas tecnologias. 9) Enfrentar os deveres e os dile-
mas éticos da profissão. 10) Gerir a sua própria formação contínua» (2002a: 140). 
Segundo Edgar Morin para o exercício da cidadania numa sociedade de incertezas ou de 
certezas transitórias são necessários saberes em acção, competências que permitam 
uma acção «reflectida, consciente, informada e regulada por valores» (Santos e Gaspar, 
2004: 25). Podemos considerar cinco saberes básicos (competências): a) aprender a 
aprender; b) comunicar adequadamente; c) cidadania activa; d) espírito crítico e e) resol-
ver situações problemáticas: Aprender a aprender é a competência que permite «mobili-
zar estratégias adequadas para procurar, processar, sistematizar e organizar a informa-
ção, bem como avaliá-la criteriosamente tendo em vista transformá-la em conhecimen-
to… Sem aprender a aprender não há aprendizagem ao longo da vida… (Comunicar 
adequadamente é) usar diferentes suportes e veículos de representação, simbolização e 
comunicação» (Santos e Gaspar, 2004: 28). Cidadania activa passa por saber lidar ade-
quadamente com diferenças culturais e de género, saber relacionar-se adequadamente 
com a natureza como resposta à necessidade de um desenvolvimento sustentável e 
saber estar com os outros. Espírito crítico é a competência que permite desenvolver uma 
«opinião pessoal com base em argumentos» (Santos e Gaspar, 2004: 29). Só assim o 
cidadão numa sociedade democrática poderá fazer escolhas reflectidas e coerentes. 
Resolver situações problemáticas e conflitos é «mobilizar conhecimentos, capacidades, 
atitudes e estratégias para ultrapassar obstáculos que se interpõem entre uma dada 
situação e uma situação futura identificada» (Santos e Gaspar, 2004: 29) 
As competências enunciadas anteriormente estão contidas nos princípios e valores orien-
tadores do currículo e a educação para a cidadania, afectando transversalmente todo o 
processo educativo, devendo ser desenvolvidas a três níveis: atitudes e valores; desen-
volvimento pessoal e desenvolvimento interpessoal/social. Os níveis de operacionaliza-
ção destas competências são muito diversificados, pois o quotidiano é fértil em oportuni-
dades de concretização. É necessário não se deixar vencer pela premência dos progra-
mas e pela imprescindibilidade dos conteúdos programáticos. A educação para o séc. 
XXI, em particular a educação para a cidadania passa pela vontade e pela capacidade 
dos professores conceberem o currículo não como orientações estanques e directivas, 
mas numa perspectiva de prática de gestão curricular flexível adaptada a cada contexto, 
pensada e justificada no PCE e nos PCT. 
Carla Figueiredo, na mesma linha de pensamento manifestado pelo CNE, propõe que a 
educação para a cidadania, enquanto área transversal a todo o currículo, deve desenvol-
 Maria Cândida Jardim 
 
48 
ver competências nas vertentes da «construção da identidade (valorizar a(s) sua (s) cul-
tura(s) e compreender os outro…), do desenvolvimento de relações interpessoais (escu-
tar os outros; estabelecer relações de empatia, tolerância e solidariedade…), do estabe-
lecimento de regras para uma vida numa sociedade democrática (criar e cumprir regras, 
conhecer e apreciar os valores fundadores da sociedade democrática…), da comunica-
ção e da expressão (expressar a sua identidade pessoal, comunicar ideias e sentimen-
tos…), da tomada de decisões (propor alternativas quando não se está de acordo, arbi-
trar e resolver conflitos de forma democrática…), da formação de um pensamento crítico 
e reflexivo(intervir de forma coerente e informada no debate público, reflectir sobre a sua 
experiência/acção e a dos outros…), da resolução de problemas (identificar problemas e 
resolvê-los ou contribuir para a sua resolução) e da consecução de projectos (construir 
projectos e contribuir para eles)» (in Abrantes et al, 2002: 56-57). Chama ainda a atenção 
que essa aquisição não se pode fazer à custa de ―lições‖ de Educação Cívica, pois a sua 
eficácia seria muito reduzida, mas sim através do pleno exercício da cidadania. «Os 
―pacotes‖ de informação sobre a forma como se regula e estrutura ―a Nação‖ terão duvi-
dosa eficácia, uma vez que transformarão aquilo que fundamenta a vida de uma comuni-
dade num saber abstracto, num conteúdo memorizável que será facilmente esquecido se 
não suscitar adesão afectiva, se não for vivido, se não se concretizar nas práticas 
sociais» (Abrantes et al, 2002: 57). 
A eficácia da acção do professor centrar-se-á essencialmente na metodologia a aplicar, 
metodologia essa que provoque a «participação no seio de espaços de vida» pois só 
assim poder-se-á suscitar o desenvolvimento pessoal e social (Abrantes et al, 2002: 57). 
Bárcene refere que as competências a desenvolver devem estar integradas em quatro 
áreas fundamentais: «exercício de juízos decisivos sobre os assuntos públicos; gosto 
pelo bem público; educação para o desenvolvimento moral e sentido e disponibilidade 
para o serviço em prol da comunidade» (Bárcene, apud Abrantes et al, 2002: 58).  
Carla Figueiredo recorre a Audigier para apresentar a abordagem que ele refere acerca 
das competências subdividindo-as em três domínios: competências cognitivas (de ordem 
jurídica e política, as questões do mundo actual e as competências de tipo procedimental, 
bem como os conhecimentos sobre os princípios e valores dos Direitos do Homem e da 
Cidadania Democrática); éticas (escolha de valores e o agir de acordo com eles, recor-
rendo à reflexão sobre a liberdade, a igualdade e a solidariedade) e acção ou sociais 
(saber cooperar, resolver conflitos de forma democrática e intervir no debate público). (in 
Abrantes et al, 2002: 59).  
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O Comité dos Ministros do Conselho da Europa considera as seguintes competências 
(2002: 57): a) resolver conflitos de modo não violento; b) saber argumentar e defender a 
própria opinião; c) escutar, compreender e interpretar os argumentos dos outros; d) reco-
nhecer e aceitar as diferenças; e) fazer opções, considerar alternativas e submetê-las a 
uma análise ética; f) assumir responsabilidades partilhadas; g) estabelecer com os outros 
relações construtivas e não agressivas; h) desenvolver o espírito crítico relativamente à 
informação, aos modelos de pensamento, concepções filosóficas, religiosas, sociais, polí-
ticas e culturais. 
A Estratégia de Lisboa, além de outros objectivos estratégicos, delineou um objectivo que 
diz respeito ao desenvolvimento de competências necessárias á sociedade do conheci-
mento envolvendo várias questões-chave: Identificar novas competências essenciais e de 
que forma essas competências, juntamente com as competências essenciais tradicionais, 
podem ser mais bem integradas nos currículos; assegurar que as competências essen-
ciais estejam efectivamente ao alcance de todos, nomeadamente os mais desfavoreci-
dos, as pessoas com necessidades especiais, as que interromperam os estudos prema-
turamente e as pessoas em formação e promover a validação oficial das competências 
essenciais, a fim de facilitar a educação e a formação contínuas, bem como a empregabi-
lidade. Cabendo à escola uma educação sólida capaz de enfrentar os desafios de uma 
sociedade em constante evolução e se queremos contribuir para uma sociedade aberta e 
democrática, formando pessoas para uma cidadania activa, participativa, inclusiva e soli-
dária e simultaneamente contribuir para a coesão social teremos que apostar fortemente 
no desenvolvimento de determinadas competências. 
A União Europeia adoptou um quadro europeu das competências essenciais que pode 
constituir mais um instrumento de referência sobre as competências essenciais que todas 
as pessoas devem ter para viverem satisfatoriamente na sociedade do conhecimento. O 
Quadro de Referência estabelece oito competências essenciais: 1) comunicação na lín-
gua materna; 2) comunicação em línguas estrangeiras; 3) competência matemática e 
competências básicas em ciências e tecnologia; 4) competência digital; 5) aprender a 
aprender; 6) competências sociais e cívicas; 7) espírito de iniciativa e espírito empresa-
rial; e 8) sensibilidade e expressão culturais. Também será de referir os oito elementos 
que devem estar presentes na aquisição das oito competências essenciais: pensamento 
crítico, criatividade, espírito de iniciativa, resolução de problemas, avaliação de riscos, 
tomada de decisões e gestão construtiva dos sentimentos. (EU, 2007:3) 
A questão das competências arrasta consigo a questão das metodologias utilizadas para 
desenvolver essas competências. As metodologias a utilizar só poderão ser metodolo-
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gias activas, promotoras de participação, de diálogo, de construção de projectos comuns 
e de vivência prática da cidadania, considerando que: 
 a educação para a cidadania é uma componente transversal ao currículo, podendo 
ser trabalhada integrada e articulada com outras áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares, aliando teoria e prática, reflexão e acção; 
 as competências a desenvolver enquadram-se numa concepção de educação e for-
mação para o exercício da cidadania global; 
 o centro de todo esse processo educativo e formativo é um ser humano livre, respon-
sável, solidário, autónomo, com direitos e deveres, aberto ao diálogo, com espírito crí-
tico, democrático, pluralista, criativo e interventivo face à sociedade. 
 
Quadro 3 – Processos metodológicos orientadores do trabalho pedagógico 
 
O Conselho de Ministros do Conselho da Europa chamou à atenção para a necessidade 
de «desencadear métodos e pedagogias que ensinem os indivíduos a viver juntos numa 
sociedade democrática e a lutar contra o nacionalismo agressivo, o racismo e a intolerân-
 Metodologias 
Processos de tra-
balho cooperativo 
- Trabalhos de grupo (grupos heterogéneos que favoreçam a aprendizagem entre pares, onde as 
regras são claras, simples e negociadas de forma a serem cumpridas e a promoverem compor-
tamentos democráticos. Este método pode ser usado para: 
 Debater questões; 
 Procurar consensos; 
 Resolver problemas; 
 Fazer projectos, etc. 
Processos de tra-
balho reflexivo 
Este tipo de trabalho permite «ajuizar e decidir com outra consciência do que está em causa. 
Pode passar pelo simples questionamento/perguntar e responder, à chuva de ideias – brainstor-
ming - ou abranger o debate mais ou menos estruturado. Este processo dá a possibilidade de 
cada um desenvolver algumas competências democráticas (saber ouvir, argumentar, criticar, 
contestar, justificar, argumentar) 
Processos de reso-
lução de problemas 
Este processo envolve estratégias de análise e discussão e permite desenvolver a capacidade de 
pensar, discutir e justificar. Pode ser utilizado para resolver problemas do dia-a-dia dos alunos 
ligados a diferentes temáticas ou para abordar valores de natureza moral (dilemas morais e dis-
cussão de valores) 
Processos de 
negociação, acordo 
e contrato 
Este processo é usado quando se está perante uma situação que gera conflitos e não se avista 
uma solução com sustentabilidade. O mais importante na negociação é «a intenção de chegar a 
um consenso, a um bom acordo, sendo que uns e outros têm de estar dispostos a fazer cedên-
cias, a bem da melhor solução possível». Pode ser utilizada, por exemplo, para resolver proble-
mas de indisciplina, de utilização de espaços comuns, etc.  
Role Play / simula-
ção de papéis 
Este processo consiste em representar papéis e situações sociais que normalmente não fazem 
parte do quotidiano dos intervenientes. Exige que nos saibamos colocar no lugar do outro, sendo 
muitas vezes uma oportunidade de pesquisa. 
Acções concretas 
Estas acções devem responder a um objectivo e resultar de uma planificação e conforme a sua 
amplitude em termos de tempo e finalidades pode integrar-se no trabalho de projecto. Este tipo 
de metodologia permite a criação de produtos, traduzindo-se em resultados ao nível da participa-
ção e intervenção cívica. 
Fonte: Afonso (2007) (adaptado) 
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cia, eliminando extremismos e os fenómenos ligados à violência» (2002: 5). Neste con-
texto e utilizando como referencial o «Guião de educação para a cidadania em contexto 
escolar» (Afonso, 2007: 24) apresentou-se um quadro com algumas metodologias que se 
consideram fundamentais para o desenvolvimento das competências e que poderão ser 
um suporte de trabalho para a gestão pedagógica do trabalho a desenvolver no 1.º CEB. 
Independentemente do enfoque escolhido, existe unanimidade em relação às condições 
aplicáveis ao exercício da cidadania, verdadeiro caminho para a Educação para a Cida-
dania. Fazendo eco das palavras de Carla Figueiredo, a educação para a cidadania pas-
sa pela forma como os professores exercem eles próprios a cidadania (cid–prof, na 
expressão de Arménio Rego), reflectindo-se de forma evidente nas metodologias que uti-
lizam, na forma como avaliam, no modo como comunicam com os alunos e com os pais e 
na forma como gerem direitos e deveres na sala de aula e fora dela.  
A escola, como instituição de natureza social, pode encontrar diferentes formas de con-
cretização e operacionalização da educação para a cidadania, significando que as práti-
cas curriculares podem ser diferentes, não sendo, no entanto, possível, dissociar a edu-
cação para a cidadania da interiorização e vivência de valores, de uma forma intencional 
e explícita ou de uma forma implícita e informal. Daí que não será contraditório falarmos 
em formação pessoal e social, educação cívica, educação para os valores, educação 
para os direitos humanos quando nos referimos à educação para a cidadania. 
2.5. Currículo explícito na concretização da educação para a cidadania 
«A educação para a cidadania concretiza-se ao longo de todo o percurso educativo por-
que, fundamentalmente, é um processo de desenvolvimento de competências cognitivas, 
sociais e afectivas desenvolvidas em ―situação‖ e em estreita ligação com um conjunto 
de valores que caracterizam as sociedades democráticas» (Abrantes et al, 2002: 55) 
A educação para a cidadania, enquanto área transversal a todo o currículo apresenta 
como principais eixos de acção a comunidade envolvente da escola, a organização da 
própria escola e da sala de aula, espaços privilegiados para o exercício da democracia.  
Para a concretização e construção das competências transversais na área da cidadania é 
necessário que o professor desenvolva e propicie situações significativas e adequadas 
através do envolvimento em projectos criados pelos próprios alunos a partir da necessi-
dade da resolução de problemas, uma preocupação do grupo, um incidente ocorrido, etc.  
O currículo do ensino básico está organizado em competências gerais e específicas. As 
 Maria Cândida Jardim 
 
52 
competências gerais foram equacionadas à luz de determinados princípios da LBSE que 
em nosso entender, todos eles, enformam a concepção de educação para e na cidada-
nia. São eles: 
 A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social; 
 A participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária; 
 O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às 
suas pertenças e opções; 
 A valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão; 
 O desenvolvimento da curiosidade intelectual, do gosto pelo saber, pelo trabalho e 
pelo estudo; 
 A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e preserva-
ção do património natural e cultural; 
 A valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos 
que regulam a relacionamento com o saber e com os outros. 
O currículo do ensino básico (Abrantes, 2001) determina que no fim do 9.º ano de escola-
ridade, o aluno tenha atingido o conjunto das dez competências gerais, propondo para 
isso uma operacionalização específica, uma operacionalização transversal, e um conjun-
to de acções que cada professor deverá promover e desenvolver. Tendo em conta que a 
educação para a cidadania se concretiza através do seu exercício e implica uma nova 
postura do professor, pretende analisar-se em que medida, no currículo explícito, as pro-
postas de operacionalização transversal e de acções a desenvolver por cada professor 
permitem a transversalidade da educação para a cidadania em todas as áreas curricula-
res, conforme é definido na alínea d) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 6/2001. 
10 Competências 
Gerais 
Operacionalização transversal Acções a desenvolver pelo professor 
1- Mobilizar saberes 
culturais, científicos 
e tecnológicos para 
compreender a rea-
lidade e para abor-
dar situações e pro-
blemas do quotidia-
no. 
Prestar atenção a situações e 
problemas manifestando envol-
vimento e curiosidade. 
Abordar os conteúdos da área do saber com base em situa-
ções e problemas. 
Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orienta-
das para a integração e troca de saberes. 
Desenvolver actividades integradoras de diferentes saberes, 
nomeadamente a realização de projectos. 
2- Usar adequada-
mente linguagens 
das diferentes áreas 
do saber cultural, 
científico e tecnoló-
gico para se expres-
sar 
Comunicar, discutir e defender 
ideias próprias mobilizando ade-
quadamente diferentes lingua-
gens. 
Desenvolver a realização de projectos que impliquem o uso de 
diferentes linguagens. 
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3- Usar correcta-
mente a língua por-
tuguesa para comu-
nicar de forma ade-
quada e para estru-
turar o pensamento 
próprio. 
Valorizar e apreciar a língua por-
tuguesa, quer como língua 
materna quer como língua de 
acolhimento. 
Organizar o ensino prevendo situações de reflexão e de uso da 
língua portuguesa, considerando a heterogeneidade linguística 
dos alunos. 
Organizar o ensino valorizando situações de interacção e 
expressão oral e escrita que permitam ao aluno intervenções 
personalizadas, autónomas e críticas. 
4- Usar línguas 
estrangeiras para 
comunicar adequa-
damente em situa-
ções do quotidiano e 
para apropriação de 
informação. 
Interagir, oralmente e por escrito, 
em línguas estrangeiras, para 
alargar e consolidar relaciona-
mentos com interlocuto-
res/parceiros estrangeiros. 
Usar a informação sobre culturas 
estrangeiras disponibilizada pelo 
meio ambiente e, particularmente 
pelos media, com vista à realiza-
ção de trocas interculturais. 
Organizar actividades cooperativas de aprendizagem em situa-
ções de interacção entre diversas línguas e culturas. 
5- Adoptar metodo-
logias personaliza-
das de trabalho e de 
aprendizagem ade-
quadas a objectivos 
visados 
Exprimir dúvidas e dificuldades 
Planear e organizar as suas acti-
vidades de aprendizagem 
Confrontar diferentes métodos de 
trabalho, para a realização da 
mesma tarefa. 
Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, activi-
dades dirigidas à expressão e ao esclarecimento de dúvidas e 
dificuldades 
6- Pesquisar, selec-
cionar e organizar 
informação para a 
transformar em 
conhecimento mobi-
lizável 
Pesquisar, seleccionar, organizar 
e interpretar informação de forma 
crítica em função de questões, 
necessidades ou problemas a 
resolver e respectivos contextos. 
Propor actividades integradoras dos conhecimentos, nomea-
damente a realização de projectos 
7- Adoptar estraté-
gias adequadas à 
resolução de pro-
blemas e tomada de 
decisões 
Identificar situações problemáti-
cas em termos de levantamento 
de questões. 
Seleccionar informação e organi-
zar estratégias criativas face às 
questões colocadas por um pro-
blema 
Debater a pertinências das estra-
tégias adoptadas em função de 
um problema 
Confrontar diferentes perspecti-
vas face a um problema, de modo 
a tomar decisões adequadas 
Propor situações de intervenção 
individual e /ou colectiva que 
constituam tomadas de decisão 
face a um problema em contexto 
Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, activi-
dades que permitam ao aluno fazer escolhas, confrontar pontos 
de vista e resolver problemas. 
Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, activi-
dades de simulação e jogos de papéis que permitam a percep-
ção de diferentes pontos de vista. 
Promover a realização de projectos que envolvam a resolução 
de problemas e a tomada de decisões 
8- Realizar activida-
des de forma autó-
noma, responsável e 
criativa 
Realizar tarefas por iniciativa pró-
pria 
Identificar, seleccionar e aplicar 
métodos de trabalho, numa pers-
pectiva crítica e criativa 
Responsabilizar-se por realizar 
integralmente uma tarefa 
 
Organizar o ensino prevendo a realização de actividades por 
iniciativa do aluno. 
Organizar actividades cooperativas de aprendizagem rentabili-
zadoras da autonomia, responsabilização e criatividade do alu-
no 
Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organiza-
ção da sua aprendizagem e na construção da sua autonomia 
para aprender. 
Criar na escola espaços e tempos para intervenção livre do 
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aluno 
9- Cooperar com 
outros em tarefas e 
projectos comuns 
Participar em actividades inter-
pessoais e de grupo, respeitando 
normas, regras, critérios de 
actuação, de convivência e de 
trabalho em vários contextos 
Manifestar sentido de responsabi-
lidade, de flexibilidade e de res-
peito pelo seu trabalho e pelo dos 
outros. 
Comunicar, discutir e defender 
descobertas e ideias próprias, 
dando espaços de intervenção 
aos seus parceiros. 
Organizar o ensino prevendo e orientando a execução de acti-
vidades individuais, a pares, em grupos e colectivas 
Promover, intencionalmente, na sala de aula e fora dela, activi-
dades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua con-
cepção à sua avaliação e comunicação aos outros 
Fomentar actividades cooperativas de aprendizagem com 
explicitação de papéis e responsabilidades 
Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organiza-
ção da sua aprendizagem em interacção com os outros 
Desenvolver a realização cooperativa de projectos 
10- Relacionar har-
moniosamente o 
corpo com o espaço, 
numa perspectiva 
pessoal e interpes-
soal promotora da 
saúde e da qualida-
de de vida 
Estabelecer e respeitar regras 
para o uso colectivo de espaços. 
Manifestar respeito por normas 
de segurança pessoal e colectiva 
 
Organizar o ensino prevendo a realização de actividades em 
que é necessário estabelecer regras e critérios de actuação 
Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, activi-
dades dirigidas à apropriação de hábitos de vida saudáveis e à 
responsabilização face à sua própria segurança e à dos outros. 
Fonte: ABRANTES, Paulo. C. (Org.) 2001. Currículo nacional do ensino básico – competências essenciais. Lisboa: ME: 
DEB. 
Quadro 4 - A educação para a cidadania na operacionalização das 10 competências gerais do ensino básico 
 
O Fórum «Educação para a Cidadania» que teve início em 2006, iniciativa impulsionada 
pelo ME e pela Presidência do Conselho de Ministros, pretendeu contribuir para apoiar as 
escolas a delinear linhas consistentes para promover os objectivos da educação para a 
cidadania. No Fórum é revitalizado o conceito de ―cidadania global‖. Este conceito, 
abrangente surge como resultado de novos contextos sociais, económicos e políticos, 
tendo sentido porque, como é referido nos documentos produzidos, abrange «as esferas 
pessoal e profissional, privada e pública, a participação política e institucional e o quoti-
diano, na perspectiva da democracia, do desenvolvimento humano, da mobilidade, da co-
responsabilidade e da intersolidariedade do espaço planetário». Este Fórum constituiu 
um contributo significativo para o trabalho docente, contendo um manancial de propostas 
que podem ser postas em prática na construção da cidadania, pelo seu exercício. O 
«exercício pleno da cidadania global implica o desenvolvimento de competências sociais 
e cívicas agrupadas em três grandes eixos: 1. Postura Cívica Individual; 2. Relaciona-
mento Interpessoal e 3. Relacionamento Social e Intercultural» (ME, s.d.: 17). O quadro 
que apresentamos e que consta dos documentos produzidos durante o Fórum ilustra cla-
ramente as competências essenciais que os alunos podem desenvolver numa perspecti-
va de educar para uma cidadania global. 
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Eixos Temáticas Competências Essenciais 
Postura Cívica  
Individual 
a) Identidade cidadã 
• Formação da identidade - auto-estima, 
consciência dos limites, responsabilidade 
e valorização positiva 
• Diferenças e pertenças múltiplas 
• Formação da consciência crítica 
b) Autonomia individual 
• Autonomia para a construção de projec-
tos de vida 
• Autonomia para o exercício de uma pro-
fissão e para as tarefas do cuidado 
• Desenvolvimento da capacidade de lide-
rança 
• Situações e comportamentos de risco, 
incluindo circulação rodoviária e depen-
dências 
• Desenvolvimento da capacidade de res-
posta a situações de emergência, incluin-
do primeiros socorros 
• Alimentação e consumo 
• Sexualidade humana 
• Saúde pessoal e colectiva 
• Saúde sexual e reprodutiva 
c) Direitos humanos 
• Conhecimento das necessidades e dos 
direitos humanos 
• Dignidade humana 
• Igualdade de género 
• Eliminação das discriminações 
• Liberdade cultural, igualdade na diferen-
ça e interculturalidade 
• Compreensão da desigualdade de géne-
ro, das discriminações, da distribuição 
desigual da riqueza e do poder, da persis-
tência da pobreza enquanto manifestação 
de violência, de injustiça e de ineficiência 
nas sociedades 
• Compreensão das responsabilidades 
cidadãs na concretização dos direitos 
humanos. 
 
• Saber exercer e compatibilizar os direitos humanos – 
que abrangem os civis, políticos, económicos, sociais, cul-
turais, ambientais e do desenvolvimento – à luz dos prin-
cipais instrumentos que os consagram a nível nacional, 
internacional e comunitário, bem como reagir em caso de 
incumprimento; 
• Saber usar e desenvolver a consciência crítica como ins-
trumento de intervenção cívica, designadamente no que 
respeita à linguagem; 
• Saber fazer uma leitura crítica da realidade e da informa-
ção, assente na capacidade de distinguir entre o real e o 
virtual, bem como na consciência do papel dos media e da 
sua influência na sociedade; 
• Saber argumentar a primazia dos direitos humanos e a 
separação de poderes relativamente a eventuais justifica-
ções para a respectiva violação emanadas de qualquer 
poder, incluindo os de natureza temporal, religiosa, filosó-
fica ou fáctica; 
• Aceitar a sua própria identidade, as características, pos-
sibilidades e limitações do próprio corpo; 
• Valorizar as experiências pessoais como construção da 
identidade; 
• Desenvolver a auto-estima, a responsabilidade, o respei-
to por si e pelas outras pessoas, a coragem, a persistên-
cia, a capacidade de superação da adversidade e a afir-
mação da cidadania em qualquer circunstância; 
• Saber agir com urbanidade, simplicidade, rigor, auto-
domínio e respeito por si, pelas outras pessoas, designa-
damente no quadro da circulação rodoviária; 
• Saber recusar estereótipos e preconceitos e valorizar 
positivamente a diversidade; 
• Ter autonomia quer para o cuidado individual, incluindo 
nos domínios da sexualidade, da saúde e dos comporta-
mentos de risco, incluindo a circulação rodoviária, quer 
para as tarefas de cuidado inerentes à vida familiar e às 
amizades, e aos espaços em que estas se desenvolvem; 
• Ter autonomia para o exercício de uma profissão e para 
o ajustamento aos riscos de conjunturas económicas 
diversificadas; 
• Saber criar e desenvolver uma atitude de exigência e de 
aperfeiçoamento permanente, designadamente no domí-
nio do conhecimento e das qualificações; 
• Saber entender o cumprimento dos deveres fundamen-
tais, incluindo os fiscais e contributivos e a respectiva apli-
cação ao caso concreto como dimensão estruturante da 
cidadania e da coesão social num Estado de direito demo-
crático; 
• Ter capacidade de resposta a situações de emergência e 
de não omissão do auxílio exigível, desde os primeiros 
socorros até à participação em acções ou campanhas de 
ajuda humanitária em situações nacionais ou internacio-
nais graves; 
• Ter capacidade de resposta a situações de ofensa dos 
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direitos fundamentais, incluindo no convívio social, nas 
práticas profissionais ou em situações do quotidiano; 
• Ter capacidade de defesa própria ou alheia em estado 
de necessidade, de escolha informada sobre a adequação 
dos meios a utilizar e de exercício do direito de queixa às 
entidades competentes; 
• Saber rejeitar a vitimização, a subserviência, a humilha-
ção, a intimidação, a manipulação, o medo, a corrupção, a 
hipocrisia, os comportamentos violadores da dignidade 
humana própria ou alheia, a desproporção na exigência de 
superação dos próprios limites, a exploração de fragilida-
des alheias, a arrogância, o abuso de autoridade ou de 
posição dominante; 
• Saber gerir realidades complexas e eleger prioridades; 
• Saber clarificar valores, reconhecer e gerir sentimentos 
próprios e compreender os alheios; 
• Saber como participar socialmente e como assumir res-
ponsabilidades, designadamente de liderança, para a 
construção do bem-estar colectivo tanto a nível local como 
global; 
Relacionamento 
Interpessoal 
a) Comunicação 
1. Desenvolvimento da capacidade de 
expressão do pensamento com clareza, 
objectividade, concisão e utilização de 
linguagem inclusiva 
2. Desenvolvimento da capacidade de 
falar em público 
3. Desenvolvimento da capacidade de 
escuta activa, da capacidade de interlo-
cução e da capacidade de expressão dos 
sentimentos 
4. Desenvolvimento da assertividade, do 
auto-domínio, do controlo da agressivida-
de, da capacidade de escolha, da criativi-
dade e da capacidade de empreender 
b) Diálogo 
5. Ecologia do relacionamento humano 
6. Desenvolvimento da capacidade de 
diálogo, de cooperação, de gestão har-
moniosa de conflitos 
7. Desenvolvimento da capacidade de 
trabalho em equipa 
 
• Saber comunicar no respeito pela igual liberdade e pela 
igual dignidade de todas as pessoas, tendo em conta a 
pluralidade de pertenças individuais; 
• Saber comunicar de igual para igual com homens e 
mulheres; 
• Saber rejeitar a reprodução simbólica da estratificação 
social, designadamente através da recusa de utilização de 
títulos nobiliárquicos ou graus académicos no tratamento 
das pessoas, salvo quando tal utilização seja legalmente 
obrigatória; 
• Saber ouvir activamente, interpretar opiniões e dialogar 
(apresentando posições fundamentadas e argumentando); 
• Ter capacidade de diálogo, de cooperação, de resolução 
de problemas, de gestão de conflitos, de prevenção de 
situações de violência e de organização colectiva e asso-
ciativa; 
• Assumir comportamentos sexuais saudáveis incluindo o 
uso de preservativo no contexto da prevenção do 
VIH/SIDA e prevenção da gravidez não desejada; 
• Respeitar a diversidade, os direitos fundamentais de 
todos e de todas, as suas opiniões e crenças; 
• Ter sensibilidade face aos sentimentos, e necessidades, 
recursos e propostas dos outros e capacidade de demons-
trar solidariedade); 
• Saber rejeitar a violência como solução dos conflitos 
interpessoais; 
Relacionamento 
Social e Intercultu-
ral 
a) Democracia 
• Democracia da esfera pública e demo-
cracia da esfera privada 
• Os limites dos direitos e os deveres de 
cidadania 
• Formas de comunicação, media 
• Compromissos individuais e colectivos 
• Responsabilidade social 
• Cidadania empresarial 
• Participação, cooperação e voluntariado 
• Saber exercer os deveres inerentes ao Estado de Direito 
democrático, compreendendo os respectivos fundamen-
tos; 
• Saber reconhecer a importância da participação na vida 
democrática e dos códigos de conduta que a regem, em 
particular através do exercício do direito/dever de sufrágio 
e dos direitos/deveres fiscais e contributivos; 
• Defender os direitos humanos, identificar e desenvolver 
práticas de responsabilidade social, comprometer-se com 
a justiça social e a igualdade, disponibilizando-se para 
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• Inovação social 
• Lideranças 
• Boa governança 
• Modelos de governo, instrumentos de 
poder 
• Funcionamento da estrutura organizativa 
do Estado português e da União 
Europeia 
b) Desenvolvimento humano sustentá-
vel 
• Modelos de desenvolvimento 
• Desenvolvimento, ciência e tecnologia 
• Desenvolvimento social, cultural, político 
e económico tanto local como global 
(direitos sociais, económicos e culturais, 
sensibilidade ambiental) 
• Opções de desenvolvimento sustentável 
• Produção, consumo e desenvolvimento 
• Intervenções e acções de transformação 
e construção social para o equilíbrio sus-
tentável do desenvolvimento humano 
c) Globalização e interdependência 
• Conhecimento dos sistemas económicos 
e políticos existentes no mundo 
• Relações de poder 
• Migrações internacionais 
• Recusa de um “pensamento único”, pro-
cura de alternativas para a injustiça e as 
desigualdades 
• Consumo responsável, comércio justo 
d) Paz e conflitos: 
• Causas e efeitos dos conflitos locais e 
globais 
• Educação para a paz 
• Cultura de paz 
contribuir para a erradicação da pobreza em prol de um 
mundo mais solidário; 
• Saber como funciona a estrutura política e organizativa 
do País e da União Europeia e quais são as respectivas 
bases; 
• Saber respeitar a diversidade humana, exercer a liber-
dade cultural no quadro dos direitos humanos e de uma 
concepção global e sistémica do mundo em que vivemos; 
• Saber respeitar o património cultural e natural; 
• Desenvolver sensibilidade para os impactos ambiental e 
social das actividades individuais e colectivas; 
• Rejeitar a violência em geral e as atitudes de intolerância 
e exclusão; 
• Saber reconhecer as injustiças e desigualdades e inte-
ressar-se activamente pela procura e prática de formas de 
vida mais justas; 
• Procurar, adquirir e analisar criticamente informação 
relevante acerca das realidades locais e globais; 
• Adquirir critérios de valor relacionados com a coerência, 
a solidariedade e o compromisso pessoal e social, dentro 
e fora da escola; 
• Aprender a reflectir sobre os conflitos de valor, pensando 
segundo critérios de justiça e dignidade pessoal a partir de 
princípios universais; 
• Saber viver em paz, igualdade, justiça e solidariedade, e 
promover estes valores nas sociedades plurais dos nos-
sos dias. 
Fonte: http://www.min-edu.pt/np3content/?newsId=297&fileName=edu_cidadania.pdf  
Quadro 5 - Competências essenciais em educação para a cidadania propostas pelo Fórum Educação para a Cidadania 
2.6. Educação para a cidadania em manuais escolares 
A forma dominante de instrução na actualidade ainda continua a ser a leitura de textos. 
«Os textos escritos mais generalizados, mais eficazes e mais padronizados, são, sem 
dúvida, os textos dos manuais escolares» (Santos, 2001: 136-137). 
Se por um lado, os livros e a leitura dos textos dos livros podem constituir um elemento 
educativo fundamental e contribuir para a promoção de contextos facilitadores de educa-
ção para a cidadania, por outro lado não se pode esquecer que o objectivo das editoras 
está muito mais voltado para uma lógica técnico-económica de produção e de mercado. 
Será que estes dois objectivos podem ―conviver‖ sem um anular o outro? Existirão livros 
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que dêem resposta simultaneamente à lógica do consumo e do lucro fácil e à lógica do 
livro enquanto suporte formativo e regulador da prática pedagógica? 
A escolha de manuais escolares para cada ano de escolaridade acontece de quatro em 
quatro anos. A análise dos manuais é registada em impressos próprios do Ministério de 
Educação. Só a partir do ano 2006 é que a abordagem da educação para a cidadania foi 
considerada como um item a analisar para a selecção dos manuais a adoptar. Foi tam-
bém a partir desse ano que as editoras começaram a dar algum destaque explícito a con-
teúdos/temas relacionados com a educação para a cidadania. O objecto da análise incidi-
rá sobre uma selecção de 11 manuais escolares da área curricular de Língua Portugue-
sa, do 4.º ano de escolaridade propostos para adopção para o ano 2005/2006. Esses 
manuais estarão em vigor até 2013, momento em que decorrerá nova adopção de 
manuais, de acordo com o Despacho n.º 29865/2007, de 27 de Dezembro.  
O manual «Crescer», (Cruz e Rodrigues, 2005), apresenta cinco sugestões de propostas 
que se podem considerar relacionadas com a educação para a cidadania, no entanto as 
mesmas não são apresentadas em articulação com os textos. De seguida apresenta-se 
um quadro de análise dos itens abordados e as actividades propostas. 
 
Quadro 6 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «Crescer»  
 
O manual «Pasta Mágica», (Pereira et al, 2005), é um dos poucos manuais que dedica 
algum espaço específico à educação para a cidadania, na área de FC. Esse espaço de 
duas páginas está reservado ao fim de cada unidade que corresponde a um mês. Nos 
meses de Setembro a Abril o tema globalizador é ―Eu e os Outros‖. Em Maio o tema é 
―Prevenção Rodoviária‖. Os itens abordados em cada tema são independentes dos textos 
apresentados na respectiva unidade e têm como objectivo levar os alunos a debater 
TEXTO SUGESTÃO OBSERVAÇÕES 
A caminho da escola 
Elaboração de um painel relativo às regras bási-
cas de prevenção rodoviária 
Texto muito simples sem referência 
nenhuma ao tema 
Um acordar difícil 
Conversa sobre algumas regras da escola (ser 
pontual, trazer o material necessário) 
Texto pobre sem referência explícita 
ao cumprimento de regras. 
O dorminhoco 
Organização de uma recolha de brinquedos 
usados para doar a uma instituição social 
A proposta não apresenta nenhuma 
articulação com o texto 
Coração de robô 
Conversa sobre os benefícios da reciclagem Não há uma coerência entre o texto e 
a sugestão de actividade 
As grades 
Conversa sobre o carinho com que se devem 
tratar as pessoas idosas. 
Não existe articulação entre o texto e 
a proposta. 
Dia Mundial do Ambiente Faz um painel alusivo à Protecção do Ambiente  
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essencialmente as regras de bom comportamento em casa, na escola, na sociedade, em 
locais públicos. As duas últimas unidades destacam intencionalmente a educação 
Ambiental e a Prevenção Rodoviária. Utiliza como motivação ilustrações adaptadas à 
realidade da escola. É de referir que também faz parte do manual um livro de fichas para 
prática e consolidação das questões gramaticais mas que dedica um espaço ao trabalho 
sobre alguns itens de formação cívica abordados no manual. Todas as actividades pro-
postas contêm ilustrações e é solicitado ao aluno que, baseado nas imagens, teça um 
comentário. Apesar de considerar uma grande evolução em termos de sensibilização 
para abordagens diferentes no âmbito da educação para a cidadania, esta abordagem 
deverá servir como motivação para elaboração de projectos mais consistentes e alarga-
dos no tempo.  
De seguida apresenta-se um quadro de análise dos itens abordados por unidades e as 
actividades propostas. 
MÊS TEMAS E SUB-TEMAS ACTIVIDADES PROPOSTAS NO MANUAL 
S
et
em
br
o 
Ser bem-educado na escola: 
- Chegou um novo aluno 
- Na sala de aula  
- Debate de ideias 
- Conclusões 
- Elaboração de um cartaz com normas de boa educação 
O
ut
ub
ro
 Ser bem-educado com a família: 
- Com os teus pais 
- Ao entrar em casa 
- À mesa 
- Entrevista aos pais sobre possíveis tarefas a desempenhar 
- Organização de lista de tarefas  
N
ov
em
br
o 
Ser bem-educado com os amigos: 
- É preciso saber perder e ganhar 
- Um amigo na necessidade é um amigo de 
verdade 
- Amizade firme…portas sempre abertas 
- Debate o tema 
- Organização de regras de jogo e de partilha. 
D
ez
em
br
o 
Ser bem-educado …em sociedade: 
- Comportamentos em diversas situações 
- Saber dizer não 
- Ser simpático 
- Comportamentos nas visitas e locais públicos  
- Debate 
- Elaboração de cartaz com regras 
Ja
ne
i-
ro
 
Aprender a escutar - Elaboração de perguntas sobre as dificuldades 
F
ev
er
ei
ro
 
Aprender o escutar…e ser cidadão do mundo! 
- O que é ser cidadão do mundo? 
 
M
ar
ço
 
Compreender os outros…e os seus sentimen-
tos! 
- Registo das expressões faciais  
- Registo de uma situação que desencadeou um sentimento 
A
br
il 
O silêncio é de ouro! …A Natureza também! 
- Escrita de uma frase sobre o que é possível fazer para 
melhorar o ambiente 
- Elaboração de um cartaz colectivo 
M
ai
o Prevenção Rodoviária:  
- Sinais a conhecer… 
- Cuidados a ter 
- Comentário e debate de situações apresentadas 
- Análise de grupo de outras situações 
- Elaboração de um cartaz: “Prevenção Rodoviária” 
Quadro 7 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «Pasta Mágica» 
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O manual «Júnior» (Silva, 2005) também dá algum destaque à educação para a cidada-
nia através de uma abordagem articulada com alguns dos textos. O manual está dividido 
em 10 unidades, em que são propostos cinquenta e oito textos. Desses, vinte e cinco tex-
tos apresentam articulação com a área de FC. Essa abordagem é feita na parte inferior 
do texto, através de um pequeno texto de enquadramento. Em alguns textos são propos-
tas actividades simples (marcar com um x a resposta adequada), noutros a actividade é 
mais abrangente e aberta às iniciativas da turma. De seguida vai ser apresentada uma 
grelha de análise em que se refere, em cada unidade os textos que apresentam o item 
FC e as respectivas propostas de actividades. 
 
Un. TEXTO 
TEMA DE FORMAÇÃO 
CÍVICA 
ACTIVIDADES PROPOSTAS 
NO MANUAL 
1 
Verde ou azul  Aprender a comunicar Debate sobre a expressão: «Da discussão nasce a luz» 
O coelho monstro Ser delicado 
Conversa sobre as atitudes de dedicação para com a família e os 
amigos 
2 
João Flor e Joana amor 
– 4 de Outubro, 
Dia Mundial do Animal 
Proposta de adopção de um animal, lembrando as responsabili-
dades da decisão 
Proclamação da Repú-
blica 
Respeitar os símbolos 
nacionais 
Proposta de aprender o hino nacional 
Encruzilhada Entreajuda 
Proposta de reflexão sobre atitudes através do levantamento de 
uma questão 
3 
Terra – Mãe 
Respeitar usos e tradi-
ções 
Levantamento de questão para reflectir: O que deves fazer quan-
do estiveres com pessoas de outras regiões (em Portugal)? 
Uma história bonita 
mas salgada 
Partilhar tarefas 
Elaboração individual de uma lista de tarefas. 
Elaboração, após comparação, de uma lista com tarefas comuns 
a todos 
No Natal Ser solidário 
Referência ao voluntariado em instituições (Banco Alimentar con-
tra a fome, Fundação Gil, Unicef). Proposta de acções para ajudar 
os outros 
4 Um passeio de jipe Respeitar a Natureza Pequeno texto com referência a áreas protegidas  
5 
A gansa dos ovos de 
ouro 
Aprender com os pro-
vérbios 
Proposta de aprendizagem de provérbios como expressões que 
transmitem uma lição moral 
A idade de Portugal 
Preservar os vestígios 
do passado 
Apelo ao orgulho de pertencer a uma família e a um país (monu-
mentos) 
O rio da minha aldeia Poupar água 
Apresentação de frase: O Dia da Água deve ser comemorado 
todos os dias, poupando água. Poluir a água põe em perigo a tua 
saúde! 
6 
Depois da comida Aprender a ser tolerante Sinalização com x na opção certa 
A uma árvore amiga Aprender a observar 
Continuação de um texto elaborado por um grupo de alunos; 
Observação das árvores que existem no meio envolvente e dese-
nho de uma 
 
7 
A mulher do mágico Respeitar as religiões 
Investigação sobre o significado da Páscoa. Apelo ao respeito 
pelas pessoas que não celebram a Páscoa cristã porque têm 
outras religiões. 
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Fogo Prevenir incêndios 
Pequeno texto de sensibilização sobre simples atitudes a adoptar 
em diversas situações em que se usa o fogo. 
8 
Meninos de todas as 
cores 
Somos todos iguais 
Preenchimento de lacunas em frases 
Comentário da frase: «Todos diferentes, todos irmãos, como os 
dedos da mão.» 
A revolução de Abril Direito à liberdade Indicação com x da expressão que completa uma frase. 
9 
Lição de gramática Cumprir regras 
Elaboração de uma lista com as cinco regras que melhor são apli-
cadas na sala de aula 
José Barnabé Pé de 
Jacaré 
Respeitar o espaço 
alheio 
Indicação com x na opção correcta 
Luís, o poeta, salva a 
nado o poema 
Dia de Portugal, 
Camões e comunidades 
Proposta de pesquisa sobre a data: 10 de Junho 
Quadro 8 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «Júnior» 
O manual «Amiguinhos» (Rocha et al, 2005) dedica um pequeno espaço, no fim da pági-
na de alguns textos, dedicado à reflexão e educação cívica, identificando-o como ―Sou 
cidadão‖. Essa rubrica, apela à reflexão, em grupo, de diferentes temáticas e propõe acti-
vidades. Por vezes a reflexão proposta parte do texto mas nem sempre isso se verifica. É 
notória a preocupação pela selecção de textos que facilitam a abordagem da educação 
para a cidadania, essencialmente na preservação do ambiente e na adopção de compor-
tamentos cívicos adequados às mais diversas situações. A editora apresenta também um 
caderno de fichas que aborda sempre questões gramaticais, nunca fazendo qualquer 
referência a questões da educação para a cidadania. De seguida apresenta-se uma gre-
lha de análise dividida em unidades (correspondentes aos meses de actividades lectivas), 
os textos referência, os itens de formação cívica e as actividades propostas. 
Unidade TEXTO 
TEMA DE FORMAÇÃO 
CÍVICA 
ACTIVIDADES PROPOSTAS 
NO MANUAL 
1 
Notícia (120 milhões de 
crianças não podem ir à 
escola) 
Direitos e deveres 
Elaboração de um regulamento da turma com os 
direitos e deveres 
2 Negra O respeito da diferença 
Diálogo sobre a frase «Todos diferentes, todos 
iguais» e construção de um texto em grupo sobre o 
assunto. 
3 Bartolomeu marinheiro Prevenção rodoviária Construção de regras enquanto peão. 
4 
Lenda da serra da 
Estrela 
Amizade 
Debate na turma sobre o valor da amizade e elabo-
ração das conclusões. 
5 
A menina do mar 
Texto científico 
Educação ambiental 
(espécies marinhas em 
vias de extinção) 
Elaboração de um cartaz sobre as medidas a tomar 
para evitar o desaparecimento de espécies mari-
nhas. 
6 
O que é a cidadania? 
Os direitos da criança 
Direitos Humanos Debate sobre os Direitos e deveres de cada um. 
7 
Cientista  
O que há atrás da por-
ta? 
Valores 
Debate sobre o que é mais importante (Ir à lua ou 
descobrir uma vacina para salvar milhões de vidas). 
Registo das principais ideias retidas. 
8 
O diabo e o lavrador. 
O que é um conto 
O egoísmo e a ganância  
Reflexão sobre as características das personagens 
e reescrita da história mudando as características 
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popular? das mesmas (trabalhador e honesto). 
A poluição 
Rio na sombra 
Preservação do ambiente  
Imaginação e escrita das recomendações feitas 
pela professora na preparação de um piquenique. 
Quadro 9 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «Amiguinhos» 
O Manual «Fio-de-Prumo» (Monteiro, 2005) não apresenta explicitamente nenhuma refe-
rência à educação para a cidadania. Em 6 textos dos 58 que o manual propõe, é feita 
uma curta abordagem a alguns temas que se enquadram na área da educação para a 
cidadania. As propostas apresentadas surgem no caderno de actividades, sempre no 
item ―Proposta de Escrita‖ e a motivação está sempre articulada com o texto. A maior 
parte dos textos apresentados são susceptíveis de serem explorados conforme o interes-
se dos alunos e a intenção do professor. No entanto as propostas apresentadas no 
caderno de actividades poderiam ser mais diversificadas e não apenas com a função de 
suporte para a aprendizagem da produção de determinados tipos de textos (cartas, notí-
cias, resumos, etc.) Apresenta-se, de seguida, a grelha de análise dos itens abordados. 
TEXTO TEMA ABORDADO Proposta apresentada 
Uma nova aluna Regras de comportamento 
Escreve algumas regras de comportamento na sala de 
aula e justifica-as oralmente. 
O cão abandonado Cuidados a ter com um animal 
Elaboração de um texto sobre a melhor forma de cuidar 
de um animal e a necessidade de levar uma saco e uma 
pá quando for dar um passeio 
O grilo diferente 
Diversidade e aceitação das 
diferenças 
«Tens ou já tiveste meninos de outras raças na tua 
escola? O que te parece mais importante nessa convi-
vência?» 
Baltasar 
A pobreza e a responsabilidade 
de uns pelos outros 
Criar um texto com o título “Se eu fosse rei e se no meu 
reino houvesse muitos pobres, eu…” 
O valor do trabalho A importância do trabalho Escrever um texto sobre a importância do trabalho. 
Nós e a Natureza 
O respeito por si próprio, pelos 
outros e pela Natureza 
Escrever um texto com o título “O Planeta ideal seria…” 
Quadro 10 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «Fio-de-Prumo» 
O Manual «As leituras do João» (Monteiro e Paiva, 2005) apresenta-se dividido em nove 
unidades correspondentes aos meses de Setembro a Maio. No início de cada unidade o 
manual apresenta duas páginas organizadas em itens: temas/conteúdos; competências 
essenciais; competências transversais; processos de operacionalização; metodologias de 
avaliação; AP; EA e cidadania/formação cívica. Este último item está subdividido em con-
teúdos, objectivos e sugestões de actividades. Far-se-á uma análise dos temas, objecti-
vos, sugestões de actividades apresentadas em cada unidade e paralelamente também 
uma apresentação dos textos seleccionados, que permitem uma abordagem no âmbito 
da educação para a cidadania. 
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Un. 
TEMA / CONTEÚ-
DO 
OBJECTIVOS 
ACTIVIDADES PROPOSTAS 
NO MANUAL 
TEXTOS / DEBATE ORAL 
SOBRE 
1 
O valor da pessoa, 
Ser pessoa 
Identificar situações de respeito 
pela vida e descobrir os seus 
benefícios. 
Reconhecer a dignidade da 
pessoa e a defesa da vida. 
Manifestar uma atitude de res-
peito pela vida. 
Identificar algumas capacida-
des e valores em si e nos 
outros 
Reconhecer a complementari-
dade das pessoas 
Visualização de imagens e 
identificação de atitudes de 
respeito pela vida; 
Elaboração de um cartaz com 
sugestões de respostas e 
desenhos das crianças, para as 
perguntas: quando é que eu 
respeito/não respeito a minha 
vida? 
Diálogo sobre as capacidades 
de cada um e dos outros; reco-
nhecendo que todos precisam 
de todos 
Estrela-do-mar: o que fazer 
para proteger a vida dos 
pequenos seres vivos. 
Amigo de Joana: a amizade 
Trambolhão do avô: benefí-
cios do exercício físico. 
Quem conta um conto… par-
ques existentes ou necessá-
rios na localidade. 
Medo: formas de o evitar ou 
de o enfrentar 
Quicas: abandono de animais  
Os biscoitos da avó – amor 
dos avós pelos netos e vice-
versa 
2 
A relação com os 
outros 
Alegrar-se por ser quem é e 
colaborar activamente para que 
os valores de cada um contri-
buam para o bem de todos 
Identificar necessidades fun-
damentais do ser humano 
Verificar situações em que as 
necessidades básicas não são 
satisfeitas 
Apreciar as iniciativas de pro-
moção humana e social. 
Trabalho a pares para desco-
brir as qualidades um do outro 
e elaboração de cartaz. Dialogo 
sobre as qualidades de cada 
um no bem do grupo. 
Conclusão sobre a não satisfa-
ção das necessidades básicas 
em muitos países. 
Diálogo sobre instituições 
sociais nacionais e mundiais: 
acção e importância… 
As árvores – a morte das 
árvores como uma atitude por 
vezes inevitável - sentimentos 
Parabéns a você – compor-
tamento nos aniversários 
E o leão pensou – protecção 
dos animais e do seu meio 
ambiente. 
 
3 
O respeito pelos 
símbolos nacionais 
O Natal 
Identificar e Reconhecer os 
símbolos nacionais como 
representação de Portugal e, 
por isso, merecedores de res-
peito. 
Recordar que o importante no 
natal é o amor e respeito entre 
as pessoas. 
Desenho da bandeira nacional 
Decoração da sala pelas crian-
ças 
«Heróis do mar, nobre Povo» 
A prenda – prendas que nun-
ca se deveriam oferecer às 
crianças. 
Hoje é Natal! – Como fazer 
árvores de Natal sem danifi-
car a natureza. 
4 
A família 
Uma grande família 
(formada por todos 
os seres humanos) 
Conhecer situações de carên-
cia no mundo 
Identificar alguns movimentos e 
organizações de entreajuda fra-
terna e descobrir a sua impor-
tância 
Construção de cartaz de movi-
mentos e organizações nacio-
nais e internacionais de entrea-
juda fraterna: Cruz Vermelha, 
Caritas… 
Diálogo sobre as suas acções, 
valor e importância para que 
todos possam viver com mais 
dignidade - Acção de solidarie-
dade na escola ou no meio 
Isabel e o anão - dialogar 
sobre a pergunta: a curiosi-
dade é uma virtude ou um 
defeito? 
 
5 
Não refere 
[Educação para os 
Meios de Comuni-
cação Social] 
Tomar consciência de situa-
ções em que procedeu bem ou 
mal 
Distinguir entre o bom e o mau 
uso da liberdade e responsabi-
lizar-se pelas suas decisões 
Fazer a análise crítica de um 
programa de televisão 
Reconhecer que nem todos os 
programas de TV ajudam a 
crescer 
Escolha de programas adequa-
das à idade 
Desenho ou descrição de uma 
situação que exigiu uma opção 
Diálogo sobre os programas de 
TV que as crianças costumam 
ver (benefícios, vantagens, 
desvantagens, efeitos) 
Elaboração de uma lista de 
programas actuais que promo-
vem o crescimento das crian-
Uma pequena história quase 
mágica: diálogo sobre amiza-
de 
Na ilha Graciosa: debater e 
relembrar normas de segu-
rança no caso de um tremor 
de terra 
Vai andar…Vai andar – dialo-
gar sobre brinquedos ade-
quados e perigosos de uma 
feira popular 
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ças. Os balões coloridos – o que é 
a verdadeira amizade. 
Entrevista de rua: importância 
das passadeiras e semáforos 
6 
Dimensão humana: 
valores éticos e 
morais nas grandes 
cidades 
Dimensão Social: 
migração Emigra-
ção e Imigração 
Domingo 
Mostrar respeito por todos os 
países lusófonos 
Reconhecer que o domingo é 
um dia diferentes dos outros e 
saber o significado da palavra 
Escrita de frases sobre como 
viver a Páscoa 
Diálogo sobre os dias da 
semana e o domingo: o que 
faz, o que se pode fazer, o que 
se costuma fazer. 
As meninas do pessegueiro, 
de-bater: ”Quando brincamos 
ao ar livre, temos de ter cui-
dado para não estragar plan-
tas e árvores” 
A chegada da Primavera: o 
egoísmo e suas consequên-
cias 
Dia do pai – o que fazer para 
agradecer aos pais 
A andorinha distraída – deba-
te sobre a frase “Humildade é 
não pensar que se sabe tudo” 
7 A alegria 
Saber reconhecer a importân-
cia da saúde para o perfeito 
exercício de todas as activida-
des 
Reconhecer os cuidados dis-
pensados pelas outras pessoas 
e agradecer 
Gostar de praticar e colaborar 
no bem-estar colectivo 
Não faz referência 
A árvore – como resolver o 
problema causado pela som-
bra da árvore 
Pão-de-ló e flores – o que de 
importante se costuma reali-
zar na época da Páscoa. 
A água e a vida – diversos 
aproveitamentos da água, 
bom e mau uso da água. 
A lâmpada eléctrica – utilida-
des da electricidade e benefí-
cios 
8 
O trabalho 
A diversidade 
Saber respeitar o seu trabalho 
e o dos outros 
Saber respeitar as regras de 
associativismo 
Não faz referência 
Obrigado, Mãe! – Como 
devemos proceder com as 
nossas mães 
A borracha cansada – “Só 
quem muito trabalhou é que 
merece descansar” 
 
9 
A Escola 
Identificar momentos em que 
se sentiu feliz na escola. 
Elaboração de cartaz sobre o 
que de mais importante acon-
teceu nesse ano e os momen-
tos mais agradáveis 
 A gaivota – o que podemos 
fazer para evitar a poluição? 
Quadro 11 - Abordagem da educação para a cidadania no manual escolar: «As Leituras do João» 
 
Foram consultados e analisados 11 manuais de Língua Portuguesa do 4.º ano propostos 
para análise, selecção e adopção para o ano lectivo 2005/2006. Em seis dos manuais 
analisados não é feita qualquer referência à educação para a cidadania, revelando que 
ainda não existe uma sensibilização generalizada ao nível das editoras para a sua impor-
tância. Os manuais de Língua Portuguesa do 4º ano que não contemplam a educação 
para a cidadania são os seguintes: «Eu e a Mariana» (Mota, 2005), «Trampolim», «Piri-
lampo», «Caminhos» (Dinis, 2005), «Novo Despertar» (Neto, 2005) e «Vá de Roda» 
(Rosa, 2005). O manual «Crescer», da Editora Educação Nacional refere na contracapa 
que o ―Projecto Crescer 4‖ aborda temas relacionados com a cidadania. No entanto essa 
abordagem é muito ténue e pouco significativa, sendo limitada a uma sugestão de activi-
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dade, individual. Muitas vezes o próprio texto não faz a articulação necessária com a pro-
posta. Nos restantes cinco manuais pode-se considerar que houve alguma preocupação 
em fornecer propostas de temas/conteúdos/pistas de trabalho para serem desenvolvidas 
pelos docentes. No manual «Pasta Mágica», a abordagem referente à educação para a 
cidadania restringe-se a três grandes temas: Eu e os outros, Prevenção Rodoviária e 
Ambiente, estando o primeiro tema presente de Setembro a Abril e só em Maio e Junho é 
dedicado espaço aos outros temas. Atendendo a esta constatação e sendo este o 
manual adoptado pelo Agrupamento, compreende-se que na análise dos RDAT dos 
docentes que leccionaram turmas de 4.º ano de escolaridade, se tenha registado a maior 
percentagem no item ―Aprender a viver com os outros‖ (40,8%), traduzindo a grande 
preocupação e valorização dos docentes pela formação social dos alunos, ou seja pelo 
aprender a viver com os outros. 
No manual «Amiguinhos» (Rocha et al, 2006), são apresentadas apenas 8 propostas 
(uma por mês). Em cada uma é abordado um tema diferente. São apresentadas diferen-
tes estratégias de trabalho com os alunos. 
No manual «Júnior» (Silva, 2006), a abordagem é feita a partir de cada texto, apresen-
tando para cada um, um tema e uma proposta de trabalho. 
No manual «Fio-de-prumo» (Monteiro, 2006), a abordagem à educação para a cidadania 
é bastante pobre pois limita-se a propostas de produção escrita e acontece apenas a par-
tir de 6 dos 58 textos do manual. 
O manual «As leituras do João» (Monteiro e Paiva, 2006) é um dos únicos manuais com 
boa organização (tema/objectivos, propostas de actividades / propostas de debate oral) 
que aborda uma diversidade de temas enquadráveis nos itens que considerámos para o 
estudo prático (aprender a viver consigo próprio, com os outros e com o ambiente): O 
valor da pessoa, relação com os outros, respeito pelos símbolos nacionais, seres huma-
nos como uma grande família, valores éticos, alegria, trabalho, diversidade e escola. 
Como se pode observar a questão dos temas a abordar relativamente à educação para a 
cidadania, não são temas estanques e contemplam uma diversidade que não vinculam o 
docente pois são apenas possíveis propostas de trabalho. Cabe ao professor a escolha 
oportuna, adequada ao grupo e às suas características e contextualizada no tempo e no 
espaço. O mesmo se dirá em relação às estratégias e metodologias, sendo certo que as 
propostas mais eficazes resultam de abordagens significativas em que o protagonismo é 
dado ao aluno, assumindo um papel activo e interventivo e valorizando a aprendizagem 
cooperativa e prática. 
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2.7. A formação para a educação para a cidadania em Portugal 
À formação compete desenvolver uma racionalidade crítica que 
apoie os professores a identificar os problemas com que se 
defrontam, a contextualizá-los e a delinear processos de acção.  
Carlinda Leite 
As propostas de formação devem assumir uma metodologia que privilegie a reflexão 
sobre o ser, sobre o fazer e sobre o acontecer; sobre a acção pedagógica quotidiana do 
docente e o seu impacto transformador, de modo que a escola se vá assumindo como 
espaço para a reflexão e para aprender a ensinar (Esclarín, 2004: 158). 
O estudo Eurydice que abrangeu 35 países europeus, debruçado sobre a oferta de edu-
cação para a cidadania nas escolas, concluiu que «que ensinar sobre cidadania e uma 
promoção mais eficaz na participação activa dos alunos na sociedade em geral, são 
indiscutivelmente, dois grandes desafios para os próximos anos» (Eurydice, 2005: 3). 
Perrenoud adverte que para ser possível desenvolver uma cidadania adaptada ao mundo 
contemporâneo o professor deve ter algumas competências: «organizador de uma peda-
gogia construtivista, deve ser garantia do sentido dos saberes; criador de situações de 
aprendizagem; administrador de heterogeneidade e regulador dos processos e percursos 
de formação» (Perrenoud e Thurler, 2002: 14). Segundo estes autores além das compe-
tências referidas, é fundamental que o professor assuma uma posição reflexiva sobre a 
sua prática, pois é uma condição para a inovação, a negociação, a mudança. Esta postu-
ra conduz necessariamente a uma implicação crítica pois não é possível assumir uma 
postura reflexiva sobre a acção pedagógica e ao mesmo tempo não se implicar na 
mudança. A formação dos professores é concebida pelos autores referidos tendo por 
base dois pressupostos estruturantes: a escola deve ter por objectivo por um lado demo-
cratizar o acesso aos saberes e por outro desenvolver a autonomia dos sujeitos, a sua 
capacidade crítica, ou seja a capacidade para defender o seu ponto de vista. «A forma-
ção dos professores deveria ser orientada para uma aprendizagem por problemas para 
que os estudantes se confrontassem com a experiência da sala de aula e trabalhassem a 
partir das suas observações, surpresas, sucessos e fracassos, medos e alegrias, bem 
como de suas dificuldades para controlar os processos de aprendizagem e as dinâmicas 
de grupos ou os comportamentos de alguns alunos» (Perrenoud e Thurler, 2002: 22). 
A formação de professores deve conseguir estimular neles a capacidade de questionar, a 
interacção, a análise de diferentes hipóteses, sabendo que uma das finalidades dessa 
formação é o desenvolvimento nos professores de qualidades de ordem ética, intelectual 
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e afectiva; para que essas qualidades sejam cultivadas nos alunos (Delors, 1996: 139). 
Para Perrenoud «a cidadania passa pela adesão a valores e à lei, pela reflexão sobre o 
que seria uma organização ideal da comunidade, mas sobretudo pelo conhecimento rea-
lista dos mecanismos demográficos, económicos, políticos, psico-sociológicos ou jurídi-
cos em acção…» (2005: 33). Esta visão implica a prática da democracia e da responsabi-
lidade. No entanto a escola e obviamente os professores estão mais preocupados com a 
transmissão eficaz de um grande número de conhecimentos e têm medo de proporcionar 
momentos de debate e perder o tempo precioso que é necessário para cumprir o pro-
grama. Como refere Vellas «a formação do cidadão oculta-se no cerne da construção dos 
saberes» (in Perrenoud, 2005: 41). Os professores continuam inseguros quanto ao que é 
essencial na formação dos alunos. Nessa angústia e incerteza e na procura de fazer o 
suficiente acabam por valorizar demais o domínio das aprendizagens cognitivas, em 
detrimento das aprendizagens essenciais e das competências necessárias à adaptabili-
dade à sociedade em mudança. Os saberes descontextualizados permitem, de forma 
mais legítima, uma pedagogia transmissiva, que deprecia a investigação e o debate e 
revelam a incapacidade, medo e insegurança do professor para assumir e pôr em prática 
uma nova relação com o saber e com a razão, que conduziriam à verdadeira formação do 
cidadão mas que exigiriam competências para as quais os professores não estão prepa-
rados. Resulta daí que os professores, na sua relação com o saber «privilegiam ainda as 
respostas mais do que as questões, as aquisições consolidadas mais do que as zonas de 
sombra ou incerteza, os resultados da investigação mais do que o seu método, o con-
senso mais do que o conflito teórico ou metodológico (Perrenoud, 2002: 71). 
É generalizada entre os docentes e entre os responsáveis pela formação de professores, 
a sensação de crise e um sentimento de mal-estar, motivado por um lado pelos papéis 
sociais mais exigentes que a sociedade espera da escola e por outro pelo facto da for-
mação de professores se centrar e valorizar sobretudo uma abordagem académica, em 
detrimento da aprendizagem como factor de desenvolvimento e crescimento da pessoa. 
Os modelos de formação de professores alicerçam-se na separação entre a teoria e a 
prática. Os alunos têm primeiro que se munir dos conhecimentos teóricos aprofundados 
para depois iniciar capazmente a prática. Esta concepção não se coaduna com as com-
petências que são necessárias para construir a cidadania, pois não solicitam uma partici-
pação na construção do saber, não colocam o futuro professor a reflectir, a investigar a 
partir de situações, a formular hipóteses para resolução de problemas. Só mudando o 
tipo de formação se poderá ter professores mais auto-reflexivos, intervenientes e dispos-
tos a mudar e a adaptar as práticas escolares aos contextos. Segundo Carlinda Leite, 
 Maria Cândida Jardim 
 
68 
referindo Nóvoa, a formação deve apoiar-se numa «perspectiva ecológica de mudança 
interactiva dos profissionais e dos contextos» (Leite, in Ferreira e Estevão, 2003: 203). No 
entanto esta formação ainda não tem conseguido os fins que nela estão implícitos, pois 
os docentes ainda se vêem muito embrenhados numa formação focalizada mais na 
transmissão de conhecimentos do que em papéis mais reflexiva e de investigação-acção. 
«A experiência do debate de ideias está na base de uma relação crítica com o pensa-
mento – o seu e o do outro - e de uma cultura democrática, ou seja da cidadania» (Perre-
noud, 2005: 41). Como pressuposto a qualquer aprendizagem Perrenoud considera 
essencial para a construção da cidadania «a relação crítica com o pensamento (o seu e 
do outro)» (2005: 41) através da experiência do debate de ideias. Nesta perspectiva a 
formação inicial dos professores poderá contribuir parcelarmente, provocando o debate e 
reflexão colectivas sobre cidadania, fazendo uma análise de situações educacionais, das 
práticas, das culturas e dos funcionamentos das instituições, do peso das expectativas, 
dos valores e das estratégias familiares. Mas a verdadeira transformação ao nível da 
educação para a cidadania só pode acontecer a partir de uma «auto transformação, no 
âmbito de uma dinâmica e de um projecto de estabelecimento escolar» (Perrenoud, 
2005: 43). A aprendizagem da cidadania faz-se na prática, encarando a escola como um 
espaço de vivência democrática em todos os momentos e situações e como tal, exige a 
responsabilização de todos os seus actores e uma tomada de poder, pela mudança de 
atitudes. Na realidade não basta apenas isso. Segundo Perrenoud a formação de profes-
sores deveria partir dos problemas com que os professores se debatem e recorrendo ao 
estudo teórico e metodológico encontrar as respostas para os mesmos (abordagem por 
problema, defendida por Dewey). 
Na reorganização curricular do ensino básico, implementada em 2001 é dada uma noto-
riedade explícita à educação para a cidadania como nunca teve. No entanto, é lícito 
questionarmo-nos se os docentes são detentores das competências necessárias que 
permitam operacionalizar essa cidadania. Quanto a nós e partilhando do ponto de vista 
de alguns autores, é necessária uma intervenção ao nível da formação, quer inicial, quer 
contínua, de forma a capacitar os professores a realizarem «de uma forma criativa e 
interventiva a sua profissão» (Bettencourt et al, 2000: 25). 
A cultura escolar do professor tem-se caracterizado por ser uma cultura do isolamento, 
que, de todo, já não dá resposta às exigências e necessidades da sociedade actual. É 
necessário construir uma cultura de equipa e de parceria e uma forma de estar auto 
reflexiva e isso implica também novos objectivos ao nível da formação inicial de professo-
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res. A autora citada insiste na importância de «formar professores autónomos que saibam 
conceber e desenvolver projectos entre pares e outros parceiros e reflectir sobre a sua 
acção e a sua história pessoal e profissional» (Bettencourt et al, 2000: 26). Além de 
novos objectivos é essencial também contrariar a cultura da indiferença e passividade, 
implicando o exercício de novas competências (capacidade de negociar, debater, inter-
vir), já enquanto estudantes e implica uma nova posição dos docentes do ensino supe-
rior, novas metodologias e um clima da instituição favorável à participação dos futuros 
professores na vida da escola. 
A educação para a cidadania pode abranger perspectivas muito diversas mas mais do 
que formar teoricamente os futuros docentes, é importante que as instituições de forma-
ção sejam organizações em que a cidadania seja uma realidade experienciada pelos 
próprios alunos, o que tem implicações na forma como os alunos adquirem as competên-
cias para o exercício da sua profissão (foram tratados com respeito e igualdade? houve 
espaço para a participação e iniciativa? foram valorizadas as perspectivas diferentes?) 
Essa avaliação não é o objectivo deste trabalho. No entanto é importante analisar, que 
lugar tem as áreas ligadas à cidadania, nos planos de estudo da formação inicial de pro-
fessores pois a sua presença pode indicar alguma evolução e sensibilidade das institui-
ções do ensino superior em relação à temática da cidadania e do papel, responsabilidade 
e atitude do professor enquanto agente de mudança.  
O Ano 2005 foi consignado como Ano Europeu para a Cidadania pela Educação e nesse 
âmbito o Comité Ad Hoc de peritos para o Ano Europeu da Cidadania pela Educação 
(CAHCIT) elaborou um documento de orientação em que um dos quatro objectivos é 
reforçar o compromisso dos estados membros para fazer da educação para a cidadania 
«um objectivo prioritário na elaboração das políticas educativas e implementar reformas 
duradouras a todos os níveis do sistema educativo» (2004: 5). Esse mesmo documento 
numa das medidas a adoptar refere o desenvolvimento de «uma formação de professo-
res mais eficaz e abrangente, tanto na formação inicial como contínua» (2004: 6). Teori-
camente tudo parece bem encaminhado mas será que as directrizes internacionais e 
europeias já foram assumidas pelas instituições de formação universitária ou continuam 
apenas em intenções? 
A educação para a cidadania na formação inicial em Portugal após 1973 
A Lei 5/73 de 25 de Julho aprovou as bases a que devia obedecer a reforma do sistema 
educativo e instituía a reforma Veiga Simão que foi abortada com o 25 de Abril de 1974. 
E o Decreto-Lei 402/73 de 11 de Agosto «expande e diversifica ensino superior, não 
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reformando escolas antigas, mas criando uma rede de novas escolas superiores, assegu-
rando recrutamento e formação de novo pessoal qualificado; cria as universidades Nova 
de Lisboa, de Aveiro e do Minho e o Instituto Universitário de Évora; cria os Institutos 
Politécnicos da Covilhã, Faro, Leiria, Setúbal, Tomar e Vila Real; cria as Escolas Normais 
Superiores de Beja, Bragança, Castelo Branco, Funchal, Guarda, Lisboa, Ponta Delgada 
e Viseu» (Meireles-Coelho, 2009).  
Após o 25 de Abril de 1974 foram criadas as Escolas Superiores de Educação (ESE) que 
concediam apenas bacharelatos e nas Universidades novas foram criadas as Licenciatu-
ras em Ensino com ensino integrado. 
A LBSE remete para as instituições superiores a competência para assegurar a formação 
contínua mas o que é certo é que existe uma cobertura nacional ao nível das associa-
ções de professores. Marques, ao abordar esta questão perfilha da opinião da necessi-
dade de articulação entre as instituições superiores e as associações de professores para 
que a formação possibilite a actualização profissional, a progressão na carreira mas tam-
bém permita dar oportunidade a muitos docentes completarem as licenciaturas, o mes-
trado ou o doutoramento. 
O Processo de Bolonha, com o objectivo de criar um sistema de graus comparável e 
compreensível por todos que facilite o reconhecimento dos graus e das qualificações no 
espaço europeu e a mobilidade dos estudantes e diplomados entre instituições, promo-
vendo desta forma a sua empregabilidade, foi acolhido em Portugal no Decreto-Lei n.º 
74/2006 de 24 de Março, que reorganiza o ensino superior em 3 ciclos, e no Decreto-Lei 
nº 43/2007 de 22 de Fevereiro, aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a 
docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário. Em relação à for-
mação de professores para o 1.º CEB, Licenciatura em EB1 (como a de Educação de 
Infância) deu origem à Licenciatura em Educação Básica (1.º ciclo de Bolonha) 
Terá o modelo de Bolonha, em Portugal, potenciado a construção de planos curriculares 
que possibilitem o desenvolvimento de competências de uma cidadania (europeia)? Após 
o Processo de Bolonha, a educação para a cidadania (europeia) passou a ser mais valo-
rizada? Para procurar analisar as questões referidas, vamos fazer um levantamento das 
disciplinas ligadas à educação para a cidadania que fazem parte da Licenciatura em EB1, 
antes do Processo de Bolonha, nas instituições de ensino superior público e privado em 
comparação com unidades curriculares correspondentes no âmbito da educação para a 
cidadania da Licenciatura em Educação Básica. Para este levantamento foram conside-
radas as seguintes temáticas: saúde, ambiente, cidadania, ética, formação pessoal e 
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social, problemas contemporâneos, inclusão e interculturalidade.  
 
Local Disciplinas antes de Bolonha S/A Unidades curriculares após Bolonha S/A ECTS 
U. Açores 
Corpo Humano e Educação para a Saú-
de 
S 
Corpo Humano e Saúde 
* 
* 
Educação Ambiental S 
Desenvolvimento Pessoal e Social S 
U. Aveiro Ética e Educação para a Cidadania S Ética e Educação para a cidadania(O) S 6- 
U. Évora Desenvolvimento Pessoal e Social (O) S 
Fundamentos das Ciências do Ambiente S 5 
Introdução à Ética e Deontologia dos Educa-
dores 
T 
2,5 
U. Minho 
Educação para a Comunicação Social S 
* 
* 
5 
Temas de Saúde e Ambiente S 
U. Trás-os-
Montes AD 
Formação Pessoal e Social S 
Promoção da Saúde 
* 
6 
Educação Intercultural S 
Educação para a Saúde S 
Educação do Ambiente e do Consumi-
dor 
S 
ESE Beja Formação Pessoal e Social 
* Biologia, Saúde e Ambiente S 4 
 Formação Pessoal e Social S 4 
U. Algarve Educação para a cidadania S * * * 
ESE Bra-
gança 
Ciências do Ambiente A 
 Ciências do Ambiente S 6 
Educação para a Promoção da Saúde S 4 
Ética, Educação e Cidadania S 4 
ESE Castelo 
Branco 
Teorias do Desenvolvimento Pessoal e 
Social 
A 
Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente S 6 
Problemas Sociais Contemporâneos S 4 
ESE Coim-
bra 
Desenvolvimento Pessoal e Social A Saúde, Ambiente e Consumo S 6 
Educação para a Saúde, Ambiente e 
Consumo 
S 
Educação Intercultural S 2 
Educação Multicultural e para a Cidada-
nia 
S 
ESE Guarda a)  
Formação Pessoal e Social S 3 
Educação para o Ambiente ou Educação para 
a Saúde 
S 
5 
ESE Leiria 
Formação Pessoal e Social (Seminário) S 
História Local e Cidadania para o património 
S 
4 
Educação Intercultural (seminário) S 
ESE Lisboa 
Educação para o Ambiente ou Ciência e 
Ética 
S 
a) 
 
 
Formação Pessoal e Social S 
ESE Porto a)  
Cultura e Cidadania (O) S 4 
Educação Especial e Inclusão S 2,5 
ESE Porta-
legre 
a)  
Biologia Humana e Saúde ou Ciência, 
Ambiente e Sociedade 
S 
5 
ESE Santa-
rém 
Educação Ambiental S 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável S 5 
Migrações, Identidades Culturais e Inclusão 
Social 
S 
5 
ESE Setúbal Actividades Interculturais S 
Contextos multiculturais e Educação S 4 
Problemas Sociais Contemporâneos (O) S 5 
Estudos Ambientais (O) S 5 
Saúde e Sociedade (O) S 5 
Redes, Solidariedade e Coesão Social (O) S 5 
Pedagogia e Educação ao longo da vida (O) S 5 
ESE Viana Educação para a Saúde e Ambiente S 
Aspectos psicopedagógicos da Inclusão S 3 
Artes, pedagogia e Cidadania críticas S 3 
ESE Viseu Desenvolvimento pessoal e profissional S a)   
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Educação para a Saúde S 
 Fonte: site de cada entidade formadora 
 S- Semestral A - Anual O – opcional * não consta o plano de estudos 
a) Não há referência a nenhuma disciplina no âmbito em estudo 
Quadro 12: Disciplinas no âmbito da educação para a cidadania em cursos de formação inicial (ensino superior público) 
 
Pode daqui constatar-se:  
algumas instituições tinham uma ou mais disciplinas no âmbito da cidadania e deixaram 
de ter qualquer unidade curricular neste âmbito (…) 
noutras várias disciplinas foram aglutinadas numa única unidade curricular (…); 
noutras uma única disciplina foi desdobrada em várias uc (…); 
 outras que não tendo nenhuma passaram a ter uma ou várias uc neste âmbito (..) 
E outras ainda nem tinham nem têm nenhuma disciplina e uc neste âmbito (ESE de Por-
talegre). 
 
E os planos de estudos das instituições de ensino superior privadas, ao nível das discipli-
nas / unidades curriculares no âmbito da educação para a cidadania. 
Local Antes do processo de Bolonha S/A Modelo de Bolonha S/A ECTS 
ESE Alm. 
Garret 
Educação e Valores S 
Ecologia e Ambiente S 3,5 
Ecologia e Ambiente S 
ESE Fafe 
Educação Ambiental S 
a)   
Desenvolvimento Pessoal e Social S 
ESE Jean 
Piaget 
Ecologia e Educação Ambiental (O) S A Humanidade e o Futuro: Paradigma 
ecológico, ético, poiético e Direitos 
Humanos 
S 2 
Desenvolvimento Pessoal e Social (O) S 
Dinâmicas do mundo contemporâneo e 
evolução do espaço português 
S 2 
ESE João 
de Deus 
Formação Pessoal e Social A 
Educação para a Saúde S 
1,5 
 
Formação Pessoal e Social e Ética S 1,5 
ESE Paula 
Frassinetti 
Desenvolvimento Pessoal e Humanis-
mo Cristão 
* 
Desenvolvimento Pessoal e Humanis-
mo cristão 
S * 
Multiculturalidade e Formação para os 
Valores 
* Interculturalidade e Cidadania S * 
Educação para a Saúde * Saúde Infantil Prevenção e Intervenção S * 
Ins. Sup. 
Ciências 
Educativas 
Ecologia e Educação Ambiental S 
Ecologia e Educação Ambiental S 3 
Antropologia e Educação Intercultural S 
Educação para a Saúde S 3 
Ins. Sup. 
Educação 
e Ciências 
Formação Pessoal e Social A Formação Pessoal e Social (O)    S 2,5 
ESE M.ª 
Ulrich  
b) 
 Ecologia e Ambiente S 6 
 Fundamentos de Ética S 2 
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Ciências da Saúde - Saúde em meio 
escolar 
S 3 
 S- Semestral A - Anual O – opcional * não consta no plano de estudos  
ECTS- Sistema de transferência de créditos europeu 
a) Não há referência a nenhuma disciplina no âmbito em estudo b) não existia na escola o curso para 
formar professores para leccionar no 1.º ciclo de ensino básico 
Quadro 13: Disciplinas / unidades curriculares em educação para a cidadania na formação inicial, ens. sup. priv. 
Pode daqui constatar-se: 
algumas instituições tinham uma ou mais disciplinas no âmbito da cidadania e deixaram 
de ter qualquer unidade curricular neste âmbito (ESE de Fafe); 
noutras várias disciplinas foram aglutinadas numa única uc (ESE Almeida Garret); 
noutras uma única disciplina foi desdobrada em várias uc (ESE João de Deus); 
instituições que tinham uma ou duas disciplinas e mantêm o mesmo número de uc (ESE 
Paula Frassinetti e ISCE e ESE Jean Piaget); 
o ISEC tinha uma disciplina anual (Formação Pessoal e Social) e mantém a mesma uni-
dade curricular mas passa a semestral e de carácter opcional; 
uma única instituição integra no plano de estudos da Licenciatura em Educação Básica 
três áreas curriculares num total de 11 ECTS (ESE Maria Ulrich).  
A educação para a cidadania exige um investimento na formação inicial dos professores 
de forma a permitir o desenvolvimento da sua profissão de uma forma criativa e interven-
tora. É necessário contrariar a cultura de indiferença, de isolamento e passividade domi-
nantes que tem caracterizado a profissão de professor. A construção de uma escola 
democrática e pluralista reivindica uma cultura de equipa e de parceria, com profissionais, 
e não apenas técnicos, capazes de desenvolver projectos entre pares, de negociar, deba-
ter, intervir e reflectir sobre as suas práticas para que a escola promova a diminuição das 
desigualdades e a aprendizagem de todos os actores. (Bettencourt et al, 2000). Para que 
esta visão seja possível a dinâmica da formação inicial de professores também tem que 
ser diferente. É necessário que todos (direcção das instituições, formadores e alunos) 
saibam inequivocamente quais os objectivos que se pretendem alcançar, ou seja que 
competências são necessárias que os futuros professores desenvolvam e que percurso 
escolher.  
A educação para a cidadania na formação contínua em Portugal 
A formação contínua atravessou no ano de 2006 uma mudança significativa decorrente 
do Despacho n.º 16.794/ME/2005, de 3 de Agosto. Esta mudança reflecte-se na oferta 
nas áreas de formação e na procura de formação. O referido despacho determina no 
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ponto um que 50% das acções de formação contínua a frequentar pelos docentes devem 
ser realizadas, obrigatoriamente, no âmbito da área de formação adequada ou seja a 
área que está directamente relacionada com o domínio científico didáctico do grupo dis-
ciplinar do docente. Anteriormente a este despacho os docentes inscreviam-se nas 
acções propostas pelo Centro de Formação de Professores mais próximo da área de 
residência ou da escola onde exerciam a actividade docente. A partir da entrada em vigor 
do Despacho n.º 16.794/2005 os docentes têm de fazer formação na área geográfica da 
escola a que pertencem entendendo-se por «área geográfica de escola a que pertence» 
a que coincide com a área do distrito que abrange a respectiva escola/agrupamento de 
escolas onde o docente desempenha a sua actividade profissional. 
A legislação em questão criou novas preocupações aos Centros de Formação em termos 
de acções a integrar nos Planos de Formação de cada ano civil. Ao analisarmos o tipo de 
acções que constam dos Planos de Formação Contínua quer nos Centros de Formação 
de Professores quer nas Universidades e ESES verifica-se que a oferta de formação aos 
professores que leccionam o 1.º CEB são, o reflexo das exigências do despacho. Glo-
balmente a maior parte das acções são na área da Matemática, das Ciências Experimen-
tais, da Língua Portuguesa e das necessidades educativas especiais. As acções no âmbi-
to da cidadania são praticamente inexistentes. A formação na área da matemática que 
tem proliferado por todo o país insere-se no programa de formação contínua para profes-
sores do 1.º CEB, criado pelo Despacho conjunto n.º 812/2005, de 24 de Outubro, pelo 
ME e da Ciência e Tecnologia e Ensino Superior. 
 As ofertas de formação contínua para os docentes do 1.º CEB do distrito de Aveiro em 2006 
O plano de formação dos Centros de Formação do distrito de Aveiro, para o ano civil 
2006 não contemplou nenhuma acção para docentes no âmbito da educação para a 
cidadania. As acções de formação disponíveis são todas na área das didácticas das dis-
ciplinas curriculares, prioritariamente na área da Matemática, da Língua Portuguesa, das 
Ciências, do Inglês e das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação. Esta cons-
tatação tem a ver com duas situações: a) as directrizes governamentais resultantes dos 
maus resultados obtidos pelos alunos do nono ano, nos exames nacionais, no ano lectivo 
2004/2005 que redundou num programa de formação contínua lançado pelo ME, através 
do Despacho conjunto n.º 812/2005 e b) e a determinação pelo ME de 50% das acções 
de formação contínua deverem ser realizadas, obrigatoriamente, no âmbito da área de 
formação adequada, conforme já foi referido anteriormente. 
A formação contínua é um pressuposto que deve ser interiorizado por todos os professo-
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res como uma necessidade e não como uma obrigação, pois «a formação inicial não bas-
ta para o resto da vida: precisam de actualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos e 
técnicas, ao longo de toda a vida» (Delors, 1996: 139). Simultaneamente a formação con-
tínua deve, mais do que oferecer informação, provocar auto reflexão na e sobre a acção, 
reconstrução crítica e auto transformação. Um professor que se põe em causa, que ques-
tiona a sua relação com o saber, com o ensinar e com o aprender, aprende a reflectir e 
isso conduz a mudanças qualitativas na sua actuação pedagógica.  
A formação contínua só cumprirá o seu papel fundamental quando tiver como objectivo 
«transformar o docente em educador, agente democratizador e provocador da fome de 
aprender dos seus alunos (Esclarín, 2004: 158). A formação contínua deve orientar-se 
para formar o professor como pessoa, como cidadão, promotor de cidadania, para que 
ajude os seus alunos a aprender a aprender, a ser e a conviver. Como é referido no rela-
tório Delors a formação contínua pode contribuir para aumentar o nível de competência e 
a motivação dos professores e melhorar o seu estatuto social. 
O desafio que se coloca à formação de professores é encontrar estratégias que permitam 
uma real e efectiva implicação e intervenção dos sujeitos no seu próprio processo de 
formação. Citando Carlinda Leite, «uma formação de professores para a cidadania exige 
que, a par dos conhecimentos e dos procedimentos que permitam a aquisição e com-
preensão desses conhecimentos e dos modos de os ensinar, ocorram condições que … 
lhes permitam desenvolver competências, tanto de questionamento do instituído social-
mente como de intervenção social, pois estas competências são essenciais a um exercí-
cio profissional que promova a vivência da cidadania» (Leite apud Ferreira e Estêvão, 
2003: 204). 
A educação para a cidadania partilha de um lugar secundário entre as ofertas de forma-
ção de professores. Deve pois constituir um objectivo prioritário a formação do pessoal 
docente nesta área a nível da formação inicial, contínua e especializada. 
Os desafios da Estratégia de Lisboa na Formação 
Cada dia os professores enfrentam novos desafios decorrentes das mudanças rápidas 
das sociedades do conhecimento digital: grupos de alunos mais heterogéneos do que 
antes, novas exigências no uso de tecnologias da informação, novas exigências de 
aprendizagem personalizada para que os alunos se tornem aprendentes autónomos ao 
longo da vida, comportamentos agressivos, mais tarefas de gestão resultantes da cres-
cente autonomia das escolas…Estes problemas que não são apenas de Portugal mas de 
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muitos países dos Estados-Membros foram considerados na Estratégia de Lisboa e cul-
minaram num dos objectivos estratégicos: melhorar a educação e a formação dos profes-
sores e dos formadores. Numa sociedade do conhecimento o acesso ao mesmo conhe-
cimento é de crucial importância o que implica considerar os professores e os formadores 
como intervenientes fundamentais se se pretende promover o desenvolvimento da socie-
dade e da economia. É necessário «atrair e manter pessoas qualificadas e motivadas 
para o ensino» (Jornal Oficial das Comunidades Europeias, C142/7). Este objectivo 
começou a ser implementado em 2002, tendo sido prioritário identificar as competências 
de que os professores e os formadores devem dispor, tendo em conta a evolução do seu 
papel na sociedade do conhecimento. No âmbito da concretização do objectivo estratégi-
co referido considerou-se que após a determinação das competências impunham-se 
outras três questões-chave: Criar as condições que proporcionassem aos professores e 
formadores o apoio adequado para poderem responder aos desafios da sociedade do 
conhecimento, na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida; assegurar um nível de 
acesso suficiente à profissão docente, em todas as disciplinas e a todos os níveis, e 
garantir a satisfação das necessidades a longo prazo da profissão, tornando ainda mais 
atractivos o ensino e a formação e atrair para a docência e para a formação novos candi-
datos com experiência profissional noutros domínios. 
O Programa de trabalho «Educação e Formação 2010» pretende ser um contributo nesta 
área para que os profissionais do ensino possam ser formados e apoiados para vence-
rem os desafios que enfrentam. Se por um lado é inquestionável a necessidade de for-
mação de professores e outros agentes por outro lado é imprescindível o dinamismo da 
instituição escolar salientando-se o papel das direcções dos Agrupamentos enquanto 
gestores e líderes que imprimem ritmo e rumo à mudança, que estimulam o pensamento 
e a inovação, que criam condições para a motivação dos professores e dos alunos, que 
promovem o empreendedorismo. 
A instituição escolar, que conhece os seus membros se quiser servir de alavanca para 
uma aprendizagem ao longo da vida e contribuir para a prosperidade e coesão sociais 
tem de imprimir maior dinamismo e protagonismo em todas as acções reflectidas do seu 
dia-a-dia. 
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3. Educação para a cidadania em Portugal no 1.º CEB: estudo de caso 
Apresenta-se o resultado do levantamento realizado ao nível da educação para a cidada-
nia no 1.º CEB em 2007/2008, em documentos do Agrupamento  Projecto Educativo, 
PCT e RDAT e programação da área de FC  e através de questionário aplicado aos 
docentes. Identifica-se objectivos e metodologia. Caracteriza-se contexto e população. 
3.1. Objectivos e metodologia do estudo 
Pretendeu-se analisar o lugar da educação para a cidadania nos documentos de concre-
tização do currículo do 1.º CEB num Agrupamento de Escolas, tendo como finalidade 
contribuir para melhoria das práticas da educação para a cidadania e da formação de 
cidadãos livres, autónomos e responsáveis, que aprendem a conhecer, a fazer, a viver 
consigo próprio, com os outros e com o ambiente e a ser tornando-se melhores pessoas. 
 
                                                                                                           
                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                           
Aprender a 
viver consigo próprio 
Aprender a viver 
 com os outros 
Aprender  
a conhecer 
Aprender 
 a fazer 
Aprender a viver  
com o ambiente 
Aprender a ser/ 
a tornar-se 
Esquema 1: pilares da educação 
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A educação já não é mais um intervalo no percurso de vida das pessoas mas antes um 
processo de formação abrangente e continuado ao longo desse percurso. Nesta perspec-
tiva, não podemos pensar que a escola dá um conjunto de conhecimentos essenciais 
para toda a vida. Assumimos que temos de aprender ao longo de toda a vida e como tal a 
educação é este continuum educativo sempre inacabado e dinâmico que tem como 
objectivo que o indivíduo aprenda a ser / a tornar-se e deverá ter como papel essencial 
«conferir a todos os seres humanos a liberdade de pensamento, discernimento, senti-
mento e imaginação de que necessitam para desenvolver os seus talentos e permanecer 
tanto quanto possível, donos do seu próprio destino» (Delors, 1996: 86), como seres 
livres, autónomos e responsáveis. Este fim último da educação é sempre um fim incom-
pleto, porque o ser humano não é um ser fechado e isolado, mas uma pessoa em relação 
consigo própria, com outros e com o meio (ambiente) que constrói interdependências 
num processo de aprendizagem dinâmico e contínuo que visa, enfim, a construção da 
identidade de cada um. 
A implementação da educação para a cidadania, numa perspectiva globalizadora e 
abrangente de todo o currículo exige do professor uma tomada de decisões constante, o 
que implica uma atitude reflexiva e participativa acerca da realidade patente ao nível da 
concepção de actividades, afirmação de opções, selecção de recursos, avaliação de 
resultados e correcção de percursos em função dos resultados obtidos e a obter. 
Sendo a educação para a cidadania apresentada no Decreto-Lei n.º 6/2001 como uma 
componente do currículo de natureza transversal, estará integrada em todas as acções e 
em todos os momentos, indissociável dos seis pilares da educação (aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros e 
aprender a viver com o (no) ambiente, aprender a ser) que devem constituir, no nosso 
ponto de vista, o rumo do trabalho do professor e dos adultos que se relacionam com a 
criança no dia-a-dia. Através deste estudo de caso, procurámos «a penetração num uni-
verso de relações sociais complexas em que as práticas, os pontos de vista dos sujeitos, 
as interpretações e os significados que conferem às acções são privilegiados» (Lima 
apud Leite, 2005: 206).  
Temos consciência no nosso campo de trabalho do peso dos contextos (socioeconómi-
cos, geográficos, culturais), e das especificidades de cada escola podendo as mesmas 
ser condicionantes e até determinantes na forma como a inovação é recebida, integrada, 
assumida e implementada. Por isto, decidimos adoptar uma abordagem compreensiva 
das situações, ou seja, «apreender as situações na sua globalidade, sem isolar variáveis 
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de interacção, identificando todos os determinantes e restituindo a sua articulação» (Pos-
tic, 1988: 139). A metodologia que privilegiámos foi de natureza predominantemente qua-
litativa. Procedeu-se à análise qualitativa de diversas fontes documentais elaboradas e 
aplicadas, no ano lectivo 2007/2008, nomeadamente as planificações da área de FC, 
elaboradas ao nível dos Conselhos de Docentes de cada ano, os PCT dos docentes titu-
lares de turma e os RDAT. Além desta análise documental foi também aplicado um ques-
tionário a todos os titulares de turma. O ano 2007/2008 foi o primeiro ano no Agrupamen-
to em que foram implementados, em modelo próprio do ME, os RDAT (sumários). Tam-
bém pela primeira vez os manuais escolares do 4.º ano adoptados apresentam algumas 
propostas de actividades no âmbito da educação para a cidadania. Atendendo a esta rea-
lidade que, pelo seu carácter inovador, assume também um carácter experimental, o 
questionário aplicado inclui entre outras, uma questão específica aos docentes que lec-
cionaram o 4.º ano e que pretende recolher informação sobre a utilização ou não das 
propostas do manual referentes à educação para a cidadania. Os dados obtidos no ques-
tionário foram analisados e cruzados com a planificação da área de FC e com os dados 
recolhidos nos RDAT. O PCT traduz, na turma, a operacionalização do PCE e deve apon-
tar para as metas do Projecto Educativo. A escolha dos PCT como objecto para verificar 
como é que está a ser implementada a educação para a cidadania transversalmente no 
1.º CEB integra-se na perspectiva de concepção do PCT como um instrumento de auto-
nomia do professor, no estabelecimento das estratégias de desenvolvimento do currículo 
nacional, adequando-o ao contexto da turma.  
3.2. Um Agrupamento de Escolas e seu contexto 
Caracterização do meio envolvente 
O concelho de Cedrim2 tem cerca de 55.000 habitantes e é constituído por oito fregue-
sias, sendo as de Cedrim e Alter3 aquelas de onde são oriundos os alunos. A cidade dis-
põe de caminho-de-ferro desde 1863, acesso à auto-estrada Porto/Lisboa, é beneficiada 
pela estrada nacional 109 e pela A29. Outrora essencialmente rural e piscatória, Cedrim 
apresenta alguma dinâmica de desenvolvimento nas áreas dos serviços e do comércio, 
bem como nas suas estruturas produtivas; a indústria transformadora constitui-se como 
principal empregadora. Em todo o concelho, a par da indústria e do comércio, ainda sub-
                                               
2
 Nome fictício 
3
 Nome fictício 
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siste, como actividade complementar, a agricultura. 
No sector desportivo, Cedrim conta com algumas colectividades que se dedicam ao 
desenvolvimento de várias modalidades. 
A Biblioteca Municipal de Cedrim tem também desenvolvido a sua acção de forma articu-
lada com as escolas e jardins-de-infância, promovendo diversas iniciativas que enrique-
cem o quotidiano escolar. 
Caracterização do contexto físico e social 
O Agrupamento de Escolas resultou da reorganização administrativa promovida em 2003 
pelo ME, através da Direcção Regional de Educação do Centro, o que provocou a fusão 
do Agrupamento Horizontal de Escolas e Jardins-de-Infância de Cedrim Cidade, do Agru-
pamento de Escolas e Jardins-de-Infância Alter e da Escola do Ensino Básico do 2º e 3º 
Ciclos do Redondo numa só entidade. Iniciou a sua actividade em 2003/2004, com sede 
na EB2,3, sendo constituído por dez JI, catorze EB1 e uma EB2,3.  
O Agrupamento de Escolas de Redondo abrange os alunos provenientes das freguesias 
de Cedrim e Alter com contextos sócio-geográficos diversificados: área essencialmente 
urbana (EB2,3 Redondo, EB1/JI Parque, EB1/JI da Estação, EB1 Pinhal, EB1 do Centro, 
JI do Centro e JI do Marquês), áreas nas franjas urbanas (EB1/JI Ponte, EB1 da Estrada, 
EB1/JI Alter e EB1 do Hospital) área rural (EB1/JI de Guilhovai, EB1 de Cabanas, EB1/JI 
da Torre e EB1 do Campo) e área piscatória (EB1/JI da Praia). Nos últimos anos o índice 
de desemprego aumentou significativamente, tendo-se passado da situação de pleno 
emprego, para indicadores de desemprego superiores aos referentes nacionais. Este fac-
to tem afectado uma grande parte da população, notando-se uma grande mobilidade das 
famílias com mais dificuldades (aumentou o número de famílias emigradas). Existe 
igualmente uma comunidade de imigrantes, da qual uma grande percentagem é prove-
niente dos países de leste.  
O Agrupamento é composto por 24 estabelecimentos de ensino dispersos geografica-
mente. A população escolar é muito heterogénea, sendo composta por alunos de estratos 
socioeconómicos e culturais marcadamente diferentes. 
A distância que separa alguns dos estabelecimentos de ensino da escola-sede e do cen-
tro da cidade coloca-os numa situação desfavorável relativamente àqueles mais próxi-
mos. Dos 24 estabelecimentos de ensino, 14 são EB1, integrando seis deles também a 
educação pré-escolar. Das catorze EB1, sete são escolas de maior dimensão, com qua-
tro ou mais turmas. A EB1 do Campo tem desde o presente ano, apenas uma turma, com 
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os quatro anos de escolaridade. A carência de salas e a opção pelo regime normal de 
funcionamento levou a que a Câmara Municipal recorresse ao aluguer de monoblocos 
para salas de aula. A EB1 do Parque (11 turmas) é a escola mais degradada, tendo neste 
ano lectivo duas turmas a funcionar em monoblocos e duas turmas a funcionar nas insta-
lações do Instituto das Irmãs Franciscanas (IPSS). Na Carta Educativa do Concelho, está 
prevista a construção de três Centros Educativos na área do Agrupamento, constituindo o 
Centro Educativo do Parque, a primeira prioridade na construção. Todas as escolas têm 
pelo menos um computador com acesso à internet (à excepção da EB1 da Ponte, que, 
por ter sido alvo de obras de recuperação, aguarda a instalação de serviços e equipa-
mentos), verificando-se no entanto a necessidade de se equiparem as salas com compu-
tadores mais modernos. Na EB1/JI de Guilhovai, funciona uma Unidade de Ensino Estru-
turado, para apoio a alunos com espectro de autismo. Serve três concelhos vizinhos. Nas 
escolas do Centro e de Guilhovai, funcionam duas Bibliotecas da Rede Pública das 
Bibliotecas/Centro de Recursos, que em conjunto com a Biblioteca/Centro de Recursos 
da Escola sede, servem todo o Agrupamento. 
Caracterização da população discente em 2007/08 
Os alunos do Agrupamento de Escolas são provenientes de contextos socioculturais e 
económicos muito diversificados. As diferentes áreas geográfico-económicas condicio-
nam a existência de diferentes realidades, no que diz respeito às áreas profissionais pre-
dominantes (comunidades piscatória, rural e urbana). 
Há uma grande percentagem de encarregados de educação com baixos níveis de escola-
ridade e com baixa qualificação profissional, o que se traduz numa baixa expectativa cul-
tural das famílias em relação ao percurso escolar dos seus educandos, não valorizando o 
papel da escola. A cultura de rua sobrepõe-se muitas vezes à cultura de escola, levando 
a que o Agrupamento desempenhe neste âmbito, a dupla função de escola para filhos e 
escola para pais. Verifica-se uma grande precariedade de emprego, que se reflecte em 
dificuldades acrescidas para as famílias, no âmbito económico e relacional. No exercício 
da cidadania, o Agrupamento procura desenvolver respostas que respondam a esta rea-
lidade, potenciando a participação dos encarregados de educação e outros agentes, que, 
quer pela profissão, quer pela formação académica, constituem um recurso na concreti-
zação da actividade educativa (áreas da saúde, segurança, desporto…).  
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Nível de Ensino Nº de Alunos 
Pré-escolar 292 
1º Ciclo 1154 
2º Ciclo 
Ensino Regular 613 
PCA (Percurso Curricular Alternativo) 25 
3º Ciclo 
Ensino Regular 132 
EFA (Educação e Formação de Adultos) 34 
Total 2250 
Quadro 14 - Número de Alunos no Agrupamento de Escolas no ano lectivo 2007/2008 
Caracterização do Pessoal Docente 
Cerca de 85,7% dos docentes pertence aos quadros (titulares, Quadros de Escola e 
Quadros de Zona Pedagógica), o que tem permitido melhorar a continuidade pedagógica 
e a articulação entre docentes, dos quais 51,7% tem mais do que 20 anos de serviço e 
17,4% mais de 30 anos de serviço, o que por vezes ocasiona constrangimentos na 
implementação de inovação e renovação constantes. 
Nível 
Vínculo Experiência profissional 
Quadro de 
titulares 
Quadro de 
Escola 
Quadro zona 
pedagógica 
Contratados <4 5-9 10-19 20-29 >30 
Pré 3 5 12 0 0 1 8 10 1 
1º CEB 16 16 31 5 3 12 12 29 12 
2º CEB 25 35 3 21 2 13 15 30 24 
3º CEB 5 19 3 6 2 4 17 8 2 
Educação Especial 2 6 5 - - - - - - 
Apoio Educativo - 2 2 - - - - - - 
Intervenção Precoce - - 2 - - - - - - 
Total 2 6 58 32 7 30 52 77 39 
Quadro 15 - Docentes ao serviço no Agrupamento de Escolas no ano lectivo 2007/2008 
Caracterização do Pessoal Não Docente 
Nos JI há uma AAE por sala (três da responsabilidade do Ministério de Educação e 12 da 
autarquia). No 1.º CEB, o número de AAE por escola é insuficiente, tendo em conta a 
necessidade de dar resposta ao período de almoço, aos alunos com necessidades edu-
cativas especiais e às AEC. O facto das EB1 com menos de 3 turmas não terem direito a 
uma AAE provoca grandes constrangimentos na resposta junto dos alunos e das famílias. 
O Agrupamento procura ultrapassar esta situação, recorrendo a candidaturas a progra-
mas ocupacionais do Centro de Emprego e a assalariamentos, suportados pelo orçamen-
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to privativo da escola. Este facto, se, por um lado, minimiza a falta de pessoal, por outro 
lado aumenta o número de pessoas que passam pelas escolas (as assalariadas traba-
lham entre 2 e 4h por dia).  
3.3. Apresentação e discussão dos resultados 
O Projecto Educativo do Agrupamento evidencia fortes preocupações no âmbito da edu-
cação para a cidadania, quer ao nível da definição de valores prioritários (bem-estar, res-
peito, responsabilidade, solidariedade, autonomia e conhecimento), quer ao nível dos 
princípios educativos, salientando «a formação integral dos alunos em valores, atitudes e 
comportamentos cívicos promovendo o exercício da cidadania». Os valores e princípios 
educativos foram formulados de acordo com alguns problemas detectados: baixo nível de 
educação cívica, alunos indisciplinados, desmotivados, pouco empenhados, alunos em 
risco de abandono escolar, alunos com insucesso repetido, pouca partilha/cooperação 
entre docentes, pouco acompanhamento por parte de alguns encarregados de educação. 
A par dos valores e princípios educativos, os objectivos do Projecto Educativo do Agru-
pamento foram elaborados de forma a constituírem um caminho para a colmatação dos 
problemas detectados abrangendo alunos, docentes, não docentes e encarregados de 
educação, numa perspectiva globalizadora e de abertura à comunidade educativa. Des-
tacámos alguns objectivos de âmbito relacional e pedagógico que se inscrevem na pers-
pectiva de educação para a cidadania: - Promover a formação ética, moral, cívica e afec-
tiva dos alunos; - Desenvolver o respeito do aluno por si próprio e pelos outros; - Desen-
volver competências sociais e cognitivas; - Promover uma consciência ecológica; - 
Desenvolver procedimentos que previnam actos de indisciplina; - Proporcionar um 
ambiente de bem-estar, segurança e tranquilidade; - Promover um clima de boas rela-
ções que assentem no respeito, responsabilidade, solidariedade, frontalidade e rigor; - 
Desenvolver o trabalho cooperativo entre os docentes do Agrupamento; - Proporcionar 
momentos/situações de convívio entre todos os elementos do Agrupamento; - Proporcio-
nar um clima favorável à participação das famílias. 
Os resultados que se apresentam dizem respeito à análise comparativa dos PCT, RDAT 
e programações da área de FC dos Conselhos de Docentes do ano lectivo 2007/208 e 
dos resultados da aplicação de um questionário (Anexo).  
Em relação aos PCT, para organizar e centrar a pesquisa da informação de acordo com o 
objectivo da investigação, seleccionamos os itens do modelo do PCT 1.º CEB adoptado 
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no Agrupamento, que consideramos relevantes. Assim, a recolha, análise da informação 
e apresentação dos resultados incidiu sobre 44 dos 57 PCT (77%) focando-se em dois 
pontos: 1. Definição dos Problemas da Turma; 2. Definição das Prioridades de Acção. 
Em cada um dos pontos fomos verificar a presença de itens relacionados com a educa-
ção para a cidadania de acordo com o esquema acima apresentado: aprender a viver 
com os outros, aprender a viver consigo próprio e aprender a viver com o (no) ambiente, 
registando o tipo de referência que se observa: referência explícita, referência implícita ou 
sem referência. Consideramos referência explícita quando está claramente mencionada 
em relação ao item concernente. Consideramos referência implícita quando não está cla-
ramente mencionada mas a referência feita potencia e subentende a categoria concer-
nente. Consideramos sem referência, quando não existe qualquer tipo de referência, à 
categoria analisada. No item aprender a viver com os outros verificámos a existência de 
questões relacionadas com três categorias definidas: respeito/tolerância, coopera-
ção/solidariedade e cumprimento de regras. No item aprender a viver consigo próprio 
verificámos a existência de questões relacionadas com três categorias definidas: saú-
de/bem-estar; hábitos de trabalho/responsabilidade e auto-conceito. No item aprender a 
viver com o (no) ambiente verificámos a existência de questões relacionadas com três 
categorias definidas: consumo; política 3R e intervenção comunitária. 
A análise dos RDAT incidiu sobre 80,7% do total e teve por objectivo fazer o levantamen-
to das áreas onde se verificaram registos no âmbito dos três itens seleccionados para o 
estudo (aprender a viver com os outros, aprender a viver consigo próprio e aprender a 
viver no ambiente).  
Em relação à programação da área de FC, consultamos na plataforma moodle do Agru-
pamento a programação elaborada, no início do ano lectivo, pelos Conselhos de Docen-
tes do 1.º, 2.º, 3.º e 4.º ano de escolaridade, sendo de salientar que o CD do 2.º ano não 
disponibilizou a planificação desta área.  
O inquérito distribuído a 57 docentes teve um retorno de 63%, sobre os quais incidiu a 
análise e tratamento dos dados. A maior parte dos docentes que responderam tinham 
idades compreendidas entre 41 e 50 anos (47,2%), predominantemente com grau ou 
equiparado a licenciatura (77,8%); quase na totalidade pertencente ao quadro do Agru-
pamento (91,7%) e do sexo feminino (97,2%). 
Tendo em conta que se trata de uma análise qualitativa e que a coerência na apresenta-
ção de dados exige continuamente confronto com os vários documentos analisados 
optou-se por partir dos PCT (Definição de problemas da turma e Definição de prioridades) 
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e progressivamente ir relacionando os dados e conclusões com os outros documentos já 
referenciados. 
Análise comparativa da EC na Definição de problemas da turma  
Em ―Definição de problemas‖ nos PCT, a maior frequência foi no item Aprender a viver 
com os outros (37,9%), explícitas (25,8%) e implícitas (12,1%). Refira-se que existe um 
elevado número de PCT onde não é feita referência nenhuma às categorias relacionados 
com qualquer um dos itens.  
 
Gráfico 2 - Análise dos PCT 2007/2008 no ponto "Definição de Problemas" 
É dada mais valorização aos itens relacionados com o aprender a viver com os outros 
estando de acordo com os valores prioritários definidos no Projecto Educativo do Agru-
pamento de Escolas. Esta valorização é reforçada ao analisar as respostas dadas pelos 
docentes na questão 3 do questionário (Registe 6 palavras que tem em conta quando pensa em educação 
para a cidadania). As concepções dos professores localizam-se no quadro das relações 
sociais (aprender a viver com os outros) no espaço sala de aula. As seis palavras que 
obtiveram maior número de registos têm a ver com temáticas ligadas aos valores, res-
ponsabilidade, respeito, solidariedade, deveres e regras. 
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Gráfico 3 - Valorização pelos docentes dos itens ligados à educação para a cidadania 
Quadro 16 - Resultados da questão 3 do questionário aos docentes  
A maior percentagem (49,2%) das palavras continuaram a estar relacionadas com o item 
Aprender a viver com os outros. O item Aprender a viver com o ambiente registou uma 
Categorias 3. Registe 6 palavras que tem em conta quando pensa em educação para a cidadania. N % 
  1.º ano 2.º ano 3.º ano 4.º ano Total   
A
pr
en
de
r 
a 
vi
ve
r 
co
ns
ig
o 
pr
óp
rio
 
Direitos 3 1 0 3 7 
78 40 
Educação/cultura 3 4 5 2 14 
Sinceridade/verdade 0 0 1 1 2 
Sabedoria 0 0 0 1 1 
Responsabilidade 4 3 4 5 16 
Humildade 1 1 3 0 5 
Liberdade 0 1 0 0 1 
Valores/princípios 5 2 2 9 18 
Pessoa 1 0 1 0 2 
Sensibilidade 0 0 1 0 1 
Diálogo/reflexão 1 2 0 0 3 
Empenho/atitude 1 2 0 0 3 
Ética/moral/consciência 0 3 2 0 5 
A
pr
en
de
r 
a 
vi
ve
r 
co
m
 o
s 
ou
tr
os
 Respeito 6 6 7 7 26 
96 49,2 
Tolerância 3 2 3 1 9 
Solidariedade/humanidade 3 5 4 5 17 
Cooperação 3 3 3 1 10 
Gerações 0 0 1 0 1 
Amor/afectos/compreensão 4 3 2 2 11 
Civismo 1 3 0 0 4 
Igualdade 0 1 0 0 1 
Lealdade 0 0 0 1 1 
Deveres/regras 5 3 3 5 16 
A
pr
en
de
r 
a 
vi
ve
r 
co
m
 o
 
(n
o)
 a
m
bi
en
te
 
Espírito crítico 0 1 2 1 4 
21 10,8 
Irreverência 0 0 1 0 1 
Intervenção 1 0 1 1 3 
Sociedade 6 4 1 2 13 
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percentagem bastante baixa.  
Ao nível dos RDAT, poder-se-ia esperar que a maior percentagem de registos se verifi-
casse no item Aprender a viver com os outros mas regista-se no item Aprender a viver no 
ambiente. 
 
Gráfico 4- Análise da educação para a cidadania nos Registos Diários das Actividades da turma 
 Apenas se verifica uma maior percentagem de registos no item Aprender a viver com os 
outros nas turmas do 4.º ano (40,8%). 
 
Gráfico 5 - Análise do Item Aprender a viver com os outros nos Registos Diários das Actividades  
Fazendo o cruzamento analítico com as Planificações da Área de FC, dos quatro Conse-
lhos de Docentes, também a Planificação elaborada pelo CD do 4.º ano é a que apresen-
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ta mais registos, ao longo do ano, no item Aprender a viver com os outros, verificando-se 
referência em sete dos dez meses de planificação (ver anexo). Fomos então verificar as 
propostas de actividades propostas no manual do 4.º ano e verificou-se que a sua maioria 
se integrava no item que definimos como Aprender a viver com os outros: nos meses de 
Setembro a Abril o tema integrador é ―Eu e os Outros‖ (Ser bem-educado na escola, com 
a família, com os amigos, em sociedade; Aprender a escutar; Compreender os outros); 
em Maio o tema é ―Prevenção Rodoviária‖. Os itens abordados em cada tema são inde-
pendentes dos textos apresentados na respectiva unidade e têm como objectivo levar os 
alunos a debater essencialmente as regras de bom comportamento em casa, na escola, 
na sociedade, em locais públicos. As duas últimas unidades destacam a Educação 
Ambiental e a Prevenção Rodoviária. Estes temas corresponderam ao que os 
professores identificaram nos Projectos Curriculares de Turma como problemas e como 
prioridades e ao cruzar estes dados com a questão 6 (Os manuais escolares do 4.º ano 
adoptados pelo Agrupamento sugerem temas no âmbito da educação para a cidadania, 
para serem trabalhados na área de Formação Cívca. Utilizou essas sugestões?) do 
questionário apenas dirigida aos titulares de turma do 4.º ano verificou-se que apenas 
12,5% dos docentes respondeu que nunca tinha recorrido às propostas. 
 
Gráfico 6 - Utilização das propostas do manual do 4.º ano de Formação Cívica 
Como explicar que no 1.º, 2.º e 3.º ano ao nível da definição de problemas no PCT seja 
valorizado o item aprender a viver com os outros e, quer na programação da área de FC4, 
quer nos RDAT, exista uma acentuada valorização das questões relacionadas com o 
Aprender a viver com o (no) ambiente, assumindo o maior número de registos (442), 
                                               
4
 O CD do 2.º ano não elaborou planificação da área de Formação Cívica 
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correspondente a 38,9% do n.º total de registos?  
 
Gráfico 7- Análise da EC nos Registos Diários das Actividades das Turmas. 
Poderemos explicar estes factos se considerarmos a política ambiental assumida pelo 
Agrupamento e que já faz parte da sua identidade, tendo-se candidatado e envolvido em 
vários projectos com vertentes ambientais, quer a nível nacional (Projecto Eco-Escolas e 
Projecto Tampinhas), quer a nível concelhio (Programa de Curta Duração - PCD). Isto 
significa que as questões ambientais não constituem problemas mas fizeram parte das 
preocupações assumidas por todos os docentes e que se mantêm ao longo do tempo, 
sendo sempre um percurso inacabado. Constata-se que o envolvimento dos docentes em 
projectos incentiva o desenvolvimento de actividades concretas e conduz à apresentação 
de produtos que servem para avaliar o nível de concretização dos objectivos. 
Na definição de problemas nos PCT, no item Aprender a viver com os outros podemos 
observar que a categoria ―Cumprimento de regras‖ foi aquela que obteve mais referên-
cias com uma maior percentagem tanto em referência explícita (47,7%) como implícita 
(13,6%), evidenciando a valorização que os professores do 1.º CEB atribuem ao cumpri-
mento de regras no domínio da educação para a cidadania como sendo o problema que 
merece mais registo e intervenção. 
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Gráfico 8 - Análise da definição de problemas nos PCT 1.º CEB: Aprender a viver com os outros 
No item Aprender a viver consigo próprio, 50% dos docentes consideraram como um 
problema detectado na turma, a falta de hábitos de trabalho e a responsabilidade, obten-
do a maior percentagem quer na referência explícita (36,4%), quer na referência implícita 
(13,6%). 
 
Gráfico 9 - Análise da definição de problemas nos PCT 1.º CEB: Aprender a viver consigo próprio 
No item Aprender a viver no Ambiente, embora sendo o item menos referido na definição 
de problemas e prioridades, observa-se maior incidência na vertente ambiental 
relacionada com a política dos 3R, resultante dos projectos de educação ambiental que 
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envolveram todas as turmas. 
 
Gráfico 10 - Análise da definição de problemas nos PCT:"Aprender a viver com o (no) ambiente" 
Análise comparativa da EC na definição de prioridades 
A análise da ―Definição de prioridades‖ nos PCT revelou que o maior número de refe-
rências, quer explícitas, quer implícitas se regista, à semelhança do que se verificou com 
o ponto ―Definição de problemas‖, no item Aprender a viver com os outros, correspon-
dendo a um total de 74,3% dos registos embora agora se verifique um número de refe-
rências muito maior, concluindo-se que este item é assumido como uma prioridade mas 
não é sentido pelos professores como um problema relevante. Esta análise e constatação 
estão de acordo com as conclusões levadas a cabo num estudo feito pela Eurydice em 
2005, sobre a educação para a cidadania nas escolas correspondentes ao 1.º CEB em 
35 países da Europa, em que se verificou que a formulação dos objectivos é dirigida mais 
para a aprendizagem dos princípios que regem a vida em sociedade, destacando-se a 
aquisição de competências necessárias para desenvolver o respeito nas relações com 
outras crianças e adultos, competências que colocamos dentro de um dos pilares da 
educação: aprender a viver com os outros.  
É de referir também que mais de metade dos PCT analisados apresentam poucas refe-
rências em relação à Definição de Prioridades nos itens Aprender a viver consigo próprio 
(66,7%) e Aprender a viver no ambiente (90,2%). 
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Gráfico 11 - Análise da Definição de Prioridades nos PCT 1.º CEB 
Podemos concluir que os docentes do 1.º CEB desvalorizam no trabalho a planificar e 
desenvolver com os alunos as questões ligadas a esses itens? 
A análise dos livros de RDAT (Registo Diário das Actividades da Turma) mostra que nes-
ses dois itens se observam percentagens mais elevadas de registos (Aprender a viver 
consigo próprio - 31,5% e Aprender a viver com o (no) ambiente – 38,9%). Ao cruzarmos 
estes dados com o resultado dos inquéritos, no que diz respeito às palavras que fazem 
lembrar educação para a cidadania, registaram-se palavras que indirectamente têm a ver 
com o item aprender a viver com o ambiente tais como espírito crítico, intervenção, irre-
verência e sociedade, num total de 21 registos, correspondendo a 10,8% do total dos 
registos. Podendo concluir-se que os docentes do 1.º CEB consideram muito importante 
que os alunos sejam sensíveis às questões ambientais e preocupam-se com o desenvol-
vimento de actividades nesse âmbito, envolvendo-se nos diversos projectos já menciona-
dos (Eco-Escolas, Projecto Tampinhas, Projecto de Curta Duração – PCD) com uma ver-
tente muito direccionada para a intervenção na comunidade em momentos especifica-
mente programados, desenvolvendo as mesmas nas áreas curriculares disciplinares de 
Língua Portuguesa e Estudo do Meio ou nas áreas curriculares não disciplinares de FC 
ou AP.  
A análise da Definição de Prioridades nos PCT revelou que no item Aprender a viver com os 
outros as três categorias (respeito/tolerância, cooperação/solidariedade e cumprimento de 
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regras) obtiveram percentagens próximas, quer em referência explícita, quer em referên-
cia implícita, não ultrapassando  os 50% dos PCT.  
 
Gráfico 12 - Análise da Definição de Prioridades nos PCT 1.º CEB: Aprender a viver com os outros 
A categoria ―Cumprimento de Regras‖ é referenciada pela quase totalidade dos docentes 
nos RDAT, no início do ano e ao longo do ano (26 de Setembro FC – Prof. 2 - regras a 
cumprir dentro e fora da sala de aula; 13 de Setembro FC – Prof. 9 - leitura e análise do 
desdobrável a entregar aos encarregados de educação; 4 de Junho FC - Prof. 19 -os 
comportamentos nas AEC). Constata-se que existe articulação nesta categoria com os 
docentes que leccionam as AEC (das 15h30 às 17h30) principalmente pela dificuldade 
que estes sentem em que os alunos cumpram as regras, o que revela que há ainda muito 
trabalho a desenvolver ao nível do aprender a viver com os outros. Na categoria ―Coope-
ração/solidariedade‖, apesar de se verificar uma percentagem alta, quer na referência 
explícita, quer implícita, esta categoria do item Aprender a viver com os outros, não é cla-
ramente registada nos RDAT. Raramente é registado em qualquer uma das áreas a 
metodologia do trabalho proposto, sendo de referir que quando é referenciado é maiorita-
riamente na AP. 
No item Aprender a viver consigo próprio, 55% dos docentes referem explicitamente a 
categoria ―Hábitos de trabalho / Responsabilidade‖, como uma prioridade e é referida 
implicitamente por 18% dos docentes, concluindo-se que esta categoria é claramente 
valorizada pela maior parte dos docentes do 1.º CEB deste Agrupamento de Escolas. 
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Gráfico 13 - Análise da Definição de Prioridades nos PCT 1.º CEB 2: Aprender a viver consigo próprio 
As questões relacionadas com a categoria saúde/bem-estar não são referidas explicita-
mente como prioridade em nenhum PCT. No entanto são abordadas especificamente no 
âmbito dos conteúdos da área disciplinar de Estudo do Meio, sendo o número de registos 
maior nas turmas com 1.º ano (151 registos, correspondendo a 55,1%), como é possível 
observar no gráfico seguinte.  
 
Gráfico 14 - Incidência da educação para a cidadania na área de Estudo do Meio, nos Registos Diários das Actividades 
da Turma  
Esta constatação deve-se ao facto dos conteúdos temáticos da área disciplinar de Estudo 
do Meio do 1.º ano se enquadrarem maioritariamente na categoria saúde/bem-estar 
(Reconhecer e aplicar normas de higiene do corpo; conhecer normas de higiene alimen-
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tar; reconhecer a importância de posturas correctas, do repouso e do exercício físico para 
a saúde; conhecer e aplicar normas de prevenção rodoviária; conhecer e aplicar normas 
de prevenção de acidentes domésticos, conhecer e aplicar alguns cuidados na utilização 
de objectos em situações concretas). Ainda no item Aprender a viver consigo próprio, a 
categoria auto-conceito é pouco valorizada pelos docentes do 1.º CEB, verificando-se a 
existência de poucos registos de actividades com vista ao desenvolvimento de compe-
tências a ela referentes. Se consultarmos as competências essenciais propostas no 
Fórum «Educação para a Cidadania», em 2008, verificamos que nos três eixos referidos 
(Postura Cívica Individual, Relacionamento Interpessoal e Relacionamento Social e Inter-
cultural) podemos encontrar competências que apelam à construção do auto-conceito 
(Desenvolver a auto-estima, a responsabilidade, o respeito por si e pelos outros…; saber 
ouvir activamente, interpretar opiniões e dialogar; adquirir critérios de valor relacionados 
com a coerência e solidariedade e o compromisso pessoal e social, dentro e fora da 
escola) o que revela quão importante é esta categoria para o exercício pleno da cidada-
nia. Tendo em conta que esta investigação também pretende colaborar para a reflexão 
dos docentes, conducente à melhoria da qualidade das suas práticas, vai ser apresenta-
do mais adiante um quadro adaptado dos documentos emanados do Fórum com algumas 
propostas de competências essenciais no âmbito da Educação para a (na) Cidadania, 
com indicação de várias temáticas a desenvolver. 
No item Aprender a viver no ambiente, corrobora-se a constatação feita, na análise dos 
Problemas detectados: uma percentagem acima dos 90% não refere como prioridade 
nenhuma das três categorias que consideramos: consumo, política dos 3R e intervenção 
comunitária. 
 
Gráfico 15 - Análise da Definição de Prioridades nos PCT 1.º CEB: Aprender a viver com o (no) ambiente 
Estes factos seriam suficientes para concluir que os docentes do 1.º CEB não considera-
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ram a educação ambiental como uma prioridade. No entanto, a análise dos RDAT, as 
planificações feitas pelos Conselhos de Docentes e os projectos em que o Agrupamento 
se envolveu (já referidos anteriormente) e que operacionalizaram os valores presentes no 
Projecto Educativo, provam que, embora não se tenham verificado registos específicos 
nos PCT, as preocupações com a educação ambiental são uma realidade no Agrupa-
mento e já fazem parte da cultura do mesmo. Podemos verificar que nos RDAT em 
2007/2008, 38,9 % dos registos no âmbito da educação para a cidadania, localizam-se no 
item Aprender a viver no ambiente (consultar gráfico 7).  
Pelos dados analisados através dos PCT, dos RDAT e das planificações da área curricu-
lar não disciplinar de FC e já apresentados, conclui-se que a educação para a cidadania 
ainda se resume a questões que vão surgindo relacionadas com atitudes e comporta-
mentos, integrados naquilo que no âmbito da educação em geral e da educação para a 
cidadania em particular no nosso estudo, chamamos de aprender a viver com os outros. 
As questões ligadas à preservação ambiental resultam não tanto de uma prioridade ou de 
um problema detectado na turma mas como acções que já fazem parte da identidade, da 
cultura do Agrupamento, assumidas pela quase totalidade dos docentes.  
O que é então educar para a cidadania para os docentes do 1.º CEB, que conceitos valo-
rizam. Será que o facto de se observarem predominantemente registos do âmbito das ati-
tudes e comportamentos, determina que os docentes pensam que a sua função está 
reduzida a intervenções e acções comportamentais? 
Quanto ao conceito, o questionário dirigido a todos os docentes revelou que existe um 
leque muito alargado de palavras que os docentes consideram enquadráveis no que é a 
educação para a cidadania. As palavras registadas foram integradas em três categorias: 
aprender a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros e aprender a viver com 
o (no) ambiente, revelando que a maior percentagem de palavras se localizava na cate-
goria Aprender a viver com os outros. No entanto há palavras relacionadas com questões 
emergentes na nossa sociedade, claramente no âmbito da educação para a cidadania 
que não são referidas.  
Tal como refere Maria Rosa Afonso, falta aos professores, muitas vezes, «um referencial 
teórico que lhes permita alguma sistematização, falamos de um trabalho fundamentado, 
progressivo, sequencial e devidamente planificado, que se possa traduzir em verdadeiras 
aprendizagens» (Afonso, 2007:15). A análise dos RDAT traduziu o que também já tinha 
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sido verificado num estudo anterior5: tudo o que é trabalhado enquadra-se no cumprimen-
to de regras e deveres, na gestão de comportamentos e na comemoração de dias. Pode-
rão estes resultados indicar que os professores consideram que não é sua tarefa educar 
para a cidadania? No questionário já referido anteriormente foi colocada a seguinte ques-
tão (questão 2): Na sua opinião de quem deve ser a responsabilidade de educar para a 
cidadania no 1.º CEB (Seleccione por ordem de prioridade (de 6 a 1) as opções que desejar, correspon-
dendo 6, à escolha que considera mais importante). Verificámos, como consta no gráfico seguinte 
que os professores do 1.º CEB, na globalidade, entre as seis opções propostas (família, 
escola, professor de cada turma, estado, sociedade e comunicação social), consideram 
que a primeira responsabilidade de educar para a cidadania deve ser da família e logo a 
seguir da escola a par do professor de cada turma. 
 
Gráfico 16 – Hierarquização da responsabilidade de educar para a cidadania 
 
Como podemos observar no gráfico seguinte, 86,1% dos docentes que responderam 
atribuíram à família a primeira prioridade (6 pontos). 
                                               
5
 Referimo-nos a um estudo realizado por Carla Cibele, ―Formação Cívica. E agora, um tempo 
para reflectir?‖ in Educação para a Cidadania como dimensão transversal do currículo escolar 
(2005), Carvalho, Carolina, Sousa Florbela e Pintassilgo Joaquim (org.) Porto Editora 
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Gráfico 17- Responsabilidade da família na tarefa de EC - perspectiva docente 
Em relação à responsabilidade da escola na tarefa de educar para a cidadania, as 
concepções dos professores são um pouco divergentes, não sendo considerada por 
nenhum professor como a primeira responsável. Esta constatação é motivo de refle-
xão e pressupõe que, apesar de ter sido considerada, na generalidade, como a 
segunda responsável, não há consenso geral nesta matéria. 
 
Gráfico 18 - Responsabilidade da escola na tarefa de EC - perspectiva docente  
Em relação à responsabilidade do professor titular de turma também se notou opi-
niões diferentes obtendo pontuação em todas as prioridades. Apenas dois docentes 
(2,8%) consideraram o professor titular de turma como o primeiro responsável pela 
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tarefa de educar para a cidadania. A maior percentagem (36,1%) verificou-se na ter-
ceira prioridade, como é ilustrado no quadro seguinte. 
 
Gráfico 19- Responsabilidade do professor titular de turma na tarefa de educar para a cidadania - perspectiva docente. 
A divergência de opiniões, em termos de prioridades, no que diz respeito à tarefa de edu-
car para a cidadania também se reflecte ao nível dos registos das actividades que reali-
zam neste âmbito, ao nível do recurso à programação da área de FC e ao nível do recur-
so às propostas dos manuais escolares para desenvolvimento das actividades com os 
alunos. Na análise dos livros dos RDAT verificámos que os procedimentos são diversifi-
cados: há professores que apenas registam os objectivos que pretendem, integrados em 
determinada temática mas não se percebe concretamente quais foram as actividades 
propostas e realizadas pelos alunos nem como o fizeram; não existe referência à metodo-
logia utilizada; outros professores registam com pormenor como é que os alunos se 
envolveram nos trabalhos e ao longo do tempo os registos revelam que existe um fio 
condutor da planificação e da acção. Há ainda docentes cujos registos, ou a sua inexis-
tência, revelam que a educação para a cidadania não é interiorizada nas suas práticas 
como uma prioridade. De facto ao determo-nos na análise dos questionários, verificamos 
que quase metade dos docentes nunca (11,1%) ou só algumas vezes (33,3%) recorreu à 
Programação de FC elaborada em CD no início do ano lectivo.  
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Gráfico 20 - Utilização da Programação da Área Curricular não disciplinar de Formação Cívica. 
Questionados sobre a razão da não recorrência à Programação existente, uma 
percentagem considerável de docentes (37,5%) refere que não sente necessidade da 
mesma. 
 
Gráfico 21 - Motivo explicativo da não utilização da Programação da Área de Formação Cívica. 
 
Constata-se que os docentes não têm por hábito registar aquilo que pretendem fazer e/ou 
que efectivamente desenvolvem com os seus alunos ao nível da educação para a cida-
dania. Ainda não existe na cultura do grupo de docentes do 1.º CEB deste Agrupamento 
de Escolas, a prática intencional (reflectida), consistente e generalizada de registar o tra-
balho no âmbito da cidadania o que não quer dizer que esse trabalho não seja feito e 
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valorizado. Como sabemos as mudanças não acontecem por decreto e a implementação 
no currículo da educação para a cidadania, com a proposta de concretização na área cur-
ricular não disciplinar de FC introduzida pela reorganização curricular do Decreto-Lei n.º 
6/2001 ainda não conseguiu impor-se pois os professores consideram que essa área já 
era contemplada e trabalhada no dia-a-dia da escola. A flexibilização curricular e a inter-
disciplinaridade, facilitada pela monodocência, potencia que a educação para a cidadania 
seja feita em qualquer área, tornando-se difícil, como foi constatado, privilegiar uma única 
área (FC). De facto, mais do que educar para a cidadania, pretende-se educar na cida-
dania e aqui sim conclui-se que ainda há um longo percurso a percorrer pois para uma 
grande maioria dos docentes a educação para a cidadania surge relacionada com as 
temáticas da área de Estudo do Meio (no item Aprender a viver consigo próprio), ou da 
AP (no item Aprender a viver com o ambiente).  
Embora globalmente os professores considerem que têm grande responsabilidade na 
educação para a cidadania, a sua acção centra-se prioritariamente num campo muito res-
trito, limitando-se, em termos de áreas temáticas, à interiorização de regras e gestão de 
comportamentos, às relações interpessoais, à comemoração de dias ―mágicos‖ e ao tra-
tamento dos temas propostos na área curricular de Estudo do Meio ou no desenvolvimen-
to de actividades de articulação com os projectos da escola, do CD ou do Agrupamento. 
É de salientar, no entanto, que a articulação com os Projectos (área ambiental) tem sido 
um estímulo para a sensibilização, intervenção e mudança de comportamentos e atitudes 
em termos ambientais, envolvendo toda a comunidade escolar. Também no que diz res-
peito às metodologias, continuam a incidir na grande maioria, apenas no diálogo, tendo 
esta constatação sido também verificada num estudo internacional6: «Também as meto-
dologias continuam centradas nos professores, em detrimento de estratégias activas» 
(Afonso, 2007: 15). Como refere Maria Rosa Afonso «falta aos professores, muitas vezes, 
um referencial teórico que lhes permita alguma sistematização, falamos de um trabalho 
fundamentado, progressivo, sequencial e devidamente planificado, que se possa traduzir 
em verdadeiras aprendizagens» (Afonso: 2007: 15). Além deste referencial teórico para o 
qual o Fórum «Educação para a Cidadania» deu um valioso contributo, é necessária uma 
profunda reflexão sobre a necessidade de se realizar um trabalho de fundo de sensibili-
zação dos docentes acerca da abrangência temática e metodológica da educação para a 
cidadania, acerca dos princípios que devem orientar o trabalho pedagógico e acerca das 
                                               
6
 Conhecimentos, concepções e práticas de cidadania dos jovens portugueses, não obstante a 
responsabilidade um estudo internacional (2005), DGIDC, pp. 185-188. 
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mais valias que, em termos de educação/formação pessoal e social, daí poderão emergir 
para o bem individual e para o bem comum e por inerência para o desenvolvimento 
profissional dos docentes e para a educação em Portugal. A Educação para a (na) cida-
dania (fundamento da educação e abrangente de todo o ser pessoa (porque é aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a ser, aprender a viver com os outros, aprender a 
viver consigo próprio e aprender a viver no ambiente) tem de deixar de ser a resposta a 
um ou mais projectos ou a abordagem recorrente de uma ou outra área disciplinar. A 
Educação para a (na) cidadania tem de impregnar todo e qualquer acto educativo, em 
todos os momentos e espaços, querendo com isto dizer que é urgente viver a cidadania. 
Estaremos então a referir-nos a uma nova metodologia de trabalho e a uma nova forma 
de encarar o currículo e os saberes.  
A concretização e efectivação de uma proposta de escola como construtora de cidadania, 
através do seu exercício no dia-a-dia requer que os professores sejam reconhecidos 
como «profissionais configuradores de projectos curriculares e não como meros executo-
res do prescrito, é necessário que os professores queiram ser, de facto, seus configura-
dores» (Leite, 1999: 10) e que «se aposte nos professores […] para que estes construam 
colectivamente as competências típicas dos profissionais que desempenham profissões 
complexas» (Leite, 2003: 167). Não obstante o que foi mencionado, uma escola constru-
tora de cidadania requer algumas condições que parecem determinantes: consciência e 
conhecimento do educador dos seus direitos e deveres, vivência cidadã quer enquanto 
sujeito individual, quer enquanto sujeito colectivo e valorização de um trabalho comparti-
lhado e participativo de todos os actores educativos. A concretização destas condições 
passa essencialmente por uma mudança de valores, atitudes e posturas. Não é possível 
que a escola seja um espaço efectivo de construção plena de cidadania se os seus agen-
tes não se perceberem e não perceberem os outros como seres humanos com direitos e 
deveres e não entenderem a escola como o tal espaço permanente e excelente de cons-
trução colectiva da cidadania. A prática pedagógica que permite a construção da cidada-
nia tem de ser uma prática que rompa com a cultura autoritária, tem de criar uma nova 
cultura, alicerçada na convicção de que todos os seres humanos têm direitos e deveres, 
tem de garantir o acesso ao conhecimento de modo a permitir apreender a complexidade 
de relações e preparar o indivíduo para a sua inserção no mundo do trabalho e para a 
compreensão do avanço tecnológico e a participação activa na organização da socieda-
de. Nesta perspectiva da formação do ser humano impõe-se necessária a construção de 
um projecto pedagógico, democrático e participativo, assumido colectivamente. Sendo 
então a cidadania uma construção colectiva diária, é necessário que todos tenham parti-
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cipação na construção do próprio projecto pedagógico (dimensão organizacional) para 
que dele se apropriem, se identifiquem e o vivam (dimensão pedagógica).  
Parece generalizado o sentimento entre os docentes de um mal-estar profissional, de um 
desencanto, de falta de motivação. Embora constatando que é real a falta de condições 
de trabalho, a falta de espaços adequados, a falta de recursos, a intensificação da pres-
são do trabalho, a proliferação de burocracias e justificações, não podemos perder a cla-
reza e o discernimento do nosso papel de educadores. Para transmitirmos bem-estar aos 
outros e orientá-los no sentido da estimulação e desenvolvimento das suas capacidades 
e competências é de extrema importância estarmos bem com o nosso interior. Talvez 
seja necessário que nós professores, comecemos por nós próprios, como refere David 
Hunt (1987) apud e Fullan e Hardgreaves (2001), no sentido de diagnosticarmos o nível 
das nossas energias e reflectirmos sobre a essência da nossa tarefa, quais os valores e 
as finalidades mais importantes, quais os nossos propósitos e quais os contextos, quais 
os princípios implícitos aos juízos e práticas que desenvolvemos na sala de aula. Esta 
tarefa exige estabelecermos prioridades, exige que o professor seja um ―prático reflexi-
vo‖7 nas, pelas e sobre as experiências e práticas em que está implicado e implica os 
seus alunos. Fullan e Hargreaves (2001) citam Thiessen (1991) para sublinhar a valoriza-
ção do uso do feedback dos alunos como instrumento de reflexão, desenvolvimento pro-
fissional dos docentes, percurso essencial para a inovação construtora de cidadania. 
4. Desafios da educação para a cidadania 
A noção de cidadania integra desde a Declaração do Milénio (2000), como valores fun-
damentais e essenciais para as relações internacionais no século XXI, a liberdade, a 
igualdade, a solidariedade, a tolerância, o respeito pela natureza e a responsabilidade 
comum, além dos implícitos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Esta 
noção de cidadania mundial/global acarreta novos desafios que serão apresentados, 
através de uma abordagem das directrizes europeias e nacionais, nomeadamente da 
LBSE e do Decreto-Lei n.º 6/2001.  
4.1. Para mudanças na escola  
A noção de cidadania reporta-se ao tempo da democracia antiga em que nem todos eram 
                                               
7
 Conceito criado por Donald Schön (1987) 
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«cidadãos». A cidadania era um estatuto restrito concedido a alguns. O valor da igualda-
de não era uma preocupação, bem pelo contrário ser escravo nada tinha de «cidadania». 
Na clássica obra grega Paideia (Jaeger, 1989: 42) o termo «cidadão», com étimo latino, 
habitante da cidade, é utilizado pela primeira vez para designar o habitante da polis, a 
cidade. Os sofistas ao criarem a paideia, conjunto de saberes e competências de que os 
jovens deveriam ser detentores para participarem nas actividades da polis, introduziram o 
embrião da cidadania, embora na altura ser cidadão fosse um estatuto negado às mulhe-
res, aos metecos (estrangeiros, que, por não serem cidadãos, estavam afastados da vida 
política da cidade) e aos escravos (encarregados da produção dos bens materiais e dos 
serviços domésticos). A ideia de cidadão conferia o estatuto selectivo a uma minoria para 
exercer todos os direitos na condução dos destinos da sociedade. 
No Império Romano a cidadania continuou a privilegiar apenas alguns, conferindo-lhes 
certas regalias e o estatuto muito restrito de «cidadão romano». Quer nas cidades-estado 
gregas quer na república romana, a cidadania, como participação na vida pública, não 
era igualitária, quer dizer, resultava das condições adquiridas à nascença.  
A Revolução Francesa, em 1789…, mudou completamente a perspectiva da cidadania. O 
Artigo 1.º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789-08-26) proclama 
«Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem 
fundar-se na utilidade comum.» Em 1791, Olympe de Gouges (1748-1793), que será gui-
lhotinada a 1793-11-03, escreve a proposta de «Declaração dos direitos da mulher e da 
cidadã» / «Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne», porque os direitos do 
homem e do cidadão continuavam a não se aplicar às mulheres (Meireles-Coelho, 2009: 
20). Apesar dos abusos da guilhotina, a cidadania passou a ser outorgada (a todos os 
homens) em nome da «Liberté, Égalité, Fraternité» e o saber «ler, escrever e contar» era 
uma condição de acesso à cidadania. Associada às ideias revolucionárias difundia-se a 
obrigatoriedade da escolaridade. Surge a necessidade de atribuição da educação cívica à 
escola, responsabilizando-a pela tarefa de instrução e socialização. Segundo Perrenoud, 
incumbe à escola formar os cidadãos e essa função será «o motor do crescimento da ins-
tituição escolar no séc. XIX» (Perrenoud, 2002: 27). 
Ao longo do séc. XX a família modificou-se muito, principalmente após a Segunda Guerra 
Mundial. As mulheres deixaram de ter a exclusividade do acompanhamento dos filhos ao 
incorporarem-se no mercado de trabalho e passou a escassear o tempo familiar para 
tudo. Nos anos de 1960 a difusão dos contraceptivos «libertou» a mulher da fatalidade da 
maternidade. Como consequência disso, reduziu-se o número de filhos por família e 
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aumentou o número de separações e o número de filhos que vivem apenas com um dos 
pais ou com outros familiares. A socialização primária passou a ser feita na escola. A 
família modificou-se mais rapidamente do que o modelo moderno de educação escolar. A 
par disto, a evolução/invasão dos meios de comunicação social, nomeadamente, a televi-
são tornou-se também uma entidade formadora e criadora de modelos que apelam para 
uma felicidade instantânea e egocêntrica, na perspectiva de Bourdieu (1998) produtora 
de uma «representação instantaneísta e descontinuista do mundo». A escola vive, ela 
própria, sobre o efeito destas pressões que tornam o seu papel cada vez mais difícil, não 
conseguindo responder a estes desafios sociais que se esperam dela. Neste novo século 
muitas interrogações se nos colocam. Sociólogos, filósofos, psicólogos, pedagogos e 
cientistas debruçam-se, cada um na sua área, sobre questões decorrentes do fenómeno 
da globalização. É generalizada a concepção que é necessário repensar a educação, 
valorizando a dimensão ética e cultural, havendo novos movimentos internacionais de 
opinião com o objectivo de apelar para a necessidade de desenvolver uma ética de res-
ponsabilidade. A educação permanente ganha um novo fôlego, o que não significa que o 
papel da escola e do sistema formal de educação comece a ser posto em causa ou a 
diminuir de importância. Mas é necessário que as conclusões a que se chega teorica-
mente sejam de facto postas em prática para que as reformulações engendradas não 
sejam uma utopia sempre por concretizar. Precisamos de professores empenhados numa 
educação pluralista baseada numa filosofia que encara de forma positiva a realidade 
social incontornável, consequência do pluralismo cultural (Stavenhagen, 1996: 222). 
Cabe ao professor, aliás, à escola8, para além de transmitir ao aluno o que a Humanidade 
aprendeu de si mesma e da natureza, tudo o que ela criou e inventou de essencial, 
transmitir o gosto e prazer pelo aprender, pela capacidade de aprender a aprender, pela 
curiosidade intelectual (Delors, 1996). É necessário que as escolas se repensem a elas 
próprias e passem a funcionar como «comunidades autocríticas, aprendentes, reflexivas 
[…] com um projecto próprio, construído com a colaboração dos seus membros» (Alar-
cão, 2005: 38).  
Em Portugal, predominaram os ideais conservadores e nacionalistas: ―Deus, Pátria e 
Família‖. A partir dos finais dos anos 1960, como no resto do mundo, a confiança na 
                                               
8
 A adopção da substituição do termo professor por escola insere-se numa perspectiva pessoal 
que só concebe a acção do professor integrada num projecto de escola em que todos os seus 
agentes partilham a mesma sintonia de intenções educativas o que significa que faz mais sentido 
o termo escola do que professor. 
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escola, na sociedade e nas instituições foi abalada. A escola deixou de dar resposta à 
integração dos jovens na vida social e profissional. A sua legitimidade é posta em causa.  
O 25 de Abril de 1974 fez surgir novas concepções de sociedade e de cidadania e com 
elas foram levantadas muitas interrogações. Nessa altura, defendia-se o conceito de 
cidadania democrática das sociedades ocidentais da segunda metade do século XX que 
era marcado «pela rejeição de todos os pressupostos relacionados com o totalitarismo, 
pela liberdade de opção ideológica e por um sentido de participação activa na vida públi-
ca». Tal como nessa época, persistem também hoje as preocupações sobre que valores 
democráticos e como educar para valores democráticos, na medida em que se podem 
considerar inúmeras perspectivas e leituras. A título de exemplo, Maria do Céu Roldão 
refere a prática de cantar o hino nacional. Para alguns este acto simbólico é recusado em 
nome de uma atitude democrática que deve rejeitar a doutrinação; para outros esse acto 
é considerado importante na formação cívica dos alunos (Roldão, 1999: 48). 
De facto, a complexidade da vida das sociedades e a heterogeneidade crescente das 
populações que as constituem tem trazido novos contornos aos debates sobre cidadania, 
sentindo-se a necessidade de alargar o conceito de cidadania. Cada vez mais a educa-
ção para a cidadania deve abrir-se à contextualização actual nos campos político, eco-
nómico, social e cultural, e estará marcada «pelo imperativo da pacificação de conflitos, 
do alargamento dos espaços físicos e económicos e da necessidade de novos modos de 
convivência de valores e identidades muito diversas» (Roldão, 1999: 48). Como é referido 
no relatório final do Grupo Português de Acompanhamento do Projecto ―Educação para a 
Cidadania Democrática‖ (2001: 23) desenvolvido entre 1997 e 2000, a transnacionaliza-
ção das relações sociais e das comunidades de referência e as diferenças culturais e 
valorativas profundas, resultantes sobretudo da formação de fortes comunidades imigran-
tes na periferia das grandes cidades faz questionar o tipo de cidadania e exige a abertura 
a novas representações da cidadania. Maria do Céu Roldão, num artigo sobre Cidadania 
e Currículo, na revista Inovação, define cidadania como «modo de interligar o todo social, 
relacionar-se com os outros e assumir competências participativas e interventoras numa 
dada sociedade» (1999: 9). Um estudo feito na Grã-Bretanha sobre minorias étnicas 
(diversidades e desvantagens) recomendou que era necessário o estabelecimento de um 
conceito claro de cidadania multicultural respeitador da identidade de pessoas e grupos 
sociais minoritários. Maiorias devem respeitar, compreender e tolerar as minorias e as 
minorias devem aprender e respeitar as leis, códigos e convenções, tanto quanto a maio-
ria, não apenas porque é útil fazê-lo, mas porque este processo ajuda a promover a cida-
dania comum (Qualifications and Curriculum Authority: 1998). 
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 Em vários documentos internacionais da década de noventa é dado ênfase a novas 
dimensões como a promoção ao longo da vida, o desenvolvimento de competências de 
autonomia, o respeito pela diversidade e a promoção da qualidade para todos. Estas 
dimensões conduzem a valores como «a tolerância e respeito pela diferença, a formação 
para uma cidadania aberta, europeia e universal, correlativa da estabilização da Comuni-
dade Europeia na década final do século» (Roldão, 1999: 48). Para melhor compreender 
a necessidade de fomentar uma educação baseada em valores, passamos a citar a 
Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-membros, 
reunidos no Conselho, de 23 de Outubro de 1995, sobre a resposta dos sistemas 
educativos aos problemas do racismo e da xenofobia onde é afirmado que 
«…compete aos sistemas educativos europeus continuar a esforçar-se por fomentar uma 
educação baseada em valores que favoreçam atitudes de solidariedade, tolerância e de 
respeito pela democracia e pelos direitos humanos» (Conselho e Representantes dos 
Governos dos Estados-Membros, 1995), chamando a atenção também para a articulação 
e cooperação que deve existir, para a concretização destes objectivos entre a escola, a 
família e a comunidade. Estes valores são também explicitados na definição de cidadania 
dada por Jorge Sampaio (apud Paixão, 2000: 3): 
A cidadania é responsabilidade perante nós e perante os outros, consciência de deveres 
e de direitos, impulso para a solidariedade e para a participação, é sentido de comunida-
de e de partilha, é insatisfação perante o que é injusto ou está mal, é vontade de aperfei-
çoar, de servir, de realizar, é espírito de inovação, de audácia, de risco, é pensamento 
que age e acção que se pensa. 
A LBSE exprime claramente no seu artigo 2.º a necessidade de educar para o pluralismo, 
o que objectivamente implica o assumir de certos valores e objectivos, inerentes à ideia 
de «formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários» e implícitos na 
proposta de «promover o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeita-
dor do outro e das suas ideias, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crí-
tico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transforma-
ção progressiva». Segundo Jorge Adelino Costa, uma escola que educa para a cidadania 
tem que ser ela própria cidadã, sendo os quatro elementos apontados (liberdade, respon-
sabilidade, autonomia e solidariedade) os «indicadores estratégicos» para a forma-
ção/construção dessa escola, encarando-os preferencialmente não como elementos 
autónomos mas como «[…] constituintes de dois pares – liberdade-responsabilidade e 
autonomia-solidariedade […] visto que uma escola cidadã é uma escola livre mas res-
ponsável e é autónoma mas solidária (in Ferreira e Estevão, org. 2003: 148). 
A educação para a cidadania surge assim numa articulação entre a dimensão pessoal 
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(individual) e a dimensão social (colectiva) e apontando para o desenvolvimento de com-
petências de ―aprender a viver conjuntamente‖, elemento integrador dos outros três pila-
res da educação definidos no Relatório Delors, Educação: um tesouro a descobrir. Um 
dos objectivos últimos da educação é a formação integral da criança nas suas diversas 
vertentes. Esta formação integral exige, como refere Ramiro Marques, que a escola ajude 
«[…] os alunos a encontrarem e a concretizarem as suas potencialidades como pessoas, 
como trabalhadores e como cidadãos […]» não ignorando dessa forma « […] a tripla 
dimensão da vida humana: a privada, a profissional e a cidadania […]» (1997: 82). O 
sucesso educativo de cada aluno deve abranger, na opinião do mesmo autor, as três 
dimensões da pessoa e o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e ético. Tendo em 
conta o objectivo enunciado, é importante que a educação para o século XXI não ignore 
as mudanças que se têm vindo a sentir no processo de socialização das novas gerações 
que, segundo Campos, citado por Fragateiro, referem-se à capacitação para a resolução 
dos problemas de vida, à promoção do desenvolvimento psicológico e à educação para 
os valores (1991: 11). 
Menezes considera que a discussão de dilemas morais, a clarificação de valores, a 
vivência da comunidade justa e a formação de carácter são algumas das estratégias no 
processo de selecção, adesão e construção de valores (Menezes apud Fragateiro, 1995: 
19). Estas estratégias devem partir sempre de situações surgidas no quotidiano dos alu-
nos, resultantes da interacção social com os pares ou até mesmo de situações vividas na 
família. É importante que o professor aproveite todas as oportunidades para questionar 
os alunos sobre os seus valores e propicie oportunidades de discussão de diferentes 
pontos de vista. No entanto, a vivência em democracia, pressupõe a necessidade da 
aprendizagem de alguns valores como a justiça, a solidariedade, a honestidade, a tole-
rância. Ives Gandra da Silva Martins Filho9, num artigo electrónico sobre o exercício da 
cidadania e os valores familiares e sociais, referiu que, para se saber em que consiste o 
exercício da cidadania nos tempos actuais é fundamental ter em conta os referenciais 
valorativos da nossa civilização e a consciência da sua perda. Segundo o mesmo autor o 
exercício da cidadania «representa a defesa dos valores fundamentais da civilização oci-
dental, que se mostram indispensáveis para a optimização do convívio social» (Filho, 
2004: 4). Segundo este autor, numa sociedade civilizada e democrática, a manifestação 
da cidadania passa por cada pessoa se assumir como um sujeito activo que tem cons-
ciência que, pela sua acção influi positivamente no processo de tomada de decisão sobre 
                                               
9
 Ministro do Tribunal Superior do Trabalho do Brasil, em Junho de 2004 
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a implementação do bem-comum.  
Vários autores ao reflectirem sobre os novos contextos da cidadania, remetem, explícita 
ou implicitamente para a autonomia, a responsabilidade, o espírito crítico, a solidarieda-
de, o respeito pelo outro. Podemos afirmar que é necessário desenvolver uma ética da 
responsabilidade e à escola como espaço social de organização e experiência de valo-
res, em articulação com a reflexão, cabe-lhe assumir e responder eficazmente a este 
desafio. Manuel Ferreira Patrício afirma que a educação moral do cidadão está no cora-
ção da própria acção educacional, como reflexão sobre os valores, pessoais e sociais, 
para a formulação de juízos e tomada de decisões, enquanto ser individual e ser em rela-
ção (Patrício, 1993). 
Importa finalmente tomar consciência da responsabilidade do professor, enquanto agente 
educativo, cabendo-lhe a função de experimentar estratégias de vivência de cidadania 
que permitam preparar as crianças para «as responsabilidades, oportunidades e expe-
riências da vida adulta, ou seja de os capacitar para o exercício responsável dos múlti-
plos papéis (companheiro, pai/mãe, trabalhador, consumidor, vizinho, membro de asso-
ciações recreativas e culturais, de organizações sindicais e políticas…) nos mais diversos 
contextos da sua experiência» (Menezes, 1993: 324). 
Cabe à escola enquanto instituição educativa e social por excelência, agarrar o desafio e 
assumir o seu novo papel transmitindo referências culturais e promovendo a educa-
ção/formação pessoal e social para responder às exigências de uma sociedade cada vez 
mais alargada em que todos dependem de todos e se influenciam mutuamente. Nesta 
tarefa é salutar que a Escola não se isole, não se feche na sua concha mas, antes pelo 
contrário, colabore com a comunidade, perdendo o medo da invasão e abrindo as portas 
à participação dos pais, numa perspectiva de parceiros e co-educadores e não de rivais 
ou inspectores do trabalho do professor. É necessário que as escolas se repensem a elas 
próprias e passem a funcionar como «comunidades autocríticas, aprendentes, reflexivas 
[…] com um projecto próprio, construído com a colaboração dos seus membros» (Alar-
cão, 2005: 38).  
Não podemos limitar a responsabilidade da educação apenas à escola. No mundo actual, 
a teia de relações que as crianças estabelecem na família, na escola, na comunidade ou 
no grupo desportivo é responsável por todas as suas aprendizagens e, nesse sentido, é 
necessário que a escola assuma também um papel mediador, com valores referenciais 
tão necessários à estabilidade emocional da criança. 
Isabel Alarcão acredita que a formação do cidadão do séc. XXI passa pela assunção de 
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cada escola como uma escola reflexiva, ou seja, como uma comunidade de aprendiza-
gem que se contextualiza na comunidade que serve, que interage com ela, que pensa 
sobre a acção que desenvolve e que continuamente se avalia para construir novos 
conhecimentos sobre si própria e sobre educação (Alarcão, 2005).  
Ser cidadão esteve durante muito tempo ligado ao conceito de pertença e identidade, 
referenciado ao país onde se nascia, crescia, trabalhava e vivia toda a vida. O sentimento 
de pertença ia constituindo-se lentamente e estava intimamente ligado a uma proximida-
de física e emocional com a nação, ―a pátria‖, que determinava a sua cultura. Os limites 
da cidadania participativa restringiam-se a um espaço determinado, que correspondiam 
ao país onde cada indivíduo nascia. Actualmente o conceito de Estado, de nação, de 
Estado-Nação não é muito claro em termos de limites de pertença. Os Estados, no dizer 
de Carla Figueiredo, são plurais, no sentido de poderem ser constituídos por múltiplas 
culturas e integrarem espaços transnacionais, daí ser necessário alargar o sentimento de 
pertença e considerar uma nova cidadania e um novo conceito. Conforme refere a mes-
ma autora, «uma ideia renovada de cidadão talvez possa corresponder não só à adopção 
legal, mas também afectiva de uma soberania política e dos valores que ela implica, 
qualquer que seja o seu lugar ou cultura de origem» (Figueiredo, 2002: 42). Concebe-se 
assim a cidadania como participação no espaço público pensando o espaço público, 
como «a nossa casa, a nossa escola, a nossa vila ou cidade, o nosso país, mas também 
o nosso mundo, único, onde tudo o que acontece a todos diz respeito». Embora teorica-
mente, a Democracia seja o único sistema político que possibilita a integração de múlti-
plas pertenças, com respeito por valores de igualdade, liberdade e respeito pelos direitos 
civis, sociais e políticos, a realidade é que o respeito efectivo por esses valores não tem 
revelado a sua eficácia, conduzindo progressivamente a alguma descrença e desilusão 
por parte dos cidadãos.  
A cidadania hoje não se pode já confinar à instrução cívica que era administrada na esco-
la em que de uma forma dócil e acrítica eram interiorizados alguns princípios morais. A 
nova visão de cidadania está marcada por uma ―visão idealista‖ que fala «de direitos 
humanos, de livre-arbítrio, de espírito crítico, de direitos dos povos à auto-determinação, 
de igual dignidade de raças, de culturas, de religiões e de modos de vida, que defende 
uma igualdade e uma civilização planetárias» (Perrenoud, 2005: 22). 
Soares e Tomás (2004) refere que ser cidadão é assumir o estatuto de protagonista em 
todas as esferas da vida social, na comunidade onde cada indivíduo reside, no local de 
trabalho e em locais onde a sua presença não é permanente. 
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A época paradoxal e contraditória que vivemos, aliada ao regime democrático, não são 
propícios à vivência plena da cidadania, exigindo da parte do poder político e dos agentes 
educativos a capacidade de mobilização para ultrapassar o risco da indiferença cívica e o 
egoísmo conformista, decorrentes da liberdade. Se por um lado vivemos numa época de 
comunicação universal e instantânea, por outro constatamos, conforme refere Jorge 
Sampaio no prefácio de Mendo Castro Henriques, a existência da solidão, do isolamento, 
do silêncio e da incompreensão que atinge indivíduos e grupos. Se por um lado vivemos 
na época da globalização em que o mundo é uma aldeia global em que o longe se torna 
próximo e temos conhecimento quase instantaneamente do que acontece em qualquer 
recanto do mundo, por outro, continuamos a assistir à indiferença perante catástrofes, 
dramas, crimes, guerras, genocídios e inúmeras desigualdades. Estes dois lados da evo-
lução do homem e do mundo são uma constante ameaça às sociedades modernas, 
podendo pôr em causa valores como a solidariedade, a coesão social, o sentido de 
comunidade e em última análise o ser humano. É necessário assumir o ser humano em 
todas as suas dimensões (Henriques, 1999). 
As escolas do 1.º ciclo são espaços privilegiados para os desafios que se colocam em 
termos de cidadania. A educação para a cidadania não se pode confinar a iniciativas iso-
ladas de cada professor na sua sala de aula, mas antes têm de extravasar o espaço sala 
de aula e ser um projecto da escola, construído, partilhado e vivido por todos os que 
fazem parte dela. 
* 
A valorização da educação para a cidadania a nível global foi incrementada desde 1945 
particularmente pela UNESCO e com a entrada de Portugal na Comunidade Económica 
Europeia em 1986, foram sendo criadas condições à sua implementação. Surgiu de for-
ma explícita no 1.º ciclo, atravessando todo o currículo, na reorganização curricular ocor-
rida em 2001. 
Em Portugal, durante a década de oitenta a ―escola elitista/homogénea‖ vai sendo substi-
tuída pela ―escola democrática/heterogénea) e simultaneamente iniciam-se as grandes 
transformações curriculares. A reforma do ensino básico teve a preocupação de se ade-
quar ao contexto social do momento e de alertar para a evolução imprevisível da socie-
dade e do conhecimento. Esta reforma foi operacionalizada através da publicação da 
LBSE em 1986, constituindo o motor de todas as mudanças que se foram operando a 
partir daí, no que diz respeito à educação para a cidadania. A Lei 46/86 de 14 de Outubro 
definiu os objectivos educacionais sendo decorrentes do mesmo a necessidade de defini-
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ção dos planos curriculares do ensino básico (art.º 59.º). Para a definição dos planos cur-
riculares foram considerados os contributos da Comissão de Reforma do Sistema Educa-
tivo, o contributo gerado pelo debate nacional e o parecer do CNE. A estrutura dos planos 
curriculares procurou responder ao desafio da «modernização resultante da integração 
de Portugal na Comunidade Europeia». Nessa perspectiva a organização curricular pre-
tendeu: Valorizar «o ensino da língua portuguesa como matriz de identidade e como 
suporte de aquisições múltiplas», criar uma área de «formação pessoal e social», enten-
der o currículo numa «perspectiva interdisciplinar», reforçar as «estruturas de apoio edu-
cativo», definir o conceito de avaliação com função formativa e incentivar a iniciativa local 
através da atribuição de alguma margem de autonomia (elaboração de projectos multi-
disciplinares, estabelecimento de parcerias escolas - instituições comunitárias). Estas 
conquistas foram possíveis porque houve uma mudança de paradigma: a educação fun-
damental prolongar-se-ia até aos 15 anos, tempo necessário para a efectivação do 
desenvolvimento pessoal (cognitivo, psicológico, afectivo e relacional) de forma a permitir 
graus mais elevados de autonomia e responsabilidade pessoal. As funções de instrução, 
selecção, modelização e produção centradas sobre os processos e os produtos, foram 
gradualmente substituídas pelas funções de educação, integração e sequencialização 
centradas no aluno. 
Sem dúvida que a LBSE foi o marco mais importante no percurso da valorização da cida-
dania, pois passou a reconhecer explicitamente a responsabilidade do estado em «pro-
mover a democratização do ensino, garantindo uma justa e efectiva igualdade de oportu-
nidades no acesso e sucesso escolares» (art. n.º 2 -2) e a reconhecer que o sistema 
educativo deve contribuir para o «desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 
dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários…» (art. 2.º-4). Este reconhecimento passou a ser extensível à educação pré-
escolar que, embora não sendo de frequência obrigatória, deveria ter como objectivos 
«desenvolver a formação moral da criança e o sentido de responsabilidade, associado ao 
da liberdade» (art. 5.º-d). A mudança de paradigma está patente num segundo princípio 
organizativo ao referir que o sistema educativo deve organizar-se de forma a contribuir 
«para a realização do educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da 
formação do carácter e da cidadania, preparando-o [não para uma reprodução inquestio-
nável de valores] para uma reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, 
morais e cívicos …» (art. 3.º b). Podemos dizer que a LBSE, no plano das intenções, 
integrou nos seus objectivos a formação do cidadão, com respeito pela individualidade de 
cada um e afastando-se de um determinado modelo de cidadão. No entanto quer nos 
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princípios gerais, quer nos objectivos, estão presentes determinados valores que devem 
ser promovidos: a autonomia, a responsabilidade, a cooperação, a solidariedade, a liber-
dade, o respeito e o espírito pluralista. 
A efectivação das mudanças curriculares verificou-se com a publicação do Decreto-Lei 
n.º 286/89 em que foram definidos os planos curriculares do 1.º ao 9.º ano de escolarida-
de. Os planos curriculares, pelo menos no plano das intenções, pretendiam servir a cons-
trução da moderna e jovem sociedade democrática, tendo como um dos eixos prioritários 
e estruturantes a criação, em todos os ciclos, de uma área de formação pessoal e social, 
podendo ter como componentes «a educação ecológica, a educação do consumidor, a 
educação familiar, a educação sexual, prevenção de acidentes, a educação para a saúde 
e educação para a participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo 
âmbito» (LBSE, Cap. VII-2). Todas estas mudanças que se foram verificando reflectem a 
evolução do paradigma da educação e da valorização da cidadania. A educação actual-
mente é um objectivo ao longo de toda a vida, é uma aprendizagem permanente e contí-
nua, pelo que a escola deixou de ser a resposta única para essa aprendizagem. Assumi-
mos que temos de aprender ao longo de toda a vida, advindo daí, como é sugerido pela 
Comissão Internacional sobre Educação para o séc. XXI, que a educação é este conti-
nuum educativo, co-extensivo à vida (Delors, 1996: 89). A educação ao longo da vida 
baseia-se em seis pilares: aprender a ser, aprender a conhecer, aprender a fazer, apren-
der a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros e aprender a viver com o (no) 
ambiente e deverá ter como papel essencial «conferir a todos os seres humanos a liber-
dade de pensamento, discernimento, sentimento e imaginação de que necessitam para 
desenvolver os seus talentos e permanecerem tanto quanto possível, donos do seu pró-
prio destino» (Delors, 1996: 86). 
A concepção de educação que cada professor tem e a função que considera que a Esco-
la deve ter, condiciona a forma como o mesmo assume a prática pedagógica, desenvolve 
e operacionaliza o currículo. Carlinda Leite e Manuela Terrasêca apresentam duas visões 
de conceber a educação que desencadeiam duas formas diferentes de atribuição do 
papel da escola. Numa visão a educação é entendida como «uma forma de desenvolvi-
mento da natureza humana» e em que os processos educativos visam a «libertação, a 
independência e o desenvolvimento pleno do educando». O papel da escola passa por 
«fornecer-lhe as verdades clássicas e consagradas cientificamente», valorizando a acei-
tação e aquisição dos saberes académicos e as tradições da sociedade. Na outra visão a 
educação é concebida como «um processo social onde o bem da sociedade se sobrepõe 
ao bem do indivíduo» O papel da escola passa por «contribuir para a formação do indiví-
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duo no contexto social». (Leite e Terrâseca, 1993:33). 
Paulo Freire concebe a educação como um ―acto cognoscente‖ em que o indivíduo 
aprende através da tomada de consciência dos problemas do mundo que o rodeia e em 
que reflecte e actua sobre eles, para os modificar. Segundo este autor educar é desen-
volver consciências críticas, despertas para intervir no quotidiano. O papel do professor é 
educar e ir-se educando, num processo dialógico em que educador e educando são 
simultaneamente sujeito e agente do processo educativo; «o educador já não é o que 
apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado em diálogo com o educando…» 
(Freire, 1996: 78). 
Ramiro Marques acrescenta que para educar no séc. XXI, a escola tem de considerar os 
novos públicos, resultantes da crescente diversidade cultural da nossa sociedade e das 
outras sociedades europeias contemporâneas, impondo-se na educação a formação do 
cidadão em todas as vertentes da cidadania, formação essa que dura enquanto a pessoa 
vive. Nesta perspectiva a escola deve «formar hábitos de aprendizagem, proporcionar os 
meios para continuar a aprender e cultivar o gosto pelo conhecimento» (Marques, 2001: 
30). É generalizada a concepção que é necessário repensar a educação, valorizando a 
dimensão ética e cultural, havendo novos movimentos internacionais de opinião com o 
objectivo de apelar para a necessidade de desenvolver uma ética de responsabilidade. A 
educação permanente ganha um novo fôlego, entendendo-se como «uma construção 
contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua capacidade de discer-
nir e agir» (Delors, 1996: 91). Para que esta finalidade se cumpra, a escola tem de ser 
capaz de estimular a curiosidade intelectual, o gosto pelo aprender e as competências 
necessárias aos processos de descoberta e de construção do conhecimento. Nesta pers-
pectiva integra-se o pensamento de Carlinda Leite e Preciosa Fernandes ao referirem 
que a escola tem de deixar de estar centrada nos professores para passar a estar cen-
trada nos alunos, exigindo «novos processos de ensinar e de fazer aprender, novas pos-
turas profissionais docentes e o exercício de um trabalho colectivo, tanto com a comuni-
dade interna à escola como com a comunidade do território social onde ela se situa» (Lei-
te e Fernandes, 2007: 54). 
Face às dinâmicas sociais que caracterizam a nossa sociedade, a escola necessariamen-
te tem de deixar de ser um espaço de reprodução social e cultural e passar a ser encara-
da como um espaço social, onde se vivenciam conflitos potenciadores da aprendizagem 
da autonomia e da liberdade individual e geradores de mudança e inovação, espaços de 
construção de cidadania. Mas para que isto aconteça é essencial que aconteça uma 
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constante reflexão sobre as práticas que não se coaduna com algumas perspectivas de 
Escola. Nesta linha enquadra-se o pensamento de H. Giroux, referido por Leite e Terra-
sêca, que considera a escola como um espaço «que normaliza, hierarquiza, disciplina 
mas também desenvolve o espírito crítico, a auto-responsabilização e a liberdade» A 
Escola é então encarada como «parte integrante de uma comunidade educativa, onde, 
num processo de autoformação permanente, o indivíduo se vai transformando» 
(1993:40). 
O artigo 2.º da LBSE refere que o ensino deve responder às necessidades da realidade 
social e deve contribuir para «…o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 
dos indivíduos» e para a «…formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários…». Estes princípios encerram uma perspectiva de educação que visa a valori-
zação de pensamentos divergentes, a estimulação da criatividade, a garantia de uma 
efectiva oportunidade de sucesso educativo de todos e de cada um, a valorização de 
pensamentos autónomos, a abertura ao pluralismo e ao respeito pelo outro, a aposta no 
empenhamento crítico e criativo dos indivíduos na transformação progressiva da socie-
dade. 
Os pressupostos criados pela LBSE não são suficientes para que o ensino contribua para 
a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários. É necessário e 
imprescindível que sejam adoptadas práticas de cidadania e que cada docente integre na 
sua actividade quotidiana estratégias e metodologias que permitam o desenvolvimento de 
competências de cidadania, para que, a própria aprendizagem constitua um exercício de 
cidadania. 
A educação para a cidadania como exercício de cidadania 
Ser cidadão é mais do que a simples aquisição legal dum estatuto. A cidadania, como 
refere Carla Figueiredo, é um processo de construção permanente, que confere direitos 
mas que também exige e gera compromissos e responsabilidades, daí ser oportuno 
falarmos em exercício da cidadania. É nesta perspectiva de cidadania enquanto processo 
de construção, que a educação, assume uma importância decisiva, salientando, na sua 
função socializadora três aspectos a considerar:  
 A coerência entre o discurso formulado e as práticas: «os adultos têm ainda que 
se percepcionar como referência, ter consciência que formam pelo que dizem e 
do modo como agem» 
 A criação de oportunidades para aprenderem a pensar criticamente; 
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 A criação de ocasiões, situações e «contextos de participação em que aprendam 
a construir e a assumir compromissos, percebendo que a sua ―voz‖ pode ter 
influência no que acontece consigo, com os outros e com o mundo em seu redor»  
(Abrantes et al, 2002: 53).  
Béal apresenta a cidadania como uma «conquista permanente» que vai para além de 
saberes teóricos: «só é conquistada mediante o seu exercício…para se tornar cidadão, é 
preciso agir como cidadão, intervir sobre o seu ambiente…» (2002: 130). O exercício da 
cidadania tem implicações na relação com o saber e exige novas metodologias e novas 
formas de estar, para que cada um seja gestor da sua própria aprendizagem e tenha um 
papel activo na transformação da realidade. Para isso a aprendizagem não pode estar 
confinada ao espaço da sala de aula. 
A escola aparece como um ―locus‖ privilegiado para a efectivação da cidadania, na medi-
da em que trabalha com conteúdos, valores, crenças atitudes e possibilita o acesso ao 
conhecimento sistematizado, historicamente produzido, para que o aluno se aproprie do 
significado dos conteúdos, ultrapassando o senso comum de maneira crítica e criativa. 
Não é possível conceber a cidadania senão a considerarmos enquanto acção em contex-
to exigindo uma forma de estar na escola diferente, solicitando a implicação de toda a 
população escolar (docentes, não docentes, encarregados de educação e comunidade) 
com interferências nas relações que necessariamente se estabelecem e se constroem 
entre todos. Faz cada vez mais sentido dar um novo olhar às relações entre as pessoas e 
mostrar através das vivências que são necessários outros paradigmas, que é necessário 
valorizar outras dimensões na educação. Esta dimensão é referida no Relatório para a 
Unesco como uma utopia necessária: aprender a viver juntos (adquirir e treinar compe-
tências pessoais e sociais centradas no respeito do pluralismo, do ideal democrático e da 
coesão social) e considerada como um dos quatro pilares base da educação. Os outros 
são: aprender a conhecer (adquirir e treinar conhecimentos e capacidades para os pôr 
em prática), aprender a fazer (aprender e adquirir competências para lidar com novas 
situações) e aprender a ser (desenvolver-se harmoniosamente ao longo da vida) (Delors, 
1996). Este aprender a viver juntos enquadra-se também no novo contexto social emer-
gente em Portugal resultante da imigração dos países de leste, da existência de minorias 
étnicas e religiosas em que se verifica a confluência de diferentes costumes, hábitos e 
culturas. «Só uma educação para uma cultura realmente cívica partilhada por todos 
poderá impedir que as diferenças continuem a gerar desigualdades e as particularidades 
a inspirar inimizades» (Stavenhagen, 1996: 222). O desafio decorrente da mundialização 
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torna urgente repensar e reconstruir a cidadania enquanto relação entre direitos, deveres 
e participação. A escola é o local privilegiado de participação livre e crítica dos seus edu-
candos. Neste desafio de reconstruir a cidadania no tempo da mundialização é importan-
te incluir mais dois pilares: aprender a viver consigo próprio e aprender a viver com o (no) 
ambiente. 
A aprendizagem da cidadania não pode, nunca, ser transformada numa disciplina como 
se tentou fazer com o lançamento, a título experimental, da disciplina de DPS no ano lec-
tivo 2001/2002. O exercício da cidadania passa essencialmente pela forma como as 
escolas se organizam e promovem o desenvolvimento de experiências de aprendizagem 
e participação e pelos métodos de ensino, práticas educativas e relação com os saberes. 
«A educação para uma cidadania participativa, crítica e activa só é possível numa escola 
que seja, ela mesma, cidadã, institucionalmente e na sua prática» (Ferreira, 2003: 11). A 
escola como espaço de construção da cidadania democrática tem que considerar todas 
as referências dos diversos actores e potencializar essa diversidade na vontade de trans-
formar a organização numa micro-sociedade, promotora de liberdade, de responsabilida-
de, de iniciativa e participação activa.  
No relatório sobre educação para a cidadania e aprendizagem da democracia realizado 
no Reino Unido em 1998, é referido que devem ser consideradas três vertentes na edu-
cação para a cidadania: a responsabilidade social e moral, um pré-requisito essencial 
para a cidadania (aprendendo desde cedo a autoconfiança e um comportamento moral e 
social), o envolvimento na comunidade (Os alunos devem aprender a tornar-se presta-
tivos envolvendo-se na vida e nas preocupações das suas comunidades) e a literacia 
política («not only knowledge of political and social institutions and ideas, but the skills, 
values and attitudes are needed for the practice of good citizenship in adult life, and some 
experience of analogous activities whether in or out of school»). (QCA, 1998:66). No 3.º 
Encontro de Investigação e Formação, realizado em Lisboa, em Novembro de 2005, cujo 
tema foi Educação para a Cidadania e Culturas de Formação, foi apresentada uma pers-
pectiva que vai ao encontro da perspectiva referida anteriormente concebendo a educa-
ção para a cidadania como cidadania em exercício e não como estatuto, dando especial 
relevância a quatro grandes dimensões na construção do cidadão: a formação moral, a 
democracia participativa e decorrente desta a educação na cidadania (na medida em que 
acontece na acção) e a literacia (englobando os conhecimentos, capacidades e atitudes) 
(Andrade, 2005). Esta perspectiva de entendimento do que deve englobar a educação 
para a cidadania é bastante interessante e completa, deve ser iniciada desde que a 
criança é integrada na escolaridade obrigatória e talvez até no próprio Jardim-de-infância, 
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sendo urgente renovar a confiança e a consciência da importância do exercício dos direi-
tos e deveres do ser humano enquanto cidadão. O empenho e a visibilidade que cada 
escola decidir imprimir às actividades e aos projectos em que se envolver e envolver os 
alunos poderá reflectir-se nas gerações futuras, constituídas por cidadãos, reflexivos, par-
ticipativos e conscientes da sua importância como co-construtores de uma cultura demo-
crática.  
No Fórum «Educação para a Cidadania», o exercício da cidadania é definido como sendo 
sobretudo «um comportamento, uma atitude e uma certa forma de ser, de estar e de 
fazer, em que cada um encara os problemas da sociedade em que se insere com a 
mesma prioridade com que aborda as suas questões individuais, atendendo aos direitos 
dos outros e em particular no respeito pela diversidade e pelas diferenças que caracteri-
zam as sociedades em que vivemos nesta primeira década do século XXI» (ME, s/d: 9).  
Segundo Perrenoud «a educação para a cidadania […] passa por experiências de vida e 
de relação com o saber que têm efeitos formativos. […] A cidadania aprende-se na práti-
ca» (2005: 34). Segundo o mesmo autor a escola não pode agir à margem do estado 
porque está sob a responsabilidade do mesmo, como poder organizador e garantia de 
instrução de todos. No entanto cada professor tem margens de manobra que lhe permi-
tem proporcionar aos alunos experiências para assumir e exercer responsabilidades. O 
problema está essencialmente nas práticas. A educação para a cidadania como é preco-
nizada por Perrenoud só se torna realidade, se: a) Envolver todos os elementos da esco-
la; b) Alterar a gestão pedagógica; c) Instaurar o debate sobre os saberes; d)Todos forem 
chamados a assumir responsabilidades. Tal como o autor anteriormente citado, Frederico 
Mayor Zaragoza10, refere que a verdadeira cidadania, é aquela que transforma os cida-
dãos meros votantes em «autênticos actores sociais», aquela que faz com que a demo-
cracia seja «uma prática quotidiana e não só um princípio jurídico» aprende-se e experi-
menta-se com a família, no trabalho, na vida associativa, na escola através do exercício 
dos direitos e liberdades. (apud Imbernón, 2002: 17) 
Neste contexto referimos a experiência/projecto levado a cabo pela Escola do primeiro 
ciclo de Arroteia, em Oliveira de Azeméis, com o título ―Práticas de cidadania na Escola 
de Arroteia n.º 1‖. Estas práticas tiveram como eixos orientadores três conceitos: o ensino 
é centrado no desenvolvimento da capacidade de pensar e de agir com compreensão, a 
educação na cidadania é «um modo de ser, uma implicação pessoal na construção de 
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 Presidente de la Fundación para la Cultura de Paz. Madrid 
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uma escola de todos e para todos» e o currículo é «um projecto, isto é, algo que vai sen-
do construído e reconstruído à medida que vai sendo desenvolvido e onde alunos, pro-
fessores e comunidade educativa têm um papel crucial, nomeadamente na escolha acer-
ca do que aprender, quando aprender, como aprender e com quem aprender». (Campos 
et al, 2001: 223) De uma forma simplificada o exercício de cidadania inicia-se na partici-
pação de todos os alunos, em Assembleia, para identificação dos conteúdos que consti-
tuirão o PCE (Projecto Curricular de Escola) e continua ao longo do ano, quer quinzenal-
mente através da planificação em grande grupo, quer diariamente, na forma como os 
alunos constroem as aprendizagens. Neste projecto está muito patente que o exercício 
da cidadania passa essencialmente pela forma como o professor assume o seu papel de 
«facilitador e colaborador, auxiliando os alunos na aquisição de conhecimentos, abrindo-
lhes caminhos, dando sugestões, escutando-os atentamente, levando-os progressiva-
mente a assumir responsabilidades na própria aprendizagem». (Campos, 2001: 223). O 
mais importante é a estruturação do trabalho e não os caminhos que conduzem à meta 
comum: «atingir as competências e destrezas consideradas essenciais para poder viver 
como cidadão interventivo, participativo, crítico e reflexivo» (Campos, 2001: 223).  
A educação para a cidadania como desafio à sociedade 
A globalização, a interdependência entre todos os países e a sociedade de informação 
contribuíram irreversivelmente para a concepção de uma nova sociedade e acarretaram 
desafios a cada um que temos que tomar consciência, pois da mudança de atitude e do 
nosso posicionamento depende o bem-estar no século XXI. É urgente que o ser humano 
‗reaprenda‘ a sobreviver nos contextos que se vão desenhando e se vão modificando de 
forma a superar-se a si mesmo, respeitando o pluralismo e encontrando o seu próprio 
lugar na diversidade, tornando-se cidadão do mundo sem perder as suas raízes e partici-
pando activamente, na vida do seu país, nas comunidades onde se integra e onde cons-
trói a sua identidade. A educação para a cidadania pode ser o caminho para encontrar um 
lugar para a pluralidade das nações, culturas, identidades étnicas e religiões pois pode 
permitir criar um terreno comum para a identidade entre diferentes grupos étnicos e reli-
giosos. 
Vivemos num momento de transição, com um quadro social repleto de incongruências e 
disparidades onde progresso, desenvolvimento, mudança e riqueza coexistem com desi-
gualdade, pobreza, exclusão e injustiça. Os progressos económicos, científicos e tecno-
lógicos, conduziram a uma sociedade da informação e do conhecimento, sem dúvida, 
com muitos aspectos positivos mas que simultaneamente fez eclodir ou vincar compor-
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tamentos inaceitáveis motivados por factores de distinção como o sexo, a religião, a etnia 
ou os modos de vida. As desigualdades que cada vez mais a comunicação faz evidenciar 
são, segundo, Manuela Silva, o resultado de uma matriz cultural «herdada do século das 
Luzes e alimentada pela economia e tecnologia dominantes» (Silva apud Morgado, 2005: 
14) em que a sedução do ―ter‖, o predomínio da lógica de racionalidade assente na razão 
e os critérios de eficácia e eficiência arrastaram o ser humano para a desvalorização das 
relações com os outros e uma preocupação exagerada com o ―bem-estar‖ pessoal e 
egoísta. Esta realidade exige de todos e de cada um uma nova forma de ver e encarar o 
mundo. Urge a necessidade de criar uma nova cultura baseada numa visão de liberdade 
individual mais responsável e alicerçada em valores de justiça, igualdade, solidariedade, 
da fraternidade e da liberdade. A escola põe em questão as suas finalidades, objectivos e 
estratégias, vendo-se confrontada com um novo mundo a construir e com novos cidadãos 
a formar. A cidadania e as cidadanias tornam-se uma referência necessária numa escola 
em ambiente multicultural: Mas será que a escola tomou consciência da mudança de 
papel que lhe era exigida? Qual o papel da escola actual? Estarão os professores prepa-
rados para enfrentar os novos desafios que se colocam à escola? Que desafios se colo-
cam aos educadores? Que esperam a sociedade e as famílias? Estarão todos os agentes 
educativos conscientes de que a educação para a cidadania é uma prioridade educativa?  
De facto, a escola não conseguiu mudar e adaptar-se ao ritmo da mudança da sociedade 
e como tal tem revelado alguma dificuldade em responder adequadamente. Poder-se-á 
mesmo dizer que a escola ―foi atirada às feras‖ sem armas para lutar. Mesmo que a esco-
la se propusesse educar tendo em conta a nova visão idealista de cidadania iria enfrentar 
incoerências e contradições para as quais não teria solução. Não se pode esperar, como 
refere Perrenoud (2005) que a escola salve a sociedade. Simultaneamente não pode a 
realidade dos factos e a contradição flagrante com os ideais de humanidade proclamados 
hoje conduzir-nos à inércia baixando os braços convencidos que a nossa missão é 
impossível. 
Em 2002 a educação para a cidadania foi uma prioridade do Conselho da Europa. O 
Comité de Ministros dos Estados-Membros, preocupado «com o crescente nível de apatia 
política e cívica e com a falta de confiança nas instituições democráticas, bem como com 
o aumento da corrupção, de racismo, de xenofobia, de nacionalismo agressivo, de intole-
rância para com as minorias e de discriminação e exclusão social, que constituem as 
grandes ameaças à segurança, à estabilidade e ao desenvolvimento das sociedades 
democráticas… e consciente do papel da educação na promoção da participação activa 
de todos» (Comité de Ministros, 2002: 1) declarou como prioridade a promoção de uma 
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sociedade livre, tolerante e justa e a defesa dos valores e princípios da liberdade e plura-
lismo, alcançada através de uma educação para a cidadania. Esta prioridade é sublinha-
da ao declarar que «a educação para a cidadania democrática deverá encontrar-se no 
âmago das reformas e da implementação das políticas educativas» (Comité de Ministros, 
2002: 2). Se já em 2002 a cidadania foi uma prioridade do Conselho da Europa, essa 
prioridade foi corroborada, em 2005, quando o mesmo Conselho da Europa declarou 
esse ano como o Ano Europeu da Cidadania pela Educação11 ao referir que ele deve ser 
visto não como uma ―campanha‖ que acaba no final de 2005, mas como o início de um 
processo sustentável que deverá prosseguir nos próximos anos (Comité Ad Hoc de Peri-
tos, 2004: 58). O documento de orientação elaborado pelo Comité Ad Hoc de Peritos 
para o ―Ano‖ refere que se pretende chamar a atenção para «o papel fundamental da 
educação, tanto formal como não formal, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da 
vida, no desenvolvimento de uma cidadania activa, e na promoção da cultura democráti-
ca» (Comité Ad Hoc de Peritos, 2004: 2). Além do objectivo referido todas as iniciativas 
que foram levadas a cabo durante o ano de 2005, pretenderam também consciencializar 
as pessoas para o facto de a cidadania não ser apenas um conceito jurídico e político 
mas um conceito global.  
Apesar da constatação contínua ao longo de várias décadas do papel dos sistemas edu-
cativos na formação de cidadãos livres e responsáveis, actuantes num mundo em 
mudança, será que as políticas educativas assumiram efectivamente essa tarefa e as 
escolas mudaram as suas práticas pedagógicas? Parece-nos que as respostas dadas 
não têm conseguido acompanhar o ritmo das mudanças que se tem operado na socieda-
de. A educação escolar não tem conseguido, de forma coesa, planificada e intencional ir 
ao âmago da questão, tratando-se de dar mais atenção ao desenvolvimento pessoal, à 
responsabilidade individual, às relações interpessoais, ao respeito pelo outro. 
Constatamos todos que já mais ninguém acredita na doutrinação e que faça o que fizer, 
com os meios ao seu alcance, a escola necessita ser autêntica e coerente. Se a escola 
pretender educar para a cidadania, ela própria tem de ser cidadã. Perrenoud afirma que 
para educar verdadeiramente para a cidadania, é necessário que a escola proporcione «a 
cada um os meios para comandar a sua vida pessoal e para participar da vida da comu-
nidade» (2005: 31) querendo com isto dizer que não basta ter conhecimentos; é preciso 
apropriar-se deles criticamente e saber utilizá-los em situações concretas, de forma autó-
noma. Não basta à escola transmitir saberes no sentido unidireccional; é preciso que 
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 A partir de agora passará a referir-se a Ano Europeu da Cidadania pela Educação como ―Ano‖ 
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cada um adquira competências mobilizadoras de recursos e transformadoras da realida-
de. Além da apropriação activa dos saberes Perrenoud insiste que a educação para a 
cidadania aprende-se na prática, encarando a escola como um conjunto de experiências 
de vida em que cada um tem de assumir as suas responsabilidades individuais e no gru-
po de uma forma cooperativa e em que privilegia a relação crítica com o pensamento 
através do debate de ideias e da problematização dos saberes. Para Perrenoud a educa-
ção para a cidadania exige que a escola e os professores adquiram novos conhecimen-
tos e competências, uma auto-transformação no sentido de todos e cada um se envolver 
num projecto do estabelecimento escolar (2005). 
A inquietação que nos move e que conduz o nosso estudo encontra eco na perspectiva 
apresentada já em 1999 por Maria do Céu Roldão, pois considera que a generalização do 
acesso à educação e o alargamento da escolaridade obrigatória gerou e continua a gerar 
alguns problemas para os quais a escola enquanto organização e os docentes enquanto 
agentes educativos não têm conseguido responder adequadamente. Esses problemas 
estão ligados às «questões de pertença socioeconómica e de diversidade de níveis cultu-
rais dos públicos escolares […]». Segundo a mesma autora é necessário «o debate em 
torno das lógicas perversas pelas quais os sistemas educativos, ao garantirem o acesso 
a todos à educação, geram simultaneamente novos modos de exclusão social. O encon-
tro de uma solução para estes efeitos passa necessariamente por uma aprendizagem 
das competências de cidadania, de aprender a viver uns com os outros. Essas compe-
tências constroem-se com a implicação de toda a comunidade escolar e pedem «novos 
modos de organização da escola que enquadrem a diversidade social e esbatam a selec-
tividade académica herdada de uma escola de outros públicos e tempos» (Roldão, 1999: 
68).  
A educação para a cidadania como desafio aos docentes 
Os professores são os protagonistas das mudanças educativas necessárias e devem 
também assumir-se como actores sociais comprometidos com o país, empenhados em 
transformar as aulas e a escola em locais de trabalho, participação, formação e produ-
ção. «Necessitamos educadores solidamente formados que entendam que a sua missão 
primordial é estimular a aprendizagem e a formação humana e cidadã dos seus alunos e 
que o insucesso dos seus alunos implica o seu próprio insucesso. A educação fracassa 
não só quando os alunos não adquirem as competências essenciais mas quando não é 
capaz de transmitir aos alunos a motivação e o interesse por construir um mundo e uma 
sociedade mais humanos, mais equitativos e mais justos» (Esclarín, 2004: 150-151). 
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Na mudança da escola que se exige, será pertinente considerar duas variáveis a que 
Morgado chama o grau de autonomia curricular e o desenvolvimento profissional dos 
docentes. Qualquer uma das duas noções depende da visão de educação que cada um 
perfilha, do papel do professor e da forma como compreende as suas práticas curricula-
res (2005: 33-34). Christopher Day fala-nos de desenvolvimento profissional, definindo-o 
como sendo um processo complexo «através do qual os professores, enquanto agentes 
de mudança, revêem, renovam e ampliam, individual ou colectivamente, o seu compro-
misso com os propósitos morais do ensino, adquirem e desenvolvem de forma crítica […], 
o conhecimento, as destrezas e a inteligência emocional, essenciais para uma reflexão, 
planificação e prática profissionais eficazes» (Day, 2001:21). 
O professor do séc. XXI é mais do que um professor com títulos, diplomas, pedagogias, é 
um professor que concebe a sua profissão como uma missão e que ajuda cada aluno a 
adquirir determinadas competências, mas que ajuda cada aluno a ser (a tornar-se) e isso 
ajuda-o também a dar um sentido profundo à sua prática educativa. Esclarín assume rei-
teradamente esta visão do professor, referindo que «a tarefa do educador é missão e não 
simplesmente profissão. Implica não só dedicar horas, mas também dedicar alma. Exige 
não só ocupação, senão vocação. O educador está disposto não só a dar tempo, dar 
aulas, senão a dar-se» (2004: 152). Espera-se que o professor faça frutificar os talentos e 
potencialidades criativas de cada aluno e proporcione as condições mínimas exigíveis 
para que cada pessoa possa continuar a aprender ao longo de toda a sua vida. Tornar 
isso possível «exige que os professores se empenhem num processo de desenvolvimen-
to profissional contínuo, ao longo de toda a carreira» (Day, 2001: 16). Este desenvolvi-
mento profissional é visto por Isabel Alarcão como uma necessidade constante de auto-
formação e identificação profissional, exigindo-se que seja «um professor reflexivo, numa 
comunidade profissional reflexiva» (Alarcão, 2005: 29). Para Alarcão o grande desafio 
para os professores é ajudar a que os alunos desenvolvam a capacidade de «trabalho 
autónomo e colaborativo e o espírito crítico», através da criação de oportunidades que 
provoquem o «diálogo, o confronto de ideias e de práticas, a capacidade de ouvir o outro 
e de se ouvir a si próprio e de se auto criticar» (Alarcão, 2005: 32). 
Um professor do séc. XXI questiona permanentemente a sua prática pedagógica, reco-
nhece as suas limitações e contradições e simultaneamente encara-as como propostas 
de auto-superação, de crescimento e de formação. «O desafio é conseguir um professor 
que investiga e reflecte na acção e sobre a acção, para transformá-la e transformar-se; 
um professor que questiona continuamente o que faz, aprende dessa reflexão e essa 
aprendizagem promove mudanças qualitativas na sua acção; um professor que submete 
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a uma crítica severa a sua relação com o saber, com o ensinar e com o aprender» 
(Esclarín, 2004: 158). Isabel Alarcão, investigadora e com bastantes responsabilidades 
ao nível da formação de professores, reforça a ideia da necessidade de formar professo-
res reflexivos, atitude que exige o diálogo explicativo e crítico consigo próprio, com a 
situação em contexto e com os conhecimentos construídos por outros sobre o contexto 
em acção. O desenvolvimento destas novas competências para o diálogo (pensar autó-
noma e sistematicamente) tem sido um objectivo constante nos últimos anos ao nível da 
formação inicial e contínua através de uma metodologia baseada na pesquisa-acção. 
Alarcão cita Bradford e Lippitt para definir este conceito como uma aplicação da metodo-
logia científica à clarificação e à resolução dos problemas práticos. 
Zabalza remete para três modelos de profissional: profissional como detentor de um títu-
lo, profissional como técnico (modelo de racionalidade técnica e instrumental) e profissio-
nal como actor deliberativo (modelo de racionalidade prática ou modelo humanista). 
(1990:19-20).  
Na primeira perspectiva o profissional faz ao longo da sua carreira, a formação mínima 
exigida para obter créditos e poder subir na carreira e, se possível com o menor custo 
possível, sem assumir grandes compromissos ou empenhar-se substancialmente. Neste 
modelo as práticas são concebidas no seu aspecto meramente formal, não sendo preo-
cupação a qualidade, mas o tempo de serviço é que confere o mérito. Prática é sinónimo 
de antiguidade. Na segunda perspectiva, o profissional é aquele que domina certas técni-
cas próprias da sua profissão. Parte-se do pressuposto de que as regras técnicas devem 
orientar a acção do sujeito. Ensinar «resume-se à mera aplicação de normas e técnicas 
derivadas de um conhecimento especializado». Este modelo de profissional, o modelo de 
racionalidade técnica ou modelo racional-tecnológico é segundo Schön uma «herança do 
positivismo», como resultado do desenvolvimento tecnológico e científico da época, em 
que, se pretendeu aplicar os conhecimentos da ciência e da tecnologia ao bem-estar da 
Humanidade (1992: 31). Em termos educativos parte-se do pressuposto de que as regras 
técnicas devem orientar a acção do sujeito. A prática profissional concebe-se sob a pers-
pectiva de uma racionalidade técnica. O profissional é valorizado na medida em que 
demonstrar maior domínio técnico na aplicação do conhecimento prefabricado e na reso-
lução de problemas. É valorizado o currículo prescrito a nível oficial e definido como «um 
produto, uma série pré concebida de experiências de aprendizagem a realizar pelos 
estudantes, organizadas pela escola em função de um determinado programa» (Morga-
do, 2005: 36). O ensino é entendido como uma tarefa dirigida para a obtenção de resul-
tados previamente definidos, sem grande espaço para a prática criativa. A autonomia cur-
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ricular, a capacidade de deliberação e os juízos avaliativos reduzem-se a um conjunto de 
destrezas e de regras que devem ser seguidas. Neste modelo, as práticas já não são fei-
tas de qualquer maneira como no modelo anterior mas existe uma preocupação com a 
planificação adequada para produzir, o melhor possível, o resultado previsto na mesma. 
A prática não é vista apenas resultante do tempo de serviço, mas supõe o aperfeiçoa-
mento dos conhecimentos e habilidades profissionais do professor. Então o mérito e a 
experiência do professor não são sinónimo de antiguidade mas estão mais relacionados 
com o domínio das técnicas inerentes à sua profissão. Segundo Contreras, a perspectiva 
técnica do modelo referenciado «desconsidera a importância da qualidade moral e edu-
cativa da acção, ao reduzir o seu valor a uma dimensão meramente instrumental» (apud 
Morgado 2005: 39). 
O último modelo, associado por alguns autores ao movimento da Escola Nova, ao que se 
encontram ligados nomes como John Dewey, Décroly, Maria Montessori ou Celestin 
Freinet, é o que consideramos o mais adequado ao contexto actual. Segundo Zabalza a 
prática é «un proceso de reflexión, de investigación, de mejoría através de la auto eva-
luación» (1990:21). Esta concepção afasta-se em bastantes aspectos da consideração do 
professor enquanto profissional como detentor de um título. A experiência e a qualidade 
de um professor medem-se não pela quantidade de anos que se ensina mas pela evolu-
ção, pela melhoria que decorreu da própria auto reflexão, análise, auto avaliação e con-
sequente reformulação da prática; «uno puede pasar años en la enseñanza pero no 
haber mejorado nada su práctica porque no ha trabajado sobre ella. Uno aprende de la 
práctica cuando la somete a análisis, se la replantea, etc.» (Zabalza, 1990:21). Contreras 
citado por Morgado reitera a necessidade de «resgatar a base reflexiva da actuação pro-
fissional, com o objectivo de entender a forma como realmente se abordam as situações 
problemáticas da prática» (Morgado, 2005: 41). 
A ideia de profissional reflexivo foi proposta e desenvolvida por Donald Schön (1992), 
para tentar explicar a forma como os profissionais podem resolver situações imprevisí-
veis, incertas e de conflitos de valores. O autor parte do ―conhecimento na acção‖ (o 
conhecimento está na própria acção e engloba todas as acções realizadas sem necessi-
dade de recorrer ao pensamento e à reflexão para as executar) para a ―reflexão na 
acção‖ (acontece quando as situações ultrapassam o quotidiano de dominância e surge 
como uma necessidade). Esta reflexão pressupõe competências (autonomia, capacidade 
de decisão e reflexão sobre a própria prática) que eram excluídas do modelo de profis-
sional como técnico.  
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Já Lauwrence Stenhouse concebe a classe docente como colectivo profissional reflexivo, 
valorizando a sua capacidade crítica e a necessidade de assumir um papel de protago-
nismo no desenvolvimento curricular (Morgado, 2005: 43). De facto, não é possível apli-
car indiscriminadamente um conhecimento predeterminado a todas as situações porque 
cada situação educativa é única e está impregnada de determinadas características úni-
cas e singulares. Em relação ao currículo, Shirley Grundy, referida por Morgado, sublinha 
a necessidade de ―deliberação prática‖, em função de cada contexto específico. É opor-
tuno fazermos a distinção, entre currículo prescrito (o que desejamos que aconteça) e 
currículo real (o que acontece de facto), pois muitas vezes a prática não corresponde ao 
que foi planificado, provocando a ansiedade e a frustração do professor, havendo neces-
sidade do mesmo adoptar uma atitude investigativa (individual e colectiva) e de desen-
volvimento em relação à sua acção, sempre na perspectiva de criar as melhores condi-
ções para que os alunos possam desenvolver-se. Neste sentido o currículo deve ser visto 
não como um produto mas como um processo dialéctico e de reinterpretação. Esta forma 
de perspectivar o ensino e a acção docente é bastante exigente e implica uma interven-
ção e uma alteração ao nível dos processos de formação inicial e contínua dos professo-
res, para que os professores passem de meros receptores a investigadores, de usuários 
a descobridores, de objectos a participantes.  
Enquanto Zabalza considera três modelos de profissional, exigindo-se que o professor no 
contexto actual seja um professor reflexivo, Le Boterf aponta para apenas um modelo, 
definindo profissional como «aquele que sabe administrar uma situação profissional com-
plexa». Segundo o mesmo autor o saber administrar, envolve seis saberes: a) saber agir 
com pertinência; b) saber mobilizar saberes e conhecimentos num contexto profissional; 
c) saber integrar ou combinar saberes múltiplos e heterogéneos; d) saber transpor; 
e)saber aprender e aprender a aprender; f) saber envolver-se (2003: 37-38). Estes sabe-
res vão permitir o desenvolvimento de algumas competências que consideramos funda-
mentais que o professor detenha: assumir o diálogo aberto e questionador como forma 
principal de intervenção; criar oportunidades de comunicação, privilegiando as interac-
ções horizontais na sala de aula; propiciar o debate, pondo em evidência as diferentes 
opiniões em presença; encorajar a problematização de ideias, o desenvolvimento do 
espírito crítico e a tomada de decisões; estimular os alunos a tomarem consciência de si 
próprios e a reflectirem sobre as suas acções, ideias e sentimentos; exercer uma função 
essencialmente facilitadora do debate de opiniões sem contudo deixar de expor as suas 
próprias razões. 
A aprendizagem da cidadania exige que o professor tome uma atitude mais crítica e 
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autónoma face ao saber, às aprendizagens e aos conteúdos dos programas. Isto 
não quer dizer que os desvalorize mas é preciso uma grande dose de criatividade para 
que a escola seja o espaço adequado em termos de situações de aprendizagem que 
permitam a aquisição de competências não só cognitivas mas também sociais, relacio-
nais. É essencial que a cidadania seja encarada, pelo professor, como uma necessidade 
que diz respeito a todos e que todos se sintam responsáveis e envolvidos. Além dos 
aspectos referidos, Perrenoud insiste em dois pontos fundamentais: a transformação da 
«relação pedagógica e a gestão da classe» (2005: 41). É peremptório em afirmar que o 
cerne da questão da cidadania além de exigir novas competências, exige «uma nova 
identidade profissional, um engajamento diferente em seu ofício e em seu estabeleci-
mento de ensino, uma outra relação com o saber e com os alunos» (2005: 42).  
Francisco Mayor Zaragoza aborda a questão da responsabilidade do professor na educa-
ção para a cidadania, concebendo-a como exercício quotidiano, salientando que a edu-
cação deve ser orientada para formar «cidadãos do mundo, capazes de reflectir sobre as 
grandes questões externas e as pessoais, que são essenciais e possuir argumentos pró-
prios para expor e defender com um léxico abundante, capaz de traduzir com toda a 
intensidade o que se pensa ou sente» [tradução pessoal] (in Imbernón, org. 2002: 24). Se 
um dos objectivos da educação é a formação de cidadãos autónomos e capazes de 
reflectir sobre múltiplas questões, ter uma atitude autónoma e que saibam relacionar-se 
com todos, aceitando e respeitando cada ser humano, não podemos conceber um pro-
fessor que não seja capaz de, ele próprio, reflectir sobre a sua acção e valorizar o traba-
lho colaborativo do colectivo docente. 
O comportamento de cidadania do professor e o papel do currículo oculto 
Independentemente da filosofia educativa implícita na actuação de cada professor e que 
reflecte a forma como concebe a vida, o ensino e a aprendizagem, existem teias de rela-
ções que se constroem e que sem serem planificadas exercem influência incontornável 
nos esquemas comportamentais que a criança vai desenvolvendo enquanto cidadão e 
também, como refere Torres, citado por Morgado na «configuração de significados e 
valores dos quais a comunidade docente, e mesmo a discente, não costuma estar ple-
namente consciente» (2005: 40). Estamos a referir-nos à importância do currículo oculto 
no próprio exercício da cidadania. Este conceito foi utilizado pela primeira vez, em 1968, 
por Philip Jackson, sendo definido por Jurjo Torres como um conjunto de «aspectos que 
se presta menos atenção da vida quotidiana das escolas e das salas de aula», uma série 
de «efeitos não previstos das experiências escolares nas quais se vêem envolvidos os 
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alunos e alunas e o próprio professorado» (1995: 10). 
 Arménio Rego12 num artigo da Revista de Educação, do Departamento de Educação da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, salienta o papel do professor como 
modelador de comportamentos de cidadania na medida em que o professor, «pela sua 
conduta de empenhamento cívico exemplar, induz nos alunos uma compreensão mais 
clara do significado humano e social da construção, utilização e desenvolvimento dessas 
competências de cidadania» (1999:57). Estamos então a falar de tudo o que passa para 
o aluno de uma forma não intencional, não planeada, o currículo oculto, englobando este 
«a estrutura sócio-organizacional da escola e do ensino, o sistema e clima de relações 
sociais na escola e na classe, os padrões de autoridade e exercício de liberdade em 
situações formais de ensino, assim como todos os sinais comportamentais emitidos pelos 
docentes» (Rego, 1999: 58). Perrenoud aborda o problema da importância do comporta-
mento do professor ao reforçar o seu papel como mediador intercultural «Os professores 
devem saber instaurar o diálogo e o respeito mútuo, não com belos discursos, mas pela 
prática, com a esperança de que esta coexistência pacífica e esta compreensão do outro, 
se se manifestarem ao longo do percurso escolar, sejam progressivamente interiorizadas 
e se propaguem a outros espaços da vida» (2002: 128).  
Robert Connell, citado por Morgado, acredita que para construir um mundo melhor é 
necessário que se alcance o sucesso ao nível dos sentimentos e da dignidade da pes-
soa, estando nesse campo implícita a valorização da relação pedagógica, o empenha-
mento afectivo que se estabelece entre o professor e os alunos, advogando que para ser 
professor é muito importante «estabelecer relações humanas com as pessoas a quem se 
ensina» (2005: 11). Falamos então dos valores que vão sendo interiorizados de forma 
não planeada, pelos alunos quer nos espaços da sala de aula, quer noutros espaços da 
escola ou fora da escola: a integridade, o respeito pelo outro, a compreensão, o sentido 
de responsabilidade. 
O currículo oculto permite a aprendizagem de coisas desejáveis e indesejáveis sendo 
oportuno salientar, no contexto do nosso estudo, que não basta ensinar cidadania, 
seguindo as propostas do currículo manifesto mas que é muito importante que os profes-
sores «se comportem como cidadãos» (Rego, 1999: 58). Esta concepção encontra supor-
te na teoria da aprendizagem social de Bandura e McDonald que demonstram que uma 
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 Professor do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro. 
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das formas de aprendizagem é através da imitação de modelos valorizados por quem os 
observa. A importância do currículo oculto na forma como cada indivíduo se desenvolve é 
reforçada por Jurjo Torres, citado por Morgado quando refere que o currículo oculto 
«desempenha um papel de destaque na configuração de significados e valores dos 
quais, a comunidade docente e mesmo discente, não costumam estar plenamente cons-
cientes» (2005: 40). 
Arménio Rego aborda esta questão através daquilo que chama comportamento de cida-
dania do professor (Cid-prof), fazendo uma analogia com o conceito de Comportamento 
de Cidadania Organizacional (Cid-org) (Organ, 1988; 1997; Smith, Organ e Near, 1983) 
(apud Rego, 1999: 58). Este conceito tem sido objecto de alguns estudos e pesquisas e 
de novas reconceptualizações. Rego define-o como «o conjunto de acções dos membros 
organizacionais que ajudam a modelar o contexto organizacional, social e psicológico em 
que as tarefas são levadas a cabo» (Rego, 1999: 58). Por analogia e porque uma escola 
é também uma organização, Cid- prof pode então ser entendido como o conjunto de 
acções do professor que ajudam a modelar o contexto organizacional, social e psicológi-
co em que as tarefas formais dos agentes escolares se desenrolam (Borman e Motowidlo 
apud Rego, 1999: 58). 
A educação para a cidadania e o protagonismo dos alunos 
Os estudos sociológicos recentes sobre direitos da criança têm analisado a necessidade 
de considerar a infância como uma construção social e as crianças como actores sociais, 
competentes, activos e com voz, fazendo repensar os conceitos de cidadania na medida 
em que é necessário incorporar «as novas formas de organização social e familiar, as 
alterações na estrutura das desigualdades sociais, as alterações nas relações de género, 
nas relações inter-geracionais e mesmo nas relações entre pares» (Soares e Tomás, 
2004: 148) É através do protagonismo das crianças que se irá conseguir passar dos dis-
cursos dos direitos das crianças (Convenção dos Direitos da Criança)13 para a prática 
quotidiana dos mesmos direitos. Apesar do reconhecimento, quer por parte dos teóricos 
dos direitos da criança, quer por parte dos dinamizadores de intervenções dinâmicas no 
terreno, da importância de tal protagonismo, são os mesmos a admitir que a participação 
que concretiza esse protagonismo colide com as práticas sociais, havendo uma rotura 
entre teoria e prática, verificando-se segundo Leach, referido por Soares e Tomás (2004: 
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 Adoptada por consenso na Assembleia-Geral das Nações Unidas, a 20 de Novembro de 1989, 
através da Resolução 44/25. 
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151) um autoritarismo benevolente por parte dos adultos em que a criança, em nome da 
pseudo defesa do seu interesse, «é excluída de situações e contextos onde são tomadas 
decisões sobre os seus projectos de vida». Podendo ser esgrimidas variadas razões para 
a situação apresentada, é relevante registar que a própria convenção é ambígua e abre 
uma brecha no que se refere à participação da criança, pois o artigo 12.º refere que todas 
as crianças, ‗capazes de formular um juízo próprio‘ têm direito a expressar a sua opinião 
nos assuntos que as afectam. Este artigo faz depender a competência para a participa-
ção da criança da avaliação de um adulto, em função dos seus objectivos, desvirtuando-o.  
Alguns investigadores referidos por Soares e Tomás (2004: 152) enquadram a compe-
tência para a participação num paradigma «que defende a infância como uma arena 
dinâmica de actividade social envolvendo lutas de poder, significados contestados e rela-
ções negociadas, onde as crianças são consideradas agentes sociais no seu próprio 
direito e onde as próprias construções da infância são estruturantes e estruturadas pela 
acção». Concluímos então que as competências para a participação constroem-se na 
própria acção. Para o Comité dos Direitos da Criança a promoção dos direitos de parti-
cipação (a acção) permite assegurar o cumprimento de todos os outros direitos e é con-
dição para concretizar o discurso da cidadania da infância. Essa promoção é feita quando 
a acção da criança é valorizada, como refere Castro, citado por Soares e Tomás «Um 
sujeito de direitos só o é na medida em que a sua acção é, à priori, considerada válida e 
manifestação singular do seu ser» (2004: 153). 
Para que a consolidação da cidadania das crianças se realize tem de haver uma mudan-
ça na atitude dos adultos, discutindo as questões de competências, sentimentos de per-
tença e implicação na comunidade, participação, etc., em vez de continuar a centrar a 
discussão na situação de dependência e tutela em que vivem as crianças. Neste proces-
so Soares e Tomás referem ser indispensável «saber o que as crianças entendem sobre 
cidadania, quais são os significados que associam ao papel de cidadão e como tudo isto 
influi na sua representação na esfera pública» (2004: 155). Os mesmos autores, referem 
Mayall (2002) para vincar que a aprendizagem da cidadania não se faz tanto pela inte-
riorização de princípios teóricos, mas antes pelas experiências que as crianças, enquan-
to actores sociais com competências e com voz, estabelecem com os grupos sociais 
implicados na sua relação social e acontece sempre que são valorizados e respeitados 
os seus direitos pois «somente através de uma cultura de respeito pelas crianças 
enquanto sujeitos de direitos se poderão desenvolver atitudes e práticas consentâneas à 
ideia e promoção de uma cidadania da infância» (Soares e Tomás, 2004: 156). 
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A educação para a cidadania e o clima de escola/cultura escolar 
O modelo burocrático das organizações coloca o enfoque do sucesso das mesmas na 
estrutura formal e nas ―relações explícitas de autoridade e subordinação‖ (Firestone e 
Herriot, apud Zabalza, 1990: 199). No entanto, muitos investigadores acreditam que este 
modelo não dá resposta completamente satisfatória nas organizações educativas. Nes-
tas, o sucesso, não se deve tanto ao aspecto formal mas sim ao ambiente, ao clima cons-
truído pelos membros da organização. Deste modo, as organizações educativas enqua-
dram-se mais no modelo que explica o sucesso através das variáveis informais relacio-
nadas com a comunicação e a socialização dos indivíduos e dos grupos ou seja a sua 
cultura ou clima organizacional, referindo este modelo como ―interpretativo-simbólico‖ 
(Allison, apud Zabalza, 1990:199).  
Conforme se referiu anteriormente, ser cidadão é entendido num sentido bastante pro-
fundo e exigente que vai para além da participação nas instituições democráticas e no 
exercício dos direitos e deveres. Exige e implica a apropriação de valores, códigos e 
competências. Esta apropriação não se faz por via teórica unicamente, mas sim em con-
texto e ocorre quando há uma partilha e uma sintonia de princípios, valores, atitudes, etc. 
Isto implica que a escola, enquanto organização social, se preocupe em construir a sua 
cultura organizacional com o objectivo de facilitar a aprendizagem da cidadania. 
Quando falamos em cultura organizacional referimo-nos à cultura da escola como um 
todo, referimo-nos ao conjunto de crenças, atitudes, valores e expectativas que todos os 
elementos da escola devem interiorizar e que reflectem em todas as atitudes, servindo de 
modelo. Há autores que usam o termo ―clima‖ e ―ambiente‖ para se referir à cultura da 
escola, mas abordam essencialmente espaços mais restritos como a sala de aula. Os 
autores que se referem ao espaço escola utilizam o termo cultura. 
A cultura escolar não se impõe, constrói-se a partir da reflexão das necessidades, dos 
problemas que se vão detectando na escola, na teia de relações que os seus membros 
estabelecem entre si e com o exterior. A cultura da escola deve ser construída, 
enquanto organização, de forma intencional por todos os seus membros e deve ser o 
espelho do conjunto de valores reflectidos e assumidos claramente por todos, de 
forma a facilitar o empenhamento na consecução dos objectivos e na transmissão e 
vivência desses mesmos valores. 
«A cultura organizacional é o conjunto de crenças, atitudes, valores e expectativas parti-
lhados pela maior parte dos membros de uma organização» (Baron e Greenberg apud 
Conboy 1997: 458). Fullan e Hargreaves utilizam o conceito de cultura para referir «as 
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crenças e expectativas que são visíveis na forma como a escola funciona, particularmen-
te no que toca ao modo como as pessoas se relacionam (ou não)» (2001:71). 
Joseph Edward Conboy, na sua comunicação no II Congresso da Associação de Educa-
ção Pluridimensional e da Escola Cultural, aborda a questão da cultura organizacional e 
considera que dela fazem parte dois tipos de componentes: as visíveis e as invisíveis. As 
visíveis são os símbolos, as cerimónias, os rituais e os heróis. As invisíveis são as cren-
ças, atitudes, valores e expectativas (Conboy, 1997: 458). De entre as componentes visí-
veis destaca-se o símbolo, pela função importante que se considera ter na formação do 
sentimento de pertença, na coesão do grupo, especialmente nas crianças entre os seis e 
os dez anos, que é a faixa etária na qual se pretende dar enfoque nesta reflexão. Ainda 
segundo o mesmo autor, as cerimónias e os rituais apoiam a identificação individual com 
a organização e demonstram aos membros da organização quais os valores que a 
regem. É muito importante que as crianças conheçam as regras dos espaços em que 
agem para que se situem e inconscientemente interiorizem comportamentos. Essas 
regras constituem os referenciais e vão formando e consolidando a identidade de cada 
um e do grupo na escola. 
Alvaréz e Zabalza também se aproximam dos conceitos apresentados sobre clima esco-
lar, na perspectiva do mesmo permitir, diferenciar uma organização de outra, mas refor-
çam o seu carácter de construção social e intrinsecamente dinâmico: «a mais-valia que 
incorpora esta definição é a apresentação do clima escolar como um conjunto de carac-
terísticas relativamente estáveis no tempo que nos permitem descrever a vida de uma 
escola e distingui-la significativamente de outras: o clima como algo não estático mas 
que se transforma e evolui com o passar do tempo para adaptar-se tanto a às novas 
demandas do meio ambiente externo como às pressões internas produzidas por mudan-
ças na situação dos membros da instituição escolar» [tradução nossa] (Zabalza, 1990: 200). 
Halpin e Croft, citado por Zabalza (1990), realçam a analogia entre a personalidade do 
indivíduo e clima da organização, na medida em que ambos integram características pró-
prias e específicas que permitem a diferenciação e a aquisição de uma identidade. 
Poole ao referir-se ao clima escolar focaliza a sua atenção mais nas relações de comuni-
cação que se geram numa organização educativa, falando mesmo em ―clima comunica-
cional‖: «consta de crenças colectivas, expectativas e valores na comunicação e forma-
se pela interacção que acontece nas práticas organizacionais, por um contínuo pro-
cesso de estruturação (…). Através do processo de estruturação, o clima de comunica-
ção também influi na interacção entre os seus membros e nas atitudes e comportamen-
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tos» [tradução nossa] (apud Zabalza, 1990: 200). 
Podemos ser tentados a pensar que a cultura organizacional de uma escola é de reduzi-
da importância em relação ao sucesso académico e relegamos, muitas vezes, a causa do 
insucesso para o nível sócio-económico-cultural das famílias. No entanto, em vários 
estudos feitos nos anos 70, Brookover e seus colegas mostraram que «as expectativas 
(uma componente da cultura organizacional) constituem um factor mais importante na 
determinação do sucesso académico do que a situação sócio-económico-cultural» (in 
Patrício, 1997: 460).  
Numa escola em que para muitos comportamentos ou situações não existe uma clarifica-
ção unânime de critérios, uma linha orientadora interiorizada pelos seus membros, a 
mesma insegurança referida anteriormente pode acontecer e pode dar origem a compor-
tamentos desviantes. Perante uma diversidade extensa de referenciais é necessário 
enfrentar os novos desafios da educação do século XXI e haver um empenho efectivo no 
crescimento de uma verdadeira cultura cívica democrática, edificando «…uma nova 
ordem societal onde todos contam e cada um possa ser capacitado para participar acti-
vamente num processo de desenvolvimento que, para o ser, recupera a centralidade da 
pessoa humana na sua mais plena e inviolável dignidade» (Carneiro, 1996: 195). 
«A construção gradual e sustentada de um ambiente organizacional e de uma rede de 
práticas democraticamente orientadas – referidas aos valores da inclusão social, da parti-
cipação e co-decisão, do respeito recíproco, da garantia dos direitos, da abertura à dife-
rença, da justiça e da equidade, da solidariedade entre as pessoas e os grupos; e pondo 
em acção processos democráticos de escuta, expressão, negociação, resolução de con-
flitos, partilha de objectivos comuns, descentralização de poderes e responsabilidades, 
envolvimento colectivo, etc., constituem não apenas uma oportunidade, mas uma cada 
vez maior urgência de revalorização da escola e do trabalho escolar, no contexto das 
sociedades contemporâneas» (Santos Silva et al, 2000: 216).  
É importante que as instituições escolares organizem a educação para a cidadania não 
só dependente do referencial curricular ou da transmissão de saberes, mas também 
como um ―exercício‖ de democracia e façam da escola um ―lugar‖ de cidadania. 
A educação para a cidadania e a interacção Escola-Família 
James Beane (1990), referido por Menezes, considera que a sociedade tem expectativas 
legítimas quanto ao papel da escola na construção da cidadania e como tal, no desenvol-
vimento da democracia, na medida em que permite a expressão de todos, investe na 
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resolução de conflitos através da negociação, criando consensos, tem um contacto contí-
nuo e sistemático com os jovens durante um período importante do seu desenvolvimento, 
permitindo a realização de projectos de transformação da realidade e permite a participa-
ção de todos os membros, coadunando-se com a verdadeira vivência democrática 
(1999:97). Paralelamente cada vez mais observamos que a família assume um papel 
marginal em relação às suas responsabilidades, transferindo as mesmas para os profes-
sores a quem exigem aquilo que muitas vezes não conseguem dar. É preciso que a 
escola recupere a participação, a responsabilização e a assunção do papel dos 
pais em parceria com a escola que, por inerência à sua função deve questionar-se 
sobre como educar para a cidadania, como deve agir. Esta utopia tem definitivamente 
que ser tornada realidade e essa concretização passa por integrar, também educar, a 
família. É preciso perdermos o medo da participação dos pais, o medo de deixarmos os 
pais entrar porque apenas têm por objectivo inspeccionar/criticar. Terá, talvez a ver com 
uma nova cultura de escola, que deve começar nos próprios professores. Teremos que 
derrubar alguns fantasmas e percorrer um caminho lado a lado com as famílias e simul-
taneamente com a comunidade. Teremos que derrubar convicções: os pais convictos de 
que a escola é que tem o dever de educar, a escola convicta que a família se demite das 
suas funções de educar.  
Certamente que a solução do problema não passa por, famílias e escola, cada um com 
as suas razões, ―sacudir a água do capote‖ e encontrar um culpado. A resposta está em 
querermos aprender a viver juntos, sendo ambos co-educadores, co-construtores em 
papéis diferentes mas com o mesmo objectivo e respeitando os limites de cada um. A 
concretização deste objectivo não será mais do que educar na cidadania e haverá melhor 
caminho que o próprio exemplo dos adultos com quem a criança se relaciona no seu quo-
tidiano? Não é tarefa fácil, face aos constrangimentos e pressões de ambos os lados. Se 
por um lado as famílias não conseguem responder adequadamente às exigências da 
escola (aqui inserem-se problemas de desestruturação familiar, dificuldades económicas, 
baixas expectativas, desinvestimento na vida), por outro lado a escola debate-se com a 
falta de recursos humanos e materiais e a burocratização imposta pelos novos modelos 
de gestão (inserem-se aqui as insuficiências resultantes da falta de investimento sério e 
equitativo na educação). 
O primeiro passo tem de ser dado. E cabe à escola pelo poder que enquanto instituição 
lhe é conferido, abrir-se e modificar a sua postura. A propósito da necessidade urgente 
de escola e família darem as mãos na construção da cidadania de uma forma coerente e 
transformadora, Milice Ribeiro dos Santos referiu, numa entrevista ao Jornal A Página da 
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Educação, que «a escola tem de considerar as famílias como interlocutores com saberes 
e competências e tem de investir, solidariamente numa cooperação. Tem de afirmar isso 
nas práticas... num cenário de complementaridade de intervenções e interacções, de 
colaboração e envolvimento em finalidades partilhadas» (Ribeiro dos Santos, 2002: 3). 
A cidadania deve extravasar as fronteiras da sala de aula e da escola e ser equacionada 
de uma forma mais abrangente, implicando a família e a comunidade na construção do 
seu projecto, com base num poder partilhado e no respeito pelas funções de cada um. A 
reflexão produzida na mesa-redonda sobre relação escolas-famílias, em 10/11/98, ilustra 
esta abrangência da cidadania: 
A intervenção dos pais na vida da escola, as observações, os comentários e a participa-
ção na educação dos filhos, no espaço da escola, são um importante exercício de cida-
dania. Há que fomentar constantemente estratégias de aproximação da escola à família, 
facilitadas pela disponibilidade apresentada pelos professores, pela abertura da escola 
ao meio, pela identificação de problemas que afectam os alunos na tentativa de encon-
trar soluções para os resolver. 
A participação da família na escola tem de ser vista num quadro de participação igualitá-
ria, ultrapassando obstáculos de comunicação que passam pelo ‗paternalismo dos pro-
fessores‘, pela ‗invasão do território dos professores pelos pais‘, pelo medo da ‗violência 
duns e de outros‘ e, finalmente, pelas posturas ‗arrogantes‘. É fundamental passar-se da 
fase da transmissão à fase da participação na elaboração e na decisão do projecto edu-
cativo da escola. Só desta forma é que o trabalho de ensino-aprendizagem a realizar 
dentro da escola, na sala de aula com os alunos, se pode tornar significativo e contex-
tualizado. 
(Grupo Português de Acompanhamento do projecto do Conselho da Europa, 2001: 39) 
Referenciais na educação para a cidadania 
A educação para a cidadania é da responsabilidade dos sistemas formais e não formais, 
«diz respeito a todas as instituições de socialização de formação e de expressão da vida 
pública» (Paixão, 2000: 11) mas cabe ao sistema educativo e à escola, de uma forma 
reflectida e organizada adequar estratégias para desenvolver nas crianças os saberes e 
as práticas duma cidadania activa.  
Os referenciais para a implementação da educação para a cidadania podem ser encon-
trados quer no Relatório Crick quer em duas das três dimensões dos objectivos do ensino 
básico. Dimensão pessoal: a) promover a criação de situações que favoreçam o conhe-
cimento de si próprio e o relacionamento positivo com os outros no apreço pelos valores 
da justiça, da verdade e da solidariedade b) favorecer o desenvolvimento progressivo 
dos sentimentos de autoconfiança c) favorecer, no respeito pelas fases específicas de 
desenvolvimento dos alunos, uma construção pessoal assente nos valores da iniciativa, 
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da criatividade e da persistência. d) Incentivar o reconhecimento pelo valor social do 
trabalho em todas as suas formas e promover o sentido de entreajuda e cooperação. 
Dimensão para a cidadania: a) Estimular a criação de atitudes e hábitos positivos de rela-
ção que favoreçam a maturidade sócio-afectiva e cívica, quer no plano dos seus vínculos 
de família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante b) 
Promover o desenvolvimento de atitudes e hábitos de trabalho autónomo e em grupo 
que favoreçam a realização de iniciativas individuais ou colectivas de interesse cívico e 
social, e a análise e a participação na discussão de problemas de interesse geral c) 
Assegurar, em colaboração com as entidades adequadas e designadamente as famílias, 
a criação de condições próprias ao conhecimento e aquisição progressiva das regras 
básicas de higiene pessoal e colectiva e a uma informação correcta e ao desenvolvimen-
to de valores e atitudes positivas em relação à sexualidade d) Estimular a prática de uma 
nova aprendizagem das inter-relações do indivíduo com o ambiente, geradora de uma 
responsabilização individual e colectiva na solução dos problemas ambientais existentes 
e na prevenção de outros e) Criar as condições que permitam a assunção esclarecida e 
responsável dos papéis de consumidor e/ou de produtor f) Garantir a informação ade-
quada à compreensão do significado e das implicações do nosso relacionamento com os 
outros espaços socioculturais e económicos e suscitar uma atitude responsável, solidária 
e participativa g) Fomentar a existência de uma consciência nacional aberta à realidade 
concreta numa perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de com-
preensão internacionais (DEB, 2004: 15). 
O relatório Crick de 1998 refere que uma educação eficaz para a cidadania envolve três 
vertentes: a responsabilidade social e moral (aprendendo a autoconfiança e o comporta-
mento social e moral tanto dentro como fora da sala de aula em relação aos que têm 
autoridade e entre as próprias crianças), a participação na comunidade (aprendendo a 
tornar-se utilmente envolvidos e participativos na vida das suas comunidades) e a litera-
cia política (aprendendo a tomar decisões e a resolver conflitos relacionados com os prin-
cipais problemas económicos e sociais, a preparação para o mundo do emprego).  
4.2. Para uma mudança de paradigmas 
A escola tradicional é centrada no professor, no currículo, no ensino e na escola formal. A 
escola «nova» é centrada no aluno, na aprendizagem do aluno e na construção da auto-
nomia do aluno. Esta dicotomia percorre toda a história da educação. Mas hoje podemos 
desdobrá-la em dois eventuais paradigmas: 1) educação para todos e educação para 
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cada um; 2) educação para a heteronomia ou para a autonomia. 
Educação para todos e educação para cada um em pluralismo 
A educação apareceu como um direito para todos em 1948. O direito à educação foi con-
sagrado no artigo n.º 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), devendo 
a mesma visar a plena expansão da personalidade humana […] e favorecer a compreen-
são, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religio-
sos […]. Em virtude da Declaração Universal dos Direitos Humanos não ser juridicamente 
vinculativa, a implementação dos direitos nela consignados só se foi tornando possível 
através de múltiplas iniciativas de declarações, convenções, pactos, protocolos, reco-
mendações, conferências internacionais, programas… como Declaração dos Direitos da 
Criança (1959), Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
(1966, entrou em vigor em 1976) Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
(1966), Convenção sobre os Direitos da Criança (1989, entrou em vigor em 1991), Con-
venção sobre o Ensino Técnico e Profissional (1989 não ratificada por Portugal). 
Enquanto a Declaração Universal dos Direitos Humanos defende que «Toda a pessoa 
tem direito à educação», que o «ensino primário e fundamental deverá ser gratuito «e 
que o «ensino primário deve ser obrigatório», a ―Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos‖ clarifica os destinatários detentores do direito à educação: criança, jovem ou 
adulto, introduz o termo «educando» e «necessidades básicas de aprendizagem».  
As primeiras estimativas estatísticas relativas à extensão do analfabetismo a nível mun-
dial realizadas pela UNESCO e as conclusões de um estudo internacional sobre ensino 
de leitura e escrita (W.S. Gray, The Teaching of Reading and Writing: Na International 
Servey, Paris/London, UNESCO/Evan Brothers, 1956) influenciaram bastante as acções 
internacionais na década de 60, na promoção da alfabetização, numa perspectiva funcio-
nal (―um indivíduo é funcionalmente alfabetizado quando adquire o conhecimento e as 
competências em leitura e escrita que lhe permitem envolver-se eficazmente em todas as 
actividades em que a alfabetização é normalmente assumida na sua cultura ou grupo‖). 
Segundo este novo conceito o indivíduo aprende quando a alfabetização satisfaz as suas 
―necessidades de aprendizagem‖.  
Na actualidade a educação mais do que o caminho limitado no tempo e com o objectivo 
de adquirir a qualificação para desempenhar um determinado trabalho e uma estabilidade 
até à reforma, tornou-se um percurso que tem início quase desde o nascimento e que se 
prolonga durante a vida (educação permanente, ao longo da vida). O modelo de educa-
 Maria Cândida Jardim 
 
138 
ção centrado no próprio conceito não responde às mudanças da sociedade e às necessi-
dades criadas pela mesma. Por toda a rede de inter-relações com que se cruza e pela 
interdependência com os contextos nacionais, europeus e internacionais, passou a ser 
encarada e aceite como uma necessidade. A educação já não é privilégio e escolha de 
alguns mas uma necessidade para todos e como tal deve responder às necessidades de 
aprendizagem de cada um.  
Mas da constatação à realidade poderá existir um grande fosso. Sendo aceite que a edu-
cação é o caminho para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de todo ser 
humano, estarão criadas as condições para a sua operacionalização? De que falamos 
quando pensamos em necessidades básicas de aprendizagem? Estaremos todos em 
harmonia em relação ao seu conceito? Serão as necessidades básicas iguais para 
todos? Estaremos a agir tendo em conta este novo paradigma que se impõe ou conti-
nuamos a resistir à mudança valorizando um currículo igual para todos independente-
mente dos interesses, aptidões e contextos sócio-económicos e culturais de cada um, 
tentando convencer-nos que todos têm as mesmas necessidades básicas de aprendiza-
gem? Para que as escolas possam responder às necessidades de aprendizagem indivi-
duais de cada aluno, o que pode ser feito em termos de programas, organização escolar 
e papel do professor? 
Perrenoud aborda a questão não como necessidades básicas mas como competências 
básicas e refere que a definição de competências básicas (em Portugal foram definidas 
em 2001, pela Reorganização Curricular) deve, ao mobilizar todos os recursos, instru-
mentos e condições, servir para que todos, e não apenas uma elite privilegiada, as pos-
sam construir, «principalmente aqueles que de um modo ou de outro não as constroem» 
(Perrenoud, 2005: 100). 
A Declaração Mundial de Educação para todos define no artigo 1.º quais são essas 
necessidades básicas de aprendizagem: «Essas necessidades compreendem tanto os 
instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão 
oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem 
(como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), necessários para que os seres 
humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e tra-
balhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade 
de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. A amplitude das neces-
sidades básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada país 
e cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo». Parece claro e 
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inequívoco que a primeira parte estará a ser concretizada. Quanto à segunda, basta 
estarmos atentos e olharmos para o número de alunos que se arrastam ou vão sendo 
arrastados na escola, com muita ‗água benta‘ até terem idade para ingressarem num per-
curso diferente, que será ou não adequado aos seus interesses e às expectativas familia-
res, para concluirmos que ainda não conseguimos ser capazes de colocar em funciona-
mento este projecto que permite que cada um siga o percurso que o irá tornar capaz de 
«desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, partici-
par plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fun-
damentadas e continuar aprendendo» (Unesco, 1998). 
O Tratado de Lisboa no ponto 25 relativo à educação e formação para a vida e o trabalho 
na sociedade do conhecimento, lança o desafio da modernização dos sistemas de ensi-
no, desafio que surge como uma necessidade face às rápidas e enormes mudanças 
resultantes da globalização e aponta claramente o objectivo que decorre da necessidade 
da União Europeia tornar-se na economia, baseada no conhecimento (economia digital), 
mais dinâmica e competitiva do mundo: «Os sistemas educativo e de formação europeus 
necessitam de ser adaptados não só às exigências da sociedade do conhecimento como 
também à necessidade de uma maior nível e qualidade de emprego» (EU, 2000). 
Estamos perante a necessidade dos sistemas de ensino desenvolverem novas compe-
tências necessárias para viver e trabalhar, sendo essas competências, na actualidade, 
muito mais ecléticas e abrangentes para permitirem ao cidadão adaptar-se e responder 
às situações mais variadas. A transmissão de conhecimentos centrada no papel retórico 
do professor e no papel passivo e receptivo do aluno, já não responde às exigências da 
sociedade digital que vivemos. As necessidades básicas de aprendizagem assentam 
essencialmente na participação na própria construção da aprendizagem, aprendendo a 
conhecer e a fazer, para depois poder aplicar noutras situações. A este respeito o art. 4.º 
da Declaração Mundial de Educação para Todos refere que a educação básica deve 
estar centrada «na aquisição e nos resultados efectivos da aprendizagem, e não mais 
exclusivamente na matrícula, frequência aos programas estabelecidos e preenchimento 
dos requisitos para a obtenção do diploma. Abordagens activas e participativas são parti-
cularmente valiosas no que diz respeito a garantir a aprendizagem e possibilitar aos edu-
candos esgotar plenamente suas potencialidades» (Unesco, 1998). Para que as poten-
cialidades de cada um possam ser desenvolvidas ao máximo na procura da autonomia e 
integração social é essencial identificar as suas necessidades de aprendizagem e a ori-
gem dos obstáculos ao sucesso escolar para determinar e implementar as medidas que 
constituam respostas adequadas. 
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A Educação deve dar resposta às necessidades básicas de aprendizagem de cada um e 
tem de criar os recursos, as condições e os instrumentos para que todos e cada um pos-
sam desenvolver as suas potencialidades com vista à sua inclusão social e para que 
cada um se possa sentir como um cidadão comprometido, capaz de se mobilizar para 
fazer cumprir os seus direitos e consciente dos seus deveres. 
Educação para todos é sinónimo de educação de massas, formato único, alunos iguais e 
com tratamento idêntico, em que se premeiam os melhores, os que têm mais capacida-
des e melhores condições de sucesso. A Educação para todos acolhe todos os alunos 
mas ―mistura-os‖ indistintamente não sendo compatível com a justiça e coesão sociais 
nem com a igualdade de oportunidades na medida em que não são criados os instrumen-
tos que permitam a todos e a cada um munir-se dos recursos necessários para mobilizar-
se com vista ao acesso a essas oportunidades tendo em consideração as suas necessi-
dades básicas de aprendizagem.  
Educação para cada um é sinal de adaptação às necessidades e potencialidades de 
cada um, é sinónimo de gestão, de equidade e igualdade, requerendo estratégias e 
metodologias diferentes e caminho único para a inclusão social. É nesta perspectiva que 
se inscreve uma das estratégias para atingir o objectivo estratégico da década de 2000: 
«modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas e combatendo a exclusão 
social» (EU, 2000). 
Se falarmos em educação para responder às necessidades básicas de aprendizagem e 
se aceitamos que as mesmas não são iguais para todos, necessariamente teremos que 
nos situar numa educação que tem por base a qualidade e que avança com os tempos 
adaptando-se à realidade em constante transformação. Se falarmos em educação com 
vista à obtenção unicamente de um diploma que confira um título e um estatuto, estamos 
perante uma educação que prima pela quantidade, não se questionando nem questio-
nando a realidade.  
Ao reflectir no conceito, educação de qualidade ou qualidade na educação não se refere, 
convictamente, a uma educação que tem por objectivo o débito (a transmissão) a todos 
de igual forma, de todos os conteúdos curriculares programados, no tempo previsto, 
fragmentados e sem conexão com eles mesmo ou com a vida dos educandos nem à atri-
buição a cada aluno de uma nota, que o vai classificar cumulativamente em cada período 
escolar num patamar (excelente aluno, bom aluno, aluno razoável ou aluno medíocre).  
Um sistema educativo promove uma educação de qualidade quando, quer nos seus 
pressupostos, quer nas suas finalidades e no seu modus operandis a singularidade e a 
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individualidade é valorizada de forma inequívoca, para que cada um possa, através duma 
educação libertadora e usando as competências que desenvolveu e a criatividade que 
explorou, encontrar o seu caminho, o seu espaço no mundo sendo capaz de responder 
às suas exigências e ser uma pessoa feliz. Neste conceito de educação, o educando tem 
de assumir o seu papel de protagonizador de toda a acção, de uma forma contínua e 
permanente (aprendizagem ao longo da vida) sendo este processo de ―educar-se a si 
mesmo‖ por vezes longo e doloroso.  
Atentando ainda na qualidade na educação, além do protagonismo dos educandos, inte-
gra-se o uso de estratégias activas que promovam a conquista da autonomia do aluno 
numa relação de auto-aprendizagem com os outros e com a vida, possibilitando dessa 
forma, que os conhecimentos sejam por ele apropriados e contribuam para a construção 
do seu ―eu pensante‖. 
Educação de qualidade, educação para cada um é a educação que consegue que cada 
aluno aprenda a pensar, desenvolvendo o seu potencial máximo, privilegiando as rela-
ções sociais entre todos os elementos da escola e valorizando estratégias de inter-ajuda 
e cooperação, potenciadoras de valores universais como a solidariedade e o respeito 
pela individualidade. 
Os sistemas de ensino hoje, com a qualidade como prioridade e tendo em vista o objecti-
vo estratégico da União Europeia para a década de 2000, definido no Tratado de Lisboa 
«tornar-se na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mun-
do, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores 
empregos, e com maior coesão social», têm de diversificar as oportunidades de aprendi-
zagem de competências ecléticas a oferecer, com especial ênfase para as competências 
ao nível das tecnologias de informação (TI) e utilização da internet como recurso. Para 
isso é necessária a criação de «centros de aprendizagem locais». Estes centros locais de 
aprendizagem polivalentes, não devem funcionar como unidades isoladas mas construin-
do parcerias de aprendizagem «com outras escolas, centros de formação, firmas e uni-
dades de investigação, para o seu benefício mútuo». Só assim poderão dar resposta ao 
vasto leque de grupos-alvo (EU, 2000). 
A Educação para cada um é a educação inclusiva que procura resultados a longo prazo. 
Podemos considerar que trabalhamos no sentido de uma educação inclusiva quando a 
educação for capaz de proporcionar aos alunos ferramentas e desenvolver capacidades 
que lhes vão permitir exigir os seus direitos e responder aos deveres de uma cidadania 
plena, como por exemplo os direitos a um rendimento digno, a um trabalho e a uma acti-
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vidade económica, à educação e à formação; à saúde e à habitação e à igualdade de 
oportunidades.  
Não se pode conceber uma educação atenta a cada um, a cada indivíduo, sem conceber 
uma educação capaz de revolucionar os papéis tradicionais dos professores e de todos 
os que nela trabalham. Uma escola inclusiva apresenta-se como uma escola de oportuni-
dades, incidindo na possibilidade de todos, sem excepção, beneficiarem da formação, 
como instrumento essencial à sua realização pessoal e social. Este pressuposto admite 
uma metamorfose concedida de simbolismo sociocultural, que nos transporta de uma 
escola monocultural e transmissiva, para uma escola intercultural. A construção de uma 
escola inclusiva exige um papel diferente aos docentes, diferenciando os processos de 
aprendizagem e investindo no desenvolvimento e diversificação de estratégias de apren-
dizagem, pressupondo para isso que os docentes sejam capazes de «(…) reconhecer, 
respeitar e valorizar a diversidade cultural existente nas escolas» (Leite, 2003). Os pro-
fessores tornam-se mais próximos dos alunos, mais envolvidos nas suas maiores dificul-
dades. Impõe-se também dizer que para que seja possível ao professor responder ade-
quadamente às necessidades e dificuldades de cada aluno, é necessário que sejam cria-
das redes de apoio ao processo de ensino-aprendizagem de forma a serem encontradas 
as respostas mais eficazes. Esta realidade ainda é, em muitas escolas uma meta a 
alcançar, um sonho a tornar realidade. Se por um lado, existem já muitas escolas que se 
preocupam com os padrões de educação já definidos, por outro lado, não existe aquilo 
que se pode chamar de articulação eficaz entre os diversos sistemas que estão implica-
dos: sistema de saúde, sistema de protecção social, sistema de justiça, sistema de habi-
tação e infra-estruturas, etc. Muitas vezes falta ao professor e às escolas uma rede de 
suporte que integre, que trabalhe em parceria e responda a todas as necessidades dos 
seus educandos, de forma a proporcionar a cada um as condições e meios para que se 
possa desenvolver pessoal e socialmente, concretizando e efectivando os direitos que 
estão consignados na lei. 
Nesta perspectiva a educação inclusiva é a educação que consegue adaptar as estraté-
gias às necessidades e dificuldades de cada um, não se circunscrevendo ou reduzindo 
especificamente a crianças com necessidades educativas especiais; é a educação que 
tem nos seus pressupostos o que está consagrado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.  
Para que a educação inclusiva seja uma realidade e se consolide é necessária uma rela-
ção de maior proximidade e cooperação entre a família e a escola. A criação das Asso-
ciações/Comissões de Pais é essencial, de modo a participarem na vida escolar. Simul-
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taneamente a escola tem também que se abrir à comunidade envolvente, assumindo a 
participação dos pais não apenas como um direito mas também como um elemento fun-
damental para a sua progressiva melhoria. No relatório sobre as AEC é referido que o 
caminho para que a escola seja um espaço de vivência de cidadania e promotora de 
competências e de capacidade crítica e como tal inovadora, é indispensável, principal-
mente no 1.º CEB «a construção e criação de uma relação dialéctica entre as famílias e a 
escola, de modo a que as famílias conheçam, intervenham e se envolvam na cultura da 
escola»14  
A Educação para cada um, sinónimo de educação inclusiva tem de ser capaz de minorar 
ou eliminar os factores de insucesso escolar. Capucha (2009) agrupa esses factores em 
quatro grandes grupos: «1. desajustamento entre o capital cultural de origem das famílias 
e a linguagem tradicional da escola…; 2. desarticulação entre a escola, as famílias e o 
mercado de trabalho…; 3. qualidade do processo pedagógico… equilíbrio do currículo 
entre as diferentes competências …e espaço para o enriquecimento curricular e a inte-
gração de saberes; utilização das tecnologias e valorização das aprendizagens experi-
mentais; aprendizagem de métodos de estudo e trabalho; presença ou ausência de 
mecanismos de detecção precoce do risco de insucesso; ausência de elementos de iden-
tificação dos alunos com a sua escola; fraca autonomia da escola e uma organização 
escolar pouco estruturada…; presença ou ausência de serviços de orientação escolar; 
qualidade do parque edificado e dos equipamentos escolares; qualidade do acesso à 
escola; envolvimento dos pais e da comunidade com a escola; 4. relação entre os agen-
tes educativos e alunos com problemáticas específicas…»  
No Seminário Internacional Educação Inclusiva – Impacto dos Referenciais Internacionais 
nas Políticas, nas Práticas e na Formação, realizado em Setembro de 2009 Luís Capu-
cha na sua intervenção evidenciou a necessidade de haver alterações no funcionamento 
dos vários sistemas que têm um papel fundamental na inclusão ou exclusão social, refe-
rindo que «as mutações tecnológicas e na organização do trabalho estão a modificar os 
factores de competitividade das empresas e o modo como elas se relacionam entre si e 
com os seus trabalhadores» (Capucha, 2009: 3) tornando-se cada vez mais exigente ao 
nível das habilitações escolares e das qualificações profissionais, tendendo a deixar de 
fora os sectores menos escolarizados e qualificados da população. Para que se possa 
dar cumprimento ao objectivo estratégico da União Europeia para a década de 2000, 
                                               
14 Relatório Intercalar de Acompanhamento das Actividades de Enriquecimento Curricular: 2007. 
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definido no Tratado de Lisboa, e desse modo a inclusão e coesão sociais sejam uma rea-
lidade e para que todos os indivíduos tenham acesso às mesmas oportunidades, quer ao 
nível do acesso a um posto de trabalho, quer ao nível do estabelecimento de relações 
sociais e participação plena na cidadania é necessário que a educação ofereça as melho-
res condições de desenvolvimento a cada um, que os sistemas de ensino não se orien-
tem para a selecção dos poucos sobre os quais existem expectativas de prosseguimento 
de estudos de nível superior e que, tal como refere Luís Capucha, os sistemas de qualifi-
cação não reproduzam os segmentos de qualidade (ou falta dela) do tecido económico. 
Como já foi referido anteriormente, o sistema de protecção social tem de se tornar capaz 
de redistribuir de forma equitativa os rendimentos, prevenir riscos e activar os beneficiá-
rios. Da mesma forma os sistemas de saúde devem funcionar segundo princípios capa-
zes «[…] de proteger diferenciadamente aqueles que mais carecem de cuidados, os que 
menos conhecimento possuem sobre estilos de vida saudáveis e os que não possuem 
capital social mobilizável nas relações com o sistema e os seus profissionais» (2009: 4) 
Tendo em vista o objectivo estratégico já definido, é importante considerar que o sistema 
de habitação e infra-estruturas também pode ser gerador de exclusão ou inclusão social. 
É necessário que todos tenham condições de vida dignas e que a localização dos equi-
pamentos e infra-estruturas tenham em conta os mais desfavorecidos. 
A falta de articulação e parceria entre os diversos sistemas e a falta de investimento real 
e concreto na valorização e integração dos mais desfavorecidos a todos os níveis contri-
buem para que muitos cidadãos não se sintam cidadãos plenos e se sintam progressiva-
mente excluídos formando uma auto-imagem desvalorizada, orientando-se muitas vezes 
para a necessidade de sobrevivência quotidiana, acomodando-se à sua condição, des-
motivando-se, tornando-se incapazes de exigir e reivindicar autonomamente os seus 
direitos e perdendo a iniciativa de desenvolver uma acção estratégica para a sua valori-
zação, para a obtenção de objectivos mais audazes e para a participação social. 
Se todos os sistemas referidos funcionarem articuladamente tendo em vista procedimen-
tos conducentes à inclusão social e como tal à vivência plena da cidadania, as repercus-
sões reflectir-se-ão positivamente ao nível da vida concreta das pessoas: aumento de 
cidadãos com qualificações mínimas de empregabilidade conduzindo a um encorajamen-
to na procura de emprego, diminuição do desemprego e a um aumento dos rendimentos 
do trabalho; diminuição do risco de doença e deficiência devido a condições de habitação 
mais dignas e acessos facilitados a equipamentos e serviços e aumento das competên-
cias cognitivas, operativas e relacionais. 
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Educação para a heteronomia ou educação para a autonomia 
Antes de mais será importante esclarecer conceitos. Podendo a autonomia ser aplicada a 
várias áreas, interessa deter-nos no conceito de autonomia enquanto «capacidade de se 
governar ou de se gerir pelos seus próprios meios; liberdade de determinar os seus com-
portamentos, as suas opções, os seus valores; vontade própria» (Academia das Ciências 
de Lisboa, 2001: 430). 
A heteronomia diz respeito à situação daquele que recebe de outrem ou de um princípio 
estranho à razão, a norma que lhe determina a vontade. A lógica colectiva é o elemento 
propulsor mais evidente da instauração da heteronomia no indivíduo. 
Para Piaget o pensamento autónomo surge a par da capacidade de estabelecer relações 
cooperativas. Na sua perspectiva ser autónomo significa estar apto a construir com os 
outros, o sistema de regras morais e operatórias necessárias à manutenção de relações 
permeadas pelo respeito mútuo. 
Estes dois conceitos estão associados a tipos de sociedade. A sociedade democrática 
em que nos inserimos valoriza «a autonomia do actor, a capacidade de se definir e reali-
zar os seus projectos, de defender os seus interesses e os seus direitos» (Perrenoud, 
2005: 113). Mas será que os diversos sistemas da sociedade estão organizados e orien-
tados para que todos e cada um saibam identificar, avaliar e fazer valer os seus recursos, 
os seus direitos, os seus limites e as suas necessidades? Estará a escola a valorizar a 
autonomia e empenhada verdadeiramente através das suas práticas na sua construção 
ou ficará apenas no conjunto das boas intenções registadas em papel? Não é nosso 
objectivo responder a estas questões mas, tão-somente, abrir caminho para reflexões 
futuras. No entanto, se cada um de nós olhar a realidade, observa que vivemos numa 
sociedade em que, embora os direitos existam legislados, apenas são respeitados os 
direitos daqueles que menos precisam deles porque são adultos com dinheiro, porque 
estão bem integrados no tecido social, porque detêm poder e são considerados. Os abu-
sos de direitos geralmente são exercidos sobre os mais fracos mas os prisioneiros têm 
direitos, as crianças têm direitos, os desempregados têm direitos, como os portadores de 
deficiências, os idosos, as crianças, os doentes. São estes que precisam de construir e 
aprender a utilizar as competências de autonomia. Quem não conhece situações em que 
uma pessoa ou um grupo é submetido a passar por cima dos seus limites, porque os 
mesmos não têm consciência deles ou porque não têm coragem de exigir que os mes-
mos sejam respeitados, anulando a sua própria vontade. Quem não conhece situações 
em que as necessidades de cada um são esquecidas ou porque existe medo, ou sim-
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plesmente porque não ousam manifestá-las.  
Na sociedade dita ―do conhecimento‖, ―digital‖ é cada vez mais importante que a escola 
valorize, promova e desenvolva competências de autonomia, respeitando ela própria, no 
seu quotidiano, os direitos, os limites, os recursos e as necessidades de cada um. O sis-
tema educativo, com vista à construção da liberdade e da autonomia individual, deve 
desenvolver duas competências essenciais: a prática reflexiva e o sentido crítico. Perre-
noud refere a capacidade reflexiva como uma das competências da qual depende todas 
as outras: «uma postura e uma conduta reflexivas permitem ao actor aprender com a 
experiência e reflectir por si mesmo, sem ser prisioneiro do pensamento único ou das 
expectativas do seu meio» (2005: 131). Ainda na perspectiva deste autor, a construção 
destas duas competências conduz-nos implicitamente para o campo da educação para a 
cidadania na medida em que a capacidade reflexiva e crítica não se inscrevem em 
nenhuma área mas tem de estar patente, nas práticas diárias em todos os momentos e 
espaços, em situações reais da vida, na escola e fora dela, desde a infância e ao longo 
de toda a existência. A construção da autonomia implica «mudanças de atitude e contra-
tos pedagógicos e didácticos (inclusive os que se referem à avaliação), assim como 
remanejamentos [adaptações, flexibilizações] do currículo prescrito» (Perrenoud, 2005: 
132), adaptar o currículo a cada um. Se a escola pretender desenvolver a autonomia e na 
prática, no seu interior, proíbe, reprime ou inibe a prática reflexiva e o pensamento crítico, 
estará a trabalhar a favor de heteronomia. 
A autonomia construída através da prática reflexiva e do sentido crítico passa também 
pelo reconhecimento e aceitação de dois pressupostos implícitos: o direito a errar e a plu-
ralidade de opções: ninguém consegue tornar-se autónomo se não tiver opções e se se 
lhe exigir que tome sempre as opções correctas. Levanta-se então a questão de saber o 
que é a opção certa? Estamos perante um problema que tem a ver com a autonomia 
moral que não podemos escamotear e que está patente na educação. A educação moral 
tem por finalidade de acordo com o ponto 6 do Relatório da Unesco «integrar na persona-
lidade de cada um e nos axiomas que regem o funcionamento dos grupos sociais o res-
peito e a defesa de certos princípios morais para levar assim, tanto os indivíduos como os 
grupos a agir sempre em conformidade com esses princípios e a enfrentar a realidade 
com espírito aberto e crítico» (Unesco, 1978). Embora diversas instituições sociais sejam 
responsáveis pela educação moral, cabe à escola uma responsabilidade especial: «aju-
dar o indivíduo a construir ele próprio a sua personalidade autónoma, capaz duma parti-
cipação activa, responsável e criativa, na vida da sociedade nacional e internacional a 
que pertence». (Unesco, 1978). O progresso científico e tecnológico trouxe novos pro-
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blemas e responsabilidades ao nosso planeta e à humanidade. As acções de cada um 
podem ter repercussões nos outros e na natureza, surgindo então a necessidade da 
autonomia responsável, tendo consciência que cada um além de um ser individual e livre 
é um ser em relação com outros. A capacidade de cada um se relacionar com o outro 
reforça a construção da sua identidade, no respeito por si próprio e pelo outro, enquanto 
sujeito. A autonomia conduz o indivíduo à participação activa, responsável e criativa na 
vida da sociedade. De acordo com o relatório da Unesco citado anteriormente a autono-
mia (autonomia moral) constrói-se não apenas através do conhecimento (saber o que se 
deve fazer) mas através das atitudes e das competências (o saber em acção), implicando 
a consideração dos interesses dos outros, a acção de acordo com as suas convicções 
(de acordo com a sua idade e o seu grau de maturidade) e a assunção das consequên-
cias dos seus actos (responsabilidade). Para que estas competências sejam adquiridas o 
Relatório da Unesco (1978) teceu algumas orientações para os educadores, que ainda 
hoje se mantém actualizadas, considerando importante: 1. Que a escola seja o símbolo 
da sociedade, assumindo e vivendo os princípios de uma democracia autêntica, através 
da promoção da participação dos alunos nas decisões; através de métodos de formação 
que ponham os alunos diante de escolhas reais e lhes ofereçam possibilidades de expe-
rimentar soluções para tentar resolver situações que põem problemas, encarando o erro 
como um processo normal e necessário para o crescimento e para a construção da auto-
nomia (moral); 2. Que os educadores sejam sensíveis à sua missão de «preparar os alu-
nos para se tornarem pessoas autónomas capazes de questionar sobre as crenças e prá-
ticas correntes e de sugerir meios para as melhorar; 3. Que «os educadores evitem práti-
cas que destruam nas crianças o sentido do seu valor pessoal ou favoreçam a passivida-
de, a docilidade e uma aceitação cega de todas as opiniões […]; 4. Que os educadores 
utilizem métodos que valorizem nas crianças «o sentido da sua dignidade e aumentem a 
capacidade de julgamento no plano moral»; 5. Que os educadores forneçam «aos alunos 
informações sobre outras culturas e sobre os problemas mundiais, cooperando assim em 
favor da compreensão internacional». (Unesco: 1978) 
* 
A educação para cada um, orientada para as necessidades básicas de aprendizagem de 
cada um e tendo em vista a autonomia de cada cidadão é o resultado da mobilização de 
poder e, em particular, das políticas públicas activas, políticas essas capazes de «dotar 
as pessoas das competências e dos poderes que facilitem a sua inclusão no emprego e 
no mercado de trabalho, nos serviços e cuidados de saúde, no sistema de educação e 
formação, no mercado de habitação regular, nos sistemas de protecção e segurança, em 
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quadros familiares enriquecedores, em comunidades de pertença diversas (trabalho, 
residência ou outras), nos programas de combate à descriminação, nas instituições de 
representação de interesses gerais (políticos) ou particulares (profissionais, culturais, 
etc.)» (Capucha, 2009: 7). Para que o referido se concretize dando cumprimento ao 
objectivo que a União Europeia pretende atingir na década de 2000 e que visa, no seu 
fim último uma maior coesão social, exige políticas activas de diferenciação positiva, diri-
gidas aos grupos mais desfavorecidos, segundo critérios de justiça social, no domínio da 
promoção de elevados padrões de desempenho no sistema educativo mas também ao 
nível de todos os outros sistemas: sistema de saúde, sistema de emprego, de distribuição 
de rendimentos, de segurança, de qualidade ambiental, da actividade económica, de 
ocupação do território, de promoção dos valores da igualdade e do respeito pela diferen-
ça. Além das políticas activas dos vários sistemas, a instituição escolar tem de criar 
dinamismos para que possa ser a alavanca para uma aprendizagem ao longo da vida e 
contribuir plenamente para a prosperidade social e económica. A formação inicial de uma 
nova vaga de professores e a requalificação e melhoria das competências dos professo-
res em actividade é um desafio e uma oportunidade que está a ser assumida a nível 
europeu com o programa «Educação e Formação 2010». 
Situar-nos-emos no paradigma de uma educação inclusiva, atenta às dificuldades e 
necessidades básicas de aprendizagem de cada um, conducente à vivência plena da 
cidadania e participação social e construtora da verdadeira autonomia, através da vivên-
cia no quotidiano da escola de duas competências essenciais: a prática reflexiva e o pen-
samento crítico. 
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Conclusão e Recomendações 
1. Uma das prioridades da União Europeia é o desenvolvimento da cidadania europeia, 
integrando promoção da coesão social e participação mais activa dos cidadãos, sobretu-
do pela preparação para o trabalho diversificado. Na maioria dos países europeus existe 
uma abordagem consistente no âmbito da integração da educação para a cidadania nos 
currículos. No entanto é necessário continuar a investir na formação dos agentes educa-
tivos e na promoção mais eficaz da participação dos alunos na sociedade em geral para 
que uma das prioridades definidas na estratégia Europa 2020 possa concretizar-se: cons-
truir uma sociedade baseada na cidadania inteligente-arguta, sustentável e inclusiva. 
2. Em Portugal, a publicação da LBSE de 1986 constituiu o motor e o travão de todas as 
mudanças em educação. Na sua regulamentação o Decreto-Lei n.º 6/2001 prevê a edu-
cação para a cidadania como uma formação transversal do currículo, a ser desenvolvida 
privilegiadamente na nova área curricular não disciplinar criada, Formação Cívica; no 
entanto restringe a sua finalidade ao «desenvolvimento da consciência cívica dos alunos» 
recorrendo como metodologias ao «intercâmbio de experiências vividas pelos alunos e à 
sua participação individual e colectiva, na vida da turma, da escola e da comunidade» 
(Dec.-Lei 6/2001, art. 5.º-c). Neste enquadramento a educação para a cidadania não é 
mais um elemento do currículo, mas pretende-se que seja o ambiente axiológico e cultu-
ral que deve enquadrar esse currículo. Comparado com o anterior Decreto-Lei n.º 286/89, 
que previa a «área-escola» estavam claramente definidos objectivos e âmbito de concre-
tização e intervenção (ligados ao que poderíamos chamar de currículo local ou de esco-
la), a educação para a cidadania definida como área transversal carece de definição insti-
tucional clara de objectivos, âmbito e responsabilidade, constituindo na prática um passo 
em frente e dois atrás em relação à área-escola. O currículo de escola é (será) a condi-
ção explícita para o exercício da autonomia participada por toda a comunidade educativa 
constituída pelos professores, pais e alunos, assistentes operacionais, representantes 
locais do poder autárquico, das entidades culturais, desportivas, recreativas e económi-
cas. Cada escola autónoma e participada deveria ter o seu currículo de escola (40 a 
50%), que deveria constituir a sua própria identidade como ―escola cidadã‖, aberta e 
construtora da cidadania de cada um dos seus membros, a par do currículo nacional (50 
a 60%) definido e controlado pelo ME. 
3. A educação para a cidadania ainda não reflecte a autonomia da escola não enforman-
do o currículo da mesma. Os objectivos e o âmbito de concretização da educação para a 
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cidadania não foram definidos pelo ME nem o agrupamento de escolas os assumiu. Atra-
vés da análise de diversos documentos produzidos pelos docentes em 2007/2008, con-
cluímos que a educação para a cidadania ainda se oculta muito no cerne da construção 
dos saberes e continua centrada no professor na escola, no cumprimento de uma planifi-
cação meramente escolar ou de um conjunto de conteúdos propostos nos manuais esco-
lares, como foi observado nos RDAT. Tendo sido considerado três itens de observação 
(aprender a viver consigo próprio, aprender a viver com os outros e aprender a viver com 
o ambiente), constatámos que a maioria dos registos nos PCT e RDAT refere-se a abor-
dagens académicas dos domínios do aprender a conhecer e aprender a fazer e as refe-
rências que podemos enquadrar no domínio da educação para a cidadania (o que nem 
sempre é explicitado) incidem, nos PCT‘s, no domínio do aprender a viver com os outros 
e nos RDAT no domínio do aprender a viver com o ambiente. Na generalidade, as evi-
dências do âmbito do ―Aprender a viver com o ambiente‖ são as que estão mais enraiza-
das nas práticas educativas, sendo o reflexo dos projectos em que o Agrupamento está 
envolvido, exigindo como tal uma programação e atenção específica e um produto final 
visível. Paralelamente as evidências nos registos relacionadas com o ―Aprender a viver 
consigo próprio‖, fazendo escolhas, manifestando uma opinião crítica, participando nas 
diversas decisões da turma e/ou da escola são pouco significativas, circunscrevendo-se 
aos temas relacionados com a saúde e segurança do corpo.  
Embora globalmente os professores considerem que têm grande responsabilidade na 
educação para a cidadania, a sua acção centra-se prioritariamente num campo muito res-
trito, limitando-se, em termos de áreas temáticas, à interiorização de regras e gestão de 
comportamentos, às relações interpessoais, à comemoração de dias ―mágicos‖ e ao tra-
tamento dos temas propostos na área curricular de Estudo do Meio ou no desenvolvimen-
to de actividades de articulação com os projectos da escola, do CD ou do Agrupamento. 
A Educação para a (na) cidadania (fundamento da educação e abrangente de todo o ser 
pessoa (porque é aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser, aprender a 
viver com os outros, aprender a viver consigo próprio e aprender a viver no ambiente) 
tem de deixar de ser a resposta a um ou mais projectos ou a abordagem recorrente de 
uma ou outra área disciplinar. É necessária a construção de um projecto democrático e 
participativo, assumido colectivamente na vertente organizacional e pedagógica.  
A Educação para a (na) cidadania tem de impregnar todo e qualquer acto educativo, em 
todos os momentos e espaços, querendo com isto dizer que é urgente viver a cidadania. 
Estaremos então a referir-nos a uma nova metodologia de trabalho e a uma nova forma 
de encarar o currículo e os saberes. É necessária uma profunda reflexão sobre a 
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necessidade de se realizar um trabalho de fundo de sensibilização dos docentes acerca 
da abrangência temática e metodológica da educação para a cidadania, acerca dos 
princípios que devem orientar o trabalho pedagógico e acerca das mais valias que, em 
termos de educação/formação pessoal e social, daí poderão emergir para o bem 
individual e para o bem comum e por inerência para o desenvolvimento profissional dos 
docentes e para a educação em Portugal. 
4. Os desafios da educação para a cidadania actualmente passam pelo impulsionamento 
do dinamismo, libertando o potencial inovador e criativo, novas competências, o fomento 
da criatividade e da inovação e o desenvolvimento do empreendedorismo (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2009). Educar para a cidadania no contexto e na concepção da 
reorganização curricular implica construir uma escola curricularmente inteligente (arguta, 
smart), uma escola capaz de contribuir de uma forma activa para a formação de cidadãos 
participativos e intervenientes, produtivos e solidários, críticos e tolerantes, justos e 
democráticos, livres e responsáveis. A ‗chave‘ para a construção desta escola passa 
necessariamente pela aposta nos professores e nas suas competências. Apostar nos 
professores é dar condições para que possam reflectir, analisar e discutir as concepções 
e finalidades que configuram a sua acção com os alunos. Mas a dinâmica da inovação 
implica toda a comunidade, podendo, os professores ser um dos motores dessa inova-
ção. A consciência da emergência da educação para a cidadania na escola implica uma 
nova mentalidade por parte dos professores e um trabalho cooperativo entre todos os 
docentes da escola e com a participação e empenhamento também dos alunos, dos 
assistentes operacionais e da comunidade, numa sintonia de intenções com vista à con-
cretização e operacionalização de acções. A escola é chamada a assumir novas formas 
de cidadania, colectivas e não individuais, um novo conceito e novas práticas de cidada-
nia, com base em critérios democráticos de participação, responsabilidade, respeito, soli-
dariedade e tolerância. Não se pode conceber a educação e a escola fora do contexto da 
sociedade e dos espaços em que se situa. A educação é chamada a dar resposta às 
necessidades básicas de aprendizagem de cada um, criando os recursos, condições e 
instrumentos para que todos e cada um possam desenvolver suas potencialidades com 
vista à sua inclusão social e que cada um se possa sentir como um cidadão comprometi-
do, cumpridor dos seus deveres e capaz de fazer cumprir os seus direitos. 
5. Os sistemas educativos estão confrontados com as exigências da sociedade do 
conhecimento como também com necessidade de um maior nível e qualidade de empre-
go, investindo na criação de centros de aprendizagem locais. A escola tem de mudar do 
paradigma do sucesso/insucesso escolar para o de inclusão na vida activa, articulada 
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com todos os sistemas da sociedade. A educação para a cidadania inscreve-se como 
uma construção em exercício (educação na cidadania), onde os professores, os alunos, 
as famílias e todos os membros da comunidade vão, através da sua reflexão crítica e das 
suas tomadas de decisão, construindo a sua autonomia e desenvolvimento. A escola ini-
ciou um processo de abertura à comunidade, ao meio local, à cidadania, à vida, consti-
tuindo-se um factor de mudança no qual a opção por um determinado tipo de educação 
equivale à opção por um determinado tipo de sociedade e é nesse processo interactivo e 
na articulação com os diversos sistemas da comunidade que é necessário investir (muito) 
mais. É necessário que as escolas ultrapassem a função estritamente de instrução, se 
revejam e se assumam como espaços de construção plena de uma cidadania aberta, 
participativa, criativa e empreendedora, em que todos aprendem uns com os outros e 
reflectem sobre a sua acção para a melhorar, superando-se a si próprios. No entanto 
esbarra-se com imensos constrangimentos e condicionantes da sua exequibilidade. A 
‗bondade‘ intrínseca que está no âmago do pressuposto não é suficiente para desenca-
dear mudanças efectivas nas práticas das escolas. Não é pelo facto de serem transferi-
das, para os professores e escolas, responsabilidades pela qualidade e resultado das 
reformas, sem fornecer os meios adequados, mas apenas atribuindo obrigações de auto-
nomia, que a mudança se efectivará. Observam-se algumas mudanças ao nível formal, 
embora a mudança real e conducente à «aquisição de atitudes autónomas, visando a 
formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na 
vida comunitária» (art. 7.º-i da Lei 46/86), verdadeiro objectivo da educação para a cida-
dania, exige um conjunto de condições que não foram proporcionadas nem às escolas, 
enquanto organização, nem aos professores, enquanto agentes educativos. A educação 
para a cidadania esbarra com muitos medos e inseguranças, quer a nível individual, quer 
a nível de grupo de trabalho. Os professores preferem escolher o caminho mais seguro (e 
desresponsabilizador da heteronomia) do que aventurar-se no caminho da autonomia, 
muito mais exigente e comportando mais riscos e, eventualmente, erros. A educação 
para a cidadania, assumida como o caminho para a educação/formação pessoal e social 
de alunos e professores, passa pela integração e participação na comunidade, pela 
vivência de experiências democráticas, participativas, criativas, empreendedoras e pela 
criação de condições para que os professores sintam a sua missão como algo significati-
vo e valorizado.  
6. O confronto de paradigmas em educação e educação para a cidadania constitui a 
oportunidade de análise e o eventual passo para a inovação e o empreendedorismo 
necessários, pelo que se projecta para além das meras aprendizagens de conteúdos e 
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competências relacionadas com aprender a conhecer e aprender a fazer. Todos sentimos 
a necessidade de uma educação e formação pessoal e social para todos numa escola 
inclusiva em que cada um possa aprender a viver com os outros, aprender a viver com o 
ambiente, aprender a viver consigo próprio e aprender a ser ou a ir-se tornando (melhor) 
ao longo de toda a vida. A satisfação destas necessidades básicas de aprendizagem e a 
preparação para a vida (activa) não têm sido suficientemente desenvolvidas nas nossas 
escolas, sendo aceite que deverão ser transversais, interdisciplinares e mesmo transdis-
ciplinares. Para que a escola, que é para todos, seja formadora, a nível pessoal e social, 
de cidadãos livres, autónomos, intervenientes e com efectiva igualdade de oportunidades 
e dessa forma, contribua para a inclusão e coesão social dando resposta às necessida-
des de todos e de cada um, é necessário que todos os que estão nela implicados apren-
dam a desenvolver competências de cidadania e se implementem modos de organização 
escolar que valorizem a diversidade étnica, cultural, social e económica promotores de 
igualdade e equidade. A implementação da educação para a (na) cidadania como exercí-
cio de cidadania e como caminho privilegiado para o cumprimento das metas definidas 
pelo Tratado de Lisboa passa pela capacidade dos professores conceberem o currículo 
não como orientações estanques e directivas, mas numa perspectiva de prática de ges-
tão curricular flexível adaptada às necessidades de cada aluno e a cada contexto local e 
social, pensada e justificada no PCE e concretizada nos projectos curriculares de turma, 
em todos os espaços da escola e com o envolvimento da comunidade educativa. Para 
isso o currículo terá de ser bem dividido em currículo nacional da responsabilidade do ME 
e o currículo de escola da responsabilidade de todos os membros da comunidade educa-
tiva da escola. O percurso da educação para a (na) cidadania, enquanto janela para a 
escola e para a vida exige profissionais capazes de tornar as aprendizagens significativas 
utilizando processos promotores do exercício activo da cidadania. 
7. A educação (para a cidadania) visa a formação pessoal e social do ser humano livre, 
responsável, autónomo, solidário, sujeito de direitos e deveres, respeitador das outras 
pessoas e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, com um espírito 
crítico, democrático, pluralista, criativo e interventivo face à sociedade e na construção de 
uma cidadania global, operacionalizável no próprio exercício da mesma. Por isso, é 
necessário que a escola coloque a tónica na inovação e na criatividade, mudando estra-
tégias e articulando a sua acção com a comunidade que serve. Na actual conjuntura edu-
cativa é indispensável que as medidas e os processos adoptados pelas escolas sejam 
objecto de monitorização no sentido de se implementar novas metodologias, de se clarifi-
car conceitos relacionados com as questões de cidadania e de se definir estratégias, 
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metodologias e formas de intervenção adequadas à realidade, nas formações inicial, con-
tínua e especializada. É fundamental construir um referencial de competências indispen-
sáveis ao processo de socialização para as temáticas transversais, na perspectiva da 
educação para a cidadania e identificar as competências presentes e ausentes nos 
actuais programas e orientações curriculares, de acordo com os temas de maior relevân-
cia na escola, tendo em conta os desafios da sociedade contemporânea. A partir dos 
―Objectivos Estratégicos/Recomendações‖ emanados do Fórum «Educação para a Cida-
dania» em Março de 2008 dirigido a um extenso conjunto de destinatários e o «Guião de 
Educação para a Cidadania em contexto escolar…Boas práticas» e porque a educação 
(para a cidadania) pode ser, de facto, uma janela para a vida e um meio de combate à 
pobreza e à exclusão social, apresentamos três quadros como propostas que visam a 
melhoria das práticas educativas ao nível da educação para a cidadania: o primeiro é 
referente às propostas de medidas que se consideram poderem ser adoptadas para a 
implementação da educação para a cidadania pelas direcções dos Agrupamentos; o 
segundo é referente às medidas a serem implementadas pelas escolas e; o terceiro é 
referente a um conjunto de materiais pedagógicos que constituem recursos para os 
docentes do 1.º ciclo. 
 
Medidas para a concretização da Educação para a (na) Cidadania, através do seu exercício, no 1.º CEB 
Ao nível da gestão 
- Promover, nos diversos contextos socioculturais e tendo em conta os benefícios da diversidade de intervenientes, debates 
e tertúlias sobre questões de cidadania, utilizando também esta metodologia para concretizar e desenvolver o exercício da 
participação cidadã. 
- Valorizar e distinguir boas práticas dos docentes no domínio da Cidadania Global através da atribuição de prémios. 
- Valorizar o convívio, a solidariedade e o associativismo, desenvolvendo o sentido de pertença múltipla, o olhar construtivo 
sobre a realidade, o debate de ideias, a intervenção cívica, a capacidade de auto-motivação, o estímulo à liderança, ao 
empreendedorismo, à criatividade e à inovação social, designadamente através de parcerias que envolvam autarquias, 
associações profissionais, sindicais e empresariais, organizações não governamentais, equipamentos culturais (centros, 
bibliotecas, teatros) e outras entidades interessadas. 
- Conceber os projectos educativos como projectos de cidadania global, desenvolvendo competências quer para identificar 
falhas de cidadania no seu funcionamento, quer para conceber e desenvolver processos partilhados de resolução que per-
mitam ultrapassá-las com benefício para a comunidade educativa. 
- Promover formação adequada para todas/os as/os docentes de todos os níveis de ensino com o objectivo de assegurar a 
sua responsabilidade na transversalização da dimensão da cidadania nos conteúdos programáticos, metodologias 
e atitudes, em todas as situações vividas na escola. 
- Promover a sensibilização de todos os agentes educativos, formais e não formais, públicos e privados, individuais e colec-
tivos para que se corresponsabilizem no desenvolvimento de uma consciência crítica face aos estereótipos sociais e cultu-
rais que induzem a desigualdade e geram a discriminação. 
Fonte: ME (s.d.): Fórum Educação para a Cidadania (adaptado)  
Quadro 17 - Proposta de Medidas a implementar pela gestão para a concretização da educação para a cidadania no 1.º 
CEB 
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Medidas para a concretização da Educação para a (na) Cidadania, através do seu exercício no 1.º CEB 
Ao nível dos responsáveis pelas actividades a desenvolver com os alunos 
- Acompanhar e ensinar, com o exemplo, as crianças a desenvolver-se através do trabalho e do esforço próprios e a respei-
tar os de terceiros;  
- Seguir mais de perto as suas educandas e os seus educandos motivando-as/os para a importância e a satisfação de con-
tribuir para o bem comum; 
- Orientar adequadamente a generosidade própria das crianças para a partilha e para a solidariedade 
- Promover iniciativas que visem aplicar as TIC como instrumento de aprendizagem, exercício, participação, promoção e 
vivência da cidadania global. 
- Inserir questões relacionadas com a educação para e na cidadania global enquanto temáticas a trabalhar no espaço curri-
cular não disciplinar AP, na medida em que permitem articular saberes de diversas áreas curriculares e reflectir quer sobre 
a necessidade de reforço de intervenção para a concretização dos direitos humanos quer sobre questões emergentes na 
nossa sociedade. 
- Desenvolver acções, para que a educação de alunos e alunas contribua para lhes oferecer aprendizagens de postura cívi-
ca individual e de relacionamento interpessoal, social e interculturais inerentes ao exercício da cidadania global, que desen-
volvam competências para a vida e potenciem inovação social, incluindo, aspectos práticos e concretos como: A escrita e a 
expressão falante tendo em conta a elevação cultural que elas podem proporcionar; as formas de tratamento interpessoal e 
institucional; o respeito por si, pelo próprio corpo e pelas próprias ideias, o que implica o dever de cuidar da saúde, o dever 
de informação relativamente a qualquer espécie de consumo e o dever de exercício responsável da liberdade; o respeito 
individual pelos outros, por palavras, gestos, posturas, ruídos, etc., em particular no espaço público; a civilidade e cortesia 
no trato entre as pessoas; o socorro às pessoas necessitadas e as vantagens da entreajuda; a incoerência entre a aceita-
ção de desportos brutais e a observância dos direitos humanos; o realismo necessário para lidar com as vulnerabilidades 
próprias e alheias com a consciência de que a liberdade e a segurança constituem direitos e deveres fundamentais que exi-
gem o desenvolvimento precoce de competências para o respectivo exercício quotidiano; o encorajamento à criatividade e à 
apresentação de sugestões concretas de práticas susceptíveis de melhorar a harmonia das relações sociais e a qualidade 
de vida colectiva, a diversos níveis e em diversos contextos; a evocação periódica, no quadro das actividades lectivas e 
aproveitando designadamente os “dias internacionais”, quer da memória histórica associada à resistência, à opressão e à 
construção do Estado de Direito democrático e de figuras nacionais e estrangeiras, homens e mulheres, como Aristides de 
Sousa Mendes ou Leonor da Fonseca Pimentel, que trabalharam e se sacrificaram a nível individual pela liberdade e pela 
defesa dos direitos humanos, no Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial, no Dia Internacional de Apoio 
às Vitimas de Tortura ou no Dia Internacional em Memória das Vítimas do Holocausto, quer de outros temas no âmbito dos 
direitos humanos, no Dia Internacional dos Direitos Humanos, no Dia Internacional da Mulher, no Dia Internacional Contra a 
Violência sobre as Mulheres, no Dia Internacional de Luta contra o SIDA, no Dia Internacional de Tolerância Zero à Mutila-
ção Genital Feminina ou no Dia Internacional contra a Homofobia. 
- Fomentar a inserção de alunos e alunas em grupos sociais diversos, reconhecendo e valorizando as múltiplas pertenças 
individuais, promovendo a aprendizagem intercultural. 
- Alicerçar a aprendizagem da cidadania também nas vivências que a escola proporciona nos seus diferentes espaços curri-
culares, disciplinares e não disciplinares, bem como nos contextos extracurriculares e não formais. 
- Criar condições para a concretização, na escola e nos seus diversos espaços, do espírito crítico, do pluralismo de 
opinião, do debate de ideias e da apresentação de sugestões para a melhoria da qualidade da vivência escolar, 
incluindo as que se traduzam em inovação social. 
Fonte: ME (s. d.): Fórum Educação para a Cidadania (adaptado)  
Quadro 18 - Proposta de Medidas a implementar pelos docentes para a concretização da educação para a cidadania no 
1.º CEB 
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Disponível  
em: 
“Educação Sexual 
no 1.º ciclo: guia 
para formadores e 
professores” 
Manual de educação sexual no 1.º ciclo, 
baseados nos objectivos e conteúdos 
das Linhas Orientadoras da Educação 
sexual em Portugal. Inclui a relação 
entre pais, professores e a escola; a 
educação sexual na infância: objectivos, 
conteúdos e metodologias; exemplos de 
actividades e materiais pedagógicos. 
- Actividades 
com discentes -
1.º ciclo 
- Formação de 
docentes 
- Encarregados 
de Educação, 
Pais 
 
   x x    x 
APF  
apfpor 
tugal 
@mail 
.telepac 
.pt 
 
“Ser +: programa 
de desenvolvi-
mento pessoal e 
social para crian-
ças, jovens e 
adultos portadores 
de deficiência 
mental” 
Este manual é um contributo para apoiar 
pais, professores, educadores e outros 
profissionais, nomeadamente os respon-
sáveis das instituições que pretendam 
valorizar e investir, com efectividade, no 
desenvolvimento pessoal e social das 
crianças e jovens portadores de defi-
ciência mental. 
- Actividades 
com discentes 
- Formação de 
docentes 
- Encarregados 
de Educação e 
Pais 
   x x x x  x 
APF  
apfpor 
tugal 
@mail 
.telepac 
.pt 
 
“Despertar para a 
igualdade: mais 
desporto na esco-
la” 
Colecção de sugestões elaboradas por 
docentes de Educação Física explorando 
- Actividades 
com discentes 
do ensino bási-
co e secundário 
- Formação de 
docentes 
 x   x     
APMD 
apm 
despor 
to@ 
netcabo 
.pt 
“A Narrativa na 
promoção da 
Igualdade de 
Género. Contribu-
tos para a educa-
ção pré-escolar” 
Caderno sobre co-educação destinado à 
integração da igualdade entre mulheres 
e homens na formação de profissionais 
de educação de infância com sugestões 
de actividades a desenvolver sobre a lin-
guagem de e para as crianças. 
- Actividades 
com discentes 
de Pré-Escolar 
e 1.º ciclo 
- Formação de 
docentes 
- Encarregados 
de Educação e 
Pais 
    x x    
CIG 
cig@ 
cig.gov 
.pt 
 
“Educação Fami-
liar: estratégias 
para a promoção 
da igualdade de 
género” 
Guia de boas práticas contendo um con-
junto de sugestões de actuação não 
estereotipada do ponto de vista de géne-
ro a ter em conta na família 
- Todas as ida-
des da infância 
ao fim da ado-
lescência 
- Encarregados 
de Educação e 
Pais 
    x x    
CIG 
cig@ 
cig.gov 
.pt 
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“A minha sexuali-
dade: dos 6 aos 9 
anos” 
A sexualidade relacionada com o corpo 
de rapaz e de rapariga, com os senti-
mentos e emoções, a auto-imagem e a 
imagem do outro, o sentido de respon-
sabilidade. Conjunto de actividades 
vocacionadas para o 1.º ciclo. 
- Actividades 
com discentes - 
1.º ciclo - For-
mação de 
docentes 
   x x     
APF  
apfpor 
tugal 
@mail 
.telepac 
.pt 
“Jogo Lúdico-
Pedagógico 
«Vamos Lá Famí-
lias» 
O jogo «Vamos lá famílias» é um jogo de 
mesa, constituído por 4 tabuleiros, cada 
um representando uma família-tipo e 
abordando situações do seu quotidiano. 
Os participantes têm que ultrapassar 
diversas provas que apelam à coopera-
ção e à partilha. Este jogo pretende 
combater estereótipos e a existência de 
papeis sociais, que já não encontram 
correspondência na realidade. 
- Actividades 
com discentes 
com idades 
superiores a 7 
anos 
- Encarregados 
de Educação e 
Pais 
    x     
Beira  
Serra 
beira. 
serra 
@mail 
.telepac 
.pt 
 
“Um convite a 
olhar e a trans-
formar o mundo” 
Além de uma reflexão sobre o mundo em 
que vivemos, é proposto um conjunto de 
estratégias que pretendem transformar 
profundamente as atitudes, os progra-
mas, as práticas e promover novas 
alianças e parcerias, dentro e fora da 
escola, com o intuito de introduzir a Edu-
cação para a Cidadania Global na esco-
la. 
- Formação de 
docentes 
         
www 
.cidac 
.pt 
ed@ 
cidac 
.pt 
 
“Kit Pedagógico 
Sem Fronteiras” 
O Kit Pedagógico estimula e potencia ati-
tudes positivas de reconhecimento e 
valorização da diferença, entre os mais 
novos. Constitui uma eficaz ferramenta 
de promoção de cidadania e intercultura-
lidade, no processo educativo formal e 
informal. 
- Actividades 
com discentes 
do 1.º ciclo (dos 
6 aos 10 anos) 
       x  
Terras 
Dentro 
atd@ 
terras 
dentro 
.pt 
 
“Tiago, Tiaguito: 
uma viagem pelo 
Comércio Justo” 
Pequeno livro composto de duas partes. 
A primeira parte é uma história sobre um 
jovem que descobre o que é o Comércio 
Justo e que se junta com alguns amigos 
para promover e iniciar um Clube de 
Comércio Justo na sua escola. A segun-
da parte apresenta brevemente os prin-
cípios do comércio justo, os seus acto-
res, a sua evolução e qual o nosso papel 
enquanto consumidores e cidadãos para 
um mundo mais justo 
- Actividades 
com todos os 
discentes 
- Formação de 
docentes 
x  x   x  x  
www 
.cidac 
.pt 
ed@ 
cidac 
.pt 
 
“Era uma vez no 
planeta do respei-
to por todos” 
Pequena história de ficção científica que, 
recorrendo a um grafismo e linguagem 
próximos dos dois jogos de consola, pre-
tende atrair as crianças para a importân-
cia, necessidade e vantagem de perten-
cer participando e participar contribuindo 
- Actividades 
com discentes 
do ensino bási-
co 
- Encarregados 
de Educação e 
Pais 
x     x    
jpboleo 
@ 
dgci. 
min-
financa 
s.pt 
 
Fonte: ME (s.d.): Fórum Educação para a Cidadania (adaptado)  
Quadro 19- Materiais Pedagógicos para a concretização da educação para a cidadania no 1.º ciclo 
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mação acerca dos Planos de Estudo da Formação Inicial dos cursos de Licenciatura em 1.º CEB e 
Licenciatura em Educação Básica; informação tratada no capítulo 2. 
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Anexos 
 
*A programação não contempla as áreas curriculares não disciplinares de EA nem FC 
 
 
 
 
*Programação da Área Curricular não disciplinar de FORMAÇÃO CÍVICA 2007/08 - CD1.º ano 
1.
º 
p
er
ío
d
o
 Setembro Outubro Novembro Dezembro 
    
2.
º 
p
er
ío
d
o
 Janeiro Fevereiro Março  
    
3.
º 
p
er
ío
d
o
 Abril Maio Junho  
    
Programação da Área Curricular não disciplinar de FORMAÇÃO CÍVICA 2007/08 - CD2.º ano 
1.
º 
p
er
ío
d
o
 
Setembro Outubro Novembro Dezembro 
Educação para participação 
_ Respeito pelos outros 
_ Cooperação 
_ Responsabilização 
_ Liderança democrática 
(regulamento interno) 
 
Educação para a saúde 
_ Higiene do corpo 
_ Higiene alimentar 
_ Alimentação racional 
 
Educação para a saúde 
_ A saúde do seu corpo: 
Posturas correctas; 
Exercício físico; repouso 
_ Vigilância da saúde 
_ Tabaco, drogas, álcool - malefícios 
e normas de prevenção 
Educação ambiental 
_ Consumo de resíduos 
sólidos 
_ Responsabiliza-
ção/intervenção individual e 
colectiva na preservação do 
ambiente 
2.
º 
p
er
ío
d
o
 Janeiro Fevereiro Março  
Educação para a participa-
ção cívica: 
Cantar os Reis 
Respeitar a diversidade 
Educação ambiental: 
Reutilização de materiais 
de desperdício 
Responsabilização 
Educação ambiental: 
Preservação do ambiente 
Reflectir e interagir 
 
 
3.
º 
p
er
ío
d
o
 
Abril Maio Junho  
A partilha de ideias, de cul-
turas e de tradições 
Solidariedade 
Cooperação  
 
O respeito pela comunidade e pelo 
ambiente 
Responsabilização / intervenção 
individual e colectiva na preservação 
do Ambiente 
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Programação da Área Curricular não disciplinar de FORMAÇÃO CÍVICA 2007/08 - CD4.º ano 
1.
º 
p
er
ío
d
o
 
Setembro Outubro Novembro Dezembro 
Eu e os outros. 
Ser bem-educado é…na 
escola 
Eu e os outros 
Ser bem educado…com 
a família  
 
Eu e os outros. 
Ser bem educado…com os 
amigos  
Educação ambiental 
Separação de resíduos sóli-
dos  
 
Eu e os outros 
Ser bem educado…em 
sociedade 
Educação ambiental 
Responsabiliza-
ção/intervenção individual  
2.
º 
p
er
ío
d
o
 
Janeiro Fevereiro Março  
Eu e os outros. 
Saber ouvir os outros. 
Saber argumentar 
  
Eu e os outros 
Ser bem educado…com 
os outros, na comuni-
dade 
Educação ambiental 
Responsabilização/ 
intervenção individual  
Eu e os outros. 
Ser bem educado…com os 
amigos  
Educação ambiental 
Separação de resíduos sólidos  
Educação ambiental 
Responsabilização/intervenção 
colectiva  
 
3.
º 
p
er
ío
d
o
 
Abril Maio Junho  
Desenvolver competências 
necessárias ao desenvol-
vimento da cidadania  
Promover o desenvolvimen-
to da auto-estima e de res-
peito mútuo 
Sensibilizar e responsabi-
lizar para os problemas 
ambientais 
Desenvolver os valores 
da solidariedade e do 
respeito pela diferença 
Proporcionar momentos 
de reflexão sobre a vida 
da turma, da escola e 
da comunidade 
Criar nos alunos uma 
consciência ambiental 
e cívica 
 
Fomentar situações de diálogo 
e de reflexão sobre experiên-
cias vividas e preocupações 
sentidas pelos alunos 
Criar nos alunos uma consciên-
cia ambiental e cívica 
 Partilhar experiências que 
levem a alterações de atitudes 
ligadas à protecção do ambien-
te 
 
Programação da Área Curricular não disciplinar de FORMAÇÃO CÍVICA 2007/08 - CD3.º ano 
 1
.º
 p
er
ío
d
o
 
Setembro Outubro Novembro Dezembro 
Educação para participação  
Respeito pelos outros 
Cooperação 
Responsabilização 
Liderança democrática 
Educação para a saúde 
Higiene do corpo 
Higiene alimentar 
Alimentação racional 
 
Educação para a saúde 
A saúde do seu corpo: posturas 
correctas; exercício físico; 
repouso 
Vigilância da saúde 
Tabaco, drogas, álcool – male-
fícios e normas de prevenção 
Educação ambiental 
Consumo de resíduos sóli-
dos 
 Responsabiliza-
ção/intervenção individual e 
colectiva na preservação do 
ambiente 
2.
º 
p
er
ío
d
o
 
Janeiro Fevereiro Março  
Participação na vida da 
comunidade: conhecimento 
do meio local 
Educação ambiental: 
Debates de problemas 
e questões do mundo 
actual: a relação do 
Homem com os seres 
vivos. 
Participação na vida da Escola: 
Campanhas internas à escola: 
participação, solidariedade. 
 
3.
º 
p
er
ío
d
o
 Abril Maio Junho  
Educação Ambiental 
Promover o respeito pela 
Natureza 
Colaborar para evitar 
incêndios nas flores-
tas 
Participação na vida da Escola: 
Campanhas internas à escola: 
participação, solidariedade. 
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QUESTIONARIO AOS DOCENTES (que leccionaram 1.º, 2.º ou 3.º ano em 2007/2008) 
 
Caro colega 
O presente inquérito está a ser desenvolvido no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, na Universi-
dade de Aveiro, que tem por tema “Educação para a cidadania no 1.º CEB.  
A sua colaboração é indispensável para que os resultados possam apoiar as hipóteses. Por isso solicitamos a sua cola-
boração no preenchimento do questionário. 
Agradecemos que responda a todas as questões de forma espontânea, na certeza que elas constituirão um contributo 
importante para a realização do nosso trabalho. 
     Reconhecidamente agradece, 
       Maria Cândida Pereira Neves Jardim 
1. Identificação pessoal:      
1.1. Idade:  
 
Entre 20 e 30 anos   □ Entre 31 e 40 anos □ 
Entre 41 e 50 anos □ Mais de 50 anos □ 
1.2. Sexo:   
 
Masculino   □   Feminino  □ 
 
1.3. Habilitações literárias: 
 
Bacharelato   □     Licenciatura   □       Mestrado  □  Doutoramento □ 
1.4. Ano em que concluiu a formação inicial:  
 
Antes de 1986□  entre 1986 e 1990 □ depois de 2000 □ 
 
1.5. Tempo de serviço  
 
menos 5 anos  □    entre 5 e 10 anos  □     entre 11 e 15 anos □  entre 16 e 20 anos  □ 
entre 21 e 25 anos □ entre 26 e 30 anos □  mais de 30 anos  □ 
 
1.6. Quadro a que pertence 
 
            contratado           □     quadro de zona pedagógica  □ 
    quadro de Agrupamento □    quadro da Educação Especial  □ 
 
 
Na sua opinião de quem deve ser a responsabilidade de educar para a cidadania no 1.º CEB 
 
Seleccione por ordem de prioridade (de 6 a 1) as opções que desejar, correspondendo 6, à escolha que considera 
mais importante. 
 
        a) Família  b)  Sociedade   c) Comunicação social  
        
              d) Estado                          e) Escola         
 
              g) Cada professor na sua turma      
     
 
2. Registe 6 palavras que tem em conta quando pensa em educação para a cidadania. 
1. 2. 3. 
4. 5. 6. 
 
   
   
 Maria Cândida Jardim 
 
170 
3. O CD, no ano lectivo 2007/2008,  elaborou uma programação ao nível da área curricular não disciplinar de 
Formação Cívica. Recorreu a essa programação?   
 
a) Nunca  b) Algumas vezes  
    
 c)  Frequentemente  d) Sempre  
 
4. Se na questão anterior respondeu a) ou b), assinale o motivo que o justificou: 
 
a) Os temas não eram adequados ao grupo turma  b) Não tive tempo  
    
 c)  Não achei necessária a programação desta área   
   
  d) Outro:…………………………………………………………………………………………………… 
 
Na sua opinião de quem deve ser a responsabilidade de educar para a cidadania dos 5 aos 11 anos. 
Seleccione por ordem de prioridade (de 6 a 1) as opções que desejar , correspondendo 6, à escolha que considera 
mais importante. 
a) Família  b)  Sociedade   c) Comunicação social  
        
              d) Estado                          e) Escola         
 
              g) Cada professor na sua turma      
     
 
 
 
 
 
   
5. Quando toma conhecimento de um conflito que envolveu os seus alunos, qual a sua atitude? 
 
a) Continuo a aula tal como estava programada e ultrapasso a situação porque terá sido resolvida.  
b) Abordo a situação em questão com a turma mas não registo no livro «Registo diário das   
actividades da turma 1.º ciclo». 
c) Abordo a situação com a turma  e registo no livro «Registo diário das actividades da turma      
1.º ciclo»? 
        d)  Se a sua atitude não se enquadra nas apresentadas, refira-a e explicite se regista a situação no livro    «Registo 
diário das actividades da turma 1.º ciclo» e porquê? 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
 
Obrigada pela sua participação! 
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QUESTIONARIO AOS DOCENTES  (que leccionaram o 4.º ano em 2007/2008) 
 
Caro colega 
O presente inquérito está a ser desenvolvido no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, na Universi-
dade de Aveiro, que tem por tema «Educação para a cidadania no 1.º CEB num Agrupamento de Escolas».  
A sua colaboração é indispensável para que os resultados possam apoiar as hipóteses. Por isso solicitamos a sua cola-
boração no preenchimento do questionário. 
Agradecemos que responda a todas as questões de forma espontânea, na certeza que elas constituirão um contributo 
importante para a realização do nosso trabalho. 
     Reconhecidamente agradece, 
       Maria Cândida Pereira Neves Jardim 
1. Identificação pessoal:      
1.1. Idade:  
 
Entre 20 e 30 anos   □ Entre 31 e 40 anos □ 
Entre 41 e 50 anos □ Mais de 50 anos □ 
1.2. Sexo:   
 
Masculino   □   Feminino  □ 
 
1.3. Habilitações literárias: 
 
Bacharelato   □     Licenciatura   □       Mestrado  □  Doutoramento □ 
1.4. Ano em que concluiu a formação inicial:  
 
Antes de 1986□  entre 1986 e 1990 □ depois de 2000 □ 
 
1.5. Tempo de serviço  
 
menos 5 anos  □    entre 5 e 10 anos  □     entre 11 e 15 anos □  entre 16 e 20 anos  □ 
entre 21 e 25 anos □ entre 26 e 30 anos □  mais de 30 anos  □ 
 
1.6. Quadro a que pertence 
contratado           □     quadro de zona pedagógica  □ 
quadro de Agrupamento □     quadro da Educação Especial  □ 
 
Na sua opinião de quem deve ser a responsabilidade de educar para a cidadania no 1.º CEB 
Seleccione por ordem de prioridade (de 6 a 1) as opções que desejar, correspondendo 6, à escolha que considera 
mais importante. 
 
        a) Família  b)  Sociedade   c) Comunicação social  
        
              d) Estado                               e) Escola         
 
              f) Cada professor na sua turma      
     
 
2. Registe 6 palavras que tem em conta quando pensa em educação para a cidadania. 
1. 2. 3. 
4. 5. 6. 
 
3. O Conselho de Docentes do 4.º ano, no ano lectivo 2007/2008, elaborou uma programação ao nível da área 
curricular não disciplinar de Formação Cívica. Recorreu a essa programação?   
a) Nunca  b) Algumas vezes  
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 c)  Frequentemente                        d) Sempre  
 
4. Se na questão anterior respondeu a) ou b), assinale o motivo que o justificou: 
a) Os temas não eram adequados ao grupo turma  b) Não tive tempo  
    
 c)  Não achei necessária a programação desta área  d) Outro:…………….. 
 
5. Os manuais escolares do 4.º ano, utilizados no Agrupamento, sugerem temas no âmbito da Educação para 
a cidadania, para serem trabalhados na área de Formação Cívica. Utilizou essas sugestões?  
a) Nunca  b) Algumas vezes  
    
 c)  Frequentemente  d) Sempre  
 
Na sua opinião de quem deve ser a responsabilidade de educar para a cidadania dos 5 aos 11 anos. 
Seleccione por ordem de prioridade (de 6 a 1) as opções que desejar , correspondendo 6, à escolha que considera 
mais importante. 
a) Família  b)  Sociedade   c) Comunicação social  
        
              d) Estado                                e) Escola         
 
              f) Cada professor na sua turma      
     
 
 
 
 
 
   
6. Quando toma conhecimento de um conflito que envolveu os seus alunos, qual a sua atitude? 
 
d) Continuo a aula tal como estava programada e ultrapasso a situação porque terá sido resolvida.  
e) Abordo a situação em questão com a turma mas não registo no livro «Registo diário das   
actividades da turma 1.º ciclo». 
f) Abordo a situação com a turma  e registo no livro «Registo diário das actividades da turma  
1.º ciclo»? 
        d)   Se a sua atitude não se enquadra nas apresentadas, refira-a e explicite se regista a situação no livro    «Regis-
to diário das actividades da turma 1.º ciclo» e porquê? 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
 
Obrigada pela sua participação! 
 
 
  
   
 
 
 
 
